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RESUMO 

 

Esse é um estudo sobre a criança em seu caminho diário para a escola por meios de transporte 

motorizados ou não. Buscou-se indicar possíveis lacunas e potencialidades nas políticas 

públicas nacionais quanto à segurança de crianças no trânsito a caminho da escola a partir de 

análise fundamentada em uma abordagem sistêmica de segurança viária e na comparação com 

programas internacionais de caminhos escolares seguros. A partir de pesquisa bibliográfica e 

documental, foi possível analisar o contexto da mobilidade a caminho da escola no país, 

identificando a prevalência de modos ativos de transporte e elevados índices de sinistralidade 

com crianças pedestres, ocupantes de motocicletas e automóveis, além da existência de diversas 

iniciativas e políticas públicas que influenciam a mobilidade infantil, mas sem haver no 

contexto nacional uma atuação integrada e coordenada. O estudo de casos múltiplos de 

programas internacionais de caminhos escolares seguros permitiu a análise de boas práticas e 

extração de importantes modelos. Ao final, foi possível apontar diretrizes para uma política 

pública nacional de caminhos escolares seguros, estruturadas em três categorias: gestão, 

diagnóstico e medidas de segurança viária. 

 

Palavras-chave: Mobilidade ativa infantil; rotas escolares; transporte escolar; segurança no 

trânsito. 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This is a study about children in their daily journey to school by motorized or not motorized 

transportation means. This research aimed to identify gaps and potential in the Brazilian policies 

context about road safety in school routes through safe system approach fundamentals and the 

comparasion with the international programs. The bibliographic and documental research 

enabled the analysis of general school mobility in the country. It was identified that active 

mobility prevailed and that the number of crashs with pedestrian, motocycle occupants and car 

occupants children are high. Also, it was identified the existence of many Brazilian iniciatives 

and policies that affect child mobility, but without integrated actions or coordination. The study 

of multiple cases of international safe routes to school programs provided the analysis of best 

practices and the extraction of important models. It was possible to suggest directions to a 

national policy of safe routes to school structured in three categories: management, diagnosis 

and road safety treatment measures. 

 

Keywords: Child active mobility; journey to school; school transportation; traffic safety. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Esse é um estudo sobre a criança em seus deslocamentos diários a caminho da escola. 

Dedica-se a crianças em idade escolar de ensino obrigatório (4 a 17 anos) em todos os meios 

de transporte, sejam eles motorizados ou não e às condições necessárias para que esses 38,1 

milhões de indivíduos (INEP, 2022) se desloquem de forma segura pelos espaços públicos das 

cidades brasileiras. Considera-se que a mobilidade e a segurança de crianças no trânsito não são 

apenas um direito desses indivíduos, mas também um meio de eles exercerem sua cidadania e 

de alcançarem outros direitos. Por essa razão, o acesso à escola por caminhos seguros e 

agradáveis deve ser defendido. 

A criança possui características funcionais e físicas que afetam a forma como ela 

interage com o tráfego e a coloca em situação de maior risco no trânsito, sendo por isso 

considerada uma usuária vulnerável. O reconhecimento das limitações infantis em lidar com o 

tráfego deve ser uma premissa para os gestores do sistema de trânsito, demandando sua 

adaptação a estas limitações para que as crianças possam participar do trânsito, explorar toda 

sorte de recursos e elementos do ambiente urbano, aproveitar as experiências físicas, sociais e 

cognitivas que esses espaços oferecem, interagir com as pessoas, criar vínculos com o lugar em 

que vivem e vivenciar o espaço público de forma segura. 

A mobilidade ativa a caminho da escola é uma realidade para a maioria das crianças 

brasileiras. Ela está associada a benefícios à saúde física e mental  (MCDONALD, 2015; 

MOLINA-GARCÍA et al., 2019; LAROUCHE et al., 2018; WHO, 2010), a melhoras no 

desempenho acadêmico infantil (MCDONALD, 2015; DWYER et al., 2001) e ao 

desenvolvimento de importantes habilidades espaciais (MORAN et al., 2017), cognitivas e 

afetivas (TONUCCI, 2016),  além de favorecer a vivência no espaço público e sua exploração 

e apropriação pelas crianças (JACOBS, 2011; DIAS E FERREIRA, 2015) e aumentar suas 

conexões sociais com a comunidade (SMITH et al., 2020). Porém, as crianças pedestres e 

ciclistas muitas vezes vivenciam um ambiente inseguro. Um baixo nível socioeconômico está 

associado a elevadas taxas de mobilidade ativa infantil (FERRARI et al., 2018) e a piores 

condições de segurança viária (WELLE et al., 2018), resultando em uma maior probabilidade 

de ocorrência de sinistros de trânsito. 
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Por outro lado, também há crianças que não usufruem dos benefícios da mobilidade 

ativa, uma vez que sua família possui veículo particular, associado à percepção de risco nos 

caminhos escolares e ao medo pela integridade de seus filhos. Mas essas crianças, ainda que 

transportadas em veículos, também vivenciam elevado risco de lesões e mortes no trânsito. 

Motocicletas e automóveis são modos de transporte com maior número absoluto de óbitos entre 

sinistros com crianças brasileiras. 

O trânsito está entre as principais causas de óbito de crianças no Brasil (BRASIL, 2020) 

e no mundo (WHO, 2018). Assim, independente do meio de transporte adotado, a mobilidade 

infantil a caminho da escola merece atenção. Sinistros de trânsito motorizado envolvendo 

crianças resultam de uma confluência de fatores de risco associados à própria criança, ao 

condutor, ao veículo ou ao ambiente (SCHIEBER E THOMPSON, 1996). Uma abordagem 

direcionada para os diferentes fatores de risco mostra-se promissora para garantir a segurança 

das crianças no trânsito ao mesmo tempo em que usufruem dos benefícios da mobilidade ativa. 

Programas de caminhos escolares seguros são exemplos de abordagem sistêmica e 

podem ser definidos como “programas de segurança viária com foco na viagem de e para a 

escola” (ITS, 1999, p. 1) ou “uma abordagem que promove a adoção de modos ativos de 

transporte para a escola por meio de melhorias na infraestrutura, ações de fiscalização, educação 

para o trânsito e, às vezes, incentivo à mobilidade ativa” (NACTO, 2020, p. 166, tradução 

nossa). Alguns desses programas têm demonstrado resultados positivos no aumento do 

deslocamento ativo e na redução dos índices de sinistros (ATTEBERRY et al., 2016; 

LAROUCHE et al., 2018; MCDONALD, 2015; DIMAGGIO e LI, 2013; DIMAGGIO et al., 

2016; SUL et al., 2014).  

Chillón et al. (2011) realizaram uma revisão sistemática de literatura identificando 14 

intervenções com foco no transporte ativo para a escola, localizadas nos Estados Unidos, 

Austrália e Reino Unido, inclusive programas de caminhos escolares seguros, como Safe Routes 

to School. As intervenções foram associadas a um aumento na prática de atividade física e a um 

pequeno, mas promissor, aumento nos deslocamentos ativos para a escola. Uma atualização 

desta revisão, realizada por Villa-Gonzállez et al. (2018), identificou achados semelhantes em 

21 estudos, com pequeno efeito sobre a mobilidade ativa de escolares.  

Jones et al. (2019) revisaram sistematicamente a efetividade de intervenções de 

transporte ativo para a escola voltadas para crianças do Ensino Fundamental (primary school). 

A partir dos 17 estudos incluídos na análise, os autores encontraram evidências de aumento nas 
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taxas de deslocamento ativo para a escola em decorrência das intervenções realizadas, com 

melhores resultados para Walking School Bus e iniciativas de educação.   

Dimaggio et al. (2016) avaliaram os efeitos da implantação do Programa estadunidense 

Safe Routes to School – SRTS nos índices de sinistros de trânsito com crianças (5 a 19 anos) 

pedestres e ciclistas em uma amostra de abrangência nacional, com dados de um período de 16 

anos (1995 a 2010), de 18 estados, contemplando diferentes padrões de viagem, condições de 

tráfego, densidades populacionais e características demográficas. O programa foi associado a 

uma redução de 14 a 16% do risco de lesões e 13% do risco de fatalidades decorrentes de 

colisões no trânsito. 

Revisão sistemática de literatura realizada por Larouche et al. (2018) indicou uma 

prevalência de análises quantitativas dos efeitos dos programas na adoção e frequência de 

modos ativos de transporte na viagem para a escola. No mesmo sentido, a revisão realizada por 

Audrey e Batista-Ferrar (2015) identificou pesquisas quantitativas voltadas para a avaliação do 

impacto dos programas na adoção de transporte ativo para a escola, além de analisarem o 

impacto sobre a sinistralidade viária com pedestres e ciclistas.  

Nos estudos levantados, há uma prevalência de análises quantitativas dos efeitos dos 

programas na adoção e frequência de modos ativos de transporte na viagem para a escola e 

melhoria de segurança viária. Observa-se, porém, a existência de uma lacuna quanto a análises 

qualitativas, focando não nos resultados, mas nos procedimentos metodológicos utilizados 

nesses programas. Tendo sido evidenciada a eficácia de programas de caminhos escolares 

seguros na redução da sinistralidade viária, resta investigar como esses resultados foram 

alcançados, levando-se à questão de pesquisa: quais os métodos utilizados nos programas de 

caminhos escolares seguros que levaram à melhoria da segurança viária? 

Esta pesquisa destina-se ao estudo de casos múltiplos de programas de caminhos 

escolares seguros, explorando os métodos adotados. Serão analisados: (a) o programa Safe 

Routes to Schools do estado de Victoria, Austrália, um dos primeiros a serem implantados no 

mundo, e que está em desenvolvimento há 20 anos (VICROADS, 2020a; 2020b; 2020c); (b) o 

programa estadunidense National Safe Routes to School, com uma ampla abrangência 

territorial, contemplando diferentes realidades sob o mesmo método (NCSRTS, 2021; SRTSP, 

2021; NSTHA, 2008); (c) o projeto da cidade de Barcelona, na Espanha, Camí escolar, espai 

amic (INSTITUT D’EDUCACIÓ, 2020), com uma abordagem de cidade educadora, e 

fortemente arraigada no senso de comunidade; e (d) o Plan de Movilidad Escolar nacional 
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colombiano (ANSV, 2020), seguindo os pilares do plano global de segurança viária 

estabelecido pela ONU. 

No Brasil, não foram identificados programas nacionais de caminhos escolares seguros, 

apenas programas direcionados para aspectos singulares afetos à mobilidade infantil segura, a 

saber: o Programa Vida no Trânsito (BRASIL, 2017a), do Ministério da Saúde, que cria uma 

rede de atores para ações gerais de segurança viária nos municípios; o Programa Conexão DNIT 

(DNIT, 2018a; 2018b), de educação para o trânsito do Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transportes; a Política Nacional de Transporte Escolar (BRASIL, 2004; 2022), de oferta e 

manutenção de transporte escolar do Ministério da Educação; e o Plano Nacional de Redução 

de Mortes e Lesões no Trânsito – Pnatrans (SENATRAN, 2021), estabelecendo metas e ações 

para a melhoria da segurança viária no país.  

Acredita-se que o estudo de programas em diferentes contextos culturais e 

socioeconômicos possa fornecer uma visão holística sobre a mobilidade segura de crianças em 

seu caminho diário para a escola. A coleta de dados foi realizada por pesquisa bibliográfica e 

documental. Os programas internacionais foram analisados individualmente e 

comparativamente, segundo matriz conceitual elaborada com base na revisão de literatura, e 

confrontados com o contexto brasileiro, identificando-se possíveis lacunas e potencialidades 

nacionais e apontando-se diretrizes para uma política nacional de caminhos escolares seguros. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1  Objetivo geral 

 

Esta pesquisa tem como objetivo geral indicar possíveis lacunas e potencialidades nas 

políticas públicas nacionais quanto à segurança de crianças no trânsito a caminho da escola, a 

partir de análise fundamentada em uma abordagem sistêmica de segurança viária e na 

comparação com programas internacionais de caminhos escolares seguros. 

 

1.2.2  Objetivos específicos 

 

São objetivos específicos da pesquisa: 

▪ Levantar os diferentes fatores que afetam a mobilidade infantil segura a 

caminho da escola; 
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▪ Apresentar um panorama dos programas de caminhos escolares seguros no 

Brasil e no mundo; 

▪ Descrever a situação da mobilidade infantil a caminho da escola no Brasil; 

▪ Apontar diretrizes para a construção de uma política pública nacional de 

programa de caminhos escolares seguros. 

 

1.3 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

Essa dissertação está estruturada em 7 (sete) capítulos. No Capítulo 1, foram 

apresentados o objeto de pesquisa e seu recorte, contextualizando-o por meio de breve 

apresentação de estudos recentes que permitiram a identificação da lacuna de conhecimento a 

que este trabalho se propõe a explorar e a formulação do problema de pesquisa. Em seguida, 

são apresentados os objetivos pretendidos com o desenvolvimento deste estudo.  

No Capítulo 2, buscou-se explicitar a importância da mobilidade ativa para crianças e 

indicar os principais fatores que influenciam em sua segurança no trânsito com base em uma 

ampla revisão de literatura, além de dedicar-se à conceituação de caminhos escolares e breve 

apresentação de histórico desses programas no mundo. 

No Capítulo 3, foram discriminados o quadro de referência teórica que fundamenta este 

estudo e o delineamento metodológico da pesquisa. Esse capítulo também se ocupará da 

indicação dos critérios utilizados para seleção dos programas estudados e da matriz conceitual 

desenvolvida com base no referencial teórico e que subsidiou as análises dos programas. 

O Capítulo 4 descreveu o sistema educacional brasileiro, apresenta o panorama da 

mobilidade e segurança de crianças no país, aspectos legais, políticas públicas e projetos locais 

voltados à mobilidade infantil no Brasil.  

O Capítulo 5 dedicou-se à apresentação dos estudos de casos internacionais, seguida por 

sua análise quanto à gestão, diagnóstico e proposição de medidas, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos na matriz conceitual. 

No Capítulo 6 foram discutidos os achados internacionais em contraponto com o 

contexto brasileiro, com recomendações para a construção de uma política pública nacional de 

programas de caminhos escolares seguros.  

No Capítulo 7 foram pontuadas as considerações finais do estudo, indicando suas 

limitações e sugestões de trabalhos futuros. A lista das referências bibliográficas utilizadas 

encerra este documento. 
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1.4 MOTIVAÇÃO 

 

O objeto de pesquisa aqui defendido surgiu a partir da minha atuação profissional 

enquanto servidora pública federal, Arquiteta e Urbanista de formação e ocupante do cargo de 

Analista em Infraestrutura de Transportes do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes – DNIT. Ao longo dos anos, tive a oportunidade de desenvolver e participar de 

ações educativas pelo órgão junto a escolas públicas de Ensino Fundamental situadas às 

margens de rodovias federais de diversos estados, de norte a sul do país. 

Nas palestras e atividades lúdicas, eu e meus colegas buscávamos transmitir às crianças 

que elas deveriam atravessar na faixa de pedestres, respeitar a indicação do semáforo, utilizar a 

passarela etc. Mas ao final, eu observava que a infraestrutura ao redor das instituições visitadas 

não favorecia a segurança daquelas crianças no trânsito, e que muitas delas, com idade entre 6 

e 10 anos, retornavam para suas casas caminhando sozinhas pelas margens das rodovias. E eu 

voltava para casa com um questionamento: o que mais poderíamos fazer? 

A partir da disciplina de Segurança Viária, cursada como aluna especial no Programa 

de Pós-graduação em Transportes com a Professora Michelle Andrade, tive contato com a 

abordagem sistêmica de segurança viária. Identifiquei que países como Espanha, Austrália, 

Coréia do Sul, Estados Unidos e Colômbia vinham implementando programas de áreas 

escolares ou caminhos seguros para a escola (Safe Routes to School, Safe School Zones, School 

Travel Plan etc.), fundamentados na Abordagem de Sistema Seguro, associando iniciativas de 

educação com fiscalização, encorajamento à mobilidade ativa, intervenções de engenharia e 

urbanismo, com resultados satisfatórios no aumento do deslocamento ativo dos estudantes e na 

redução dos índices de sinistros de trânsito. 

E assim surgiu o interesse em realizar esta pesquisa, focando nas crianças como 

indivíduos vulneráveis e detentores de direitos, necessitando de uma abordagem que envolvesse 

diferentes frentes de atuação, muito além da educação, para que pudessem circular pela cidade 

e explorar os espaços públicos, vivenciando toda a riqueza de estímulos, de histórias e de ideias 

que o ambiente urbano oferece. 

Enquanto cidadã e profissional de segurança viária, espero que meu trabalho possa 

juntar-se a outros tantos no país, mostrando que é possível mudar a realidade em que vivemos. 

Esta dissertação será apresentada ao DNIT para avaliação quanto à conveniência de integração 

dos resultados da pesquisa ao Programa Conexão DNIT, que hoje possui cunho apenas 
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educativo, de forma a torná-lo um programa mais amplo, fundamentado na abordagem 

sistêmica, a exemplo dos programas internacionais de caminhos escolares seguros. Ainda, 

espero que possa ser útil a todos aqueles que se interessam e se empenham em defesa de uma 

mobilidade segura na infância. 
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2. A CRIANÇA 

 

De acordo com as Nações Unidas, criança é todo ser humano com menos de dezoito 

anos de idade (UNICEF, 1989) e que “em decorrência de sua imaturidade física e mental, 

precisa de proteção e cuidados especiais” (UNICEF, 1959), ao mesmo tempo em que detém o 

direito de expressar suas opiniões e de ser ouvida em processos que lhe afetem (UNICEF, 

1989). Crianças são, portanto, vistas como indivíduos cada vez mais autônomos, mas ainda 

objetos de cuidado e proteção (FREUTEL, 2010). Nesse estudo, será adotado o conceito de 

criança definido pelas Nações Unidas, tendo como recorte de análise, porém, apenas os 

indivíduos em idade escolar obrigatória, que no Brasil compreende a faixa dos quatro aos 

dezessete anos de idade1 (BRASIL, 1996). 

 

2.1 OS DIREITOS DAS CRIANÇAS  

 

Instrumentos políticos2 importantes no estabelecimento dos direitos infantis foram 

publicados no último século, com destaque para a ‘Convenção sobre os Direitos da Criança’ 

(UNICEF, 1989), assinada por todos os países do mundo3, em que a criança é reconhecida como 

cidadão, sujeito de direitos, dentre os quais o direito à vida, à educação, à assistência de saúde, 

à liberdade de expressão, ao descanso, lazer e divertimento, ao acesso à vida cultural e artística, 

devendo ser preparada para uma vida independente na sociedade e educada de acordo com os 

ideais de paz, dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e solidariedade (UNICEF, 1989). 

Ainda, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2022) incluem assegurar uma vida 

saudável, promover bem-estar, reduzir mortes e lesões no trânsito, garantir o acesso à educação, 

tornar as cidades mais seguras e sustentáveis, com especial atenção para crianças. 

E é a partir do espaço público que a criança usufrui de seus direitos, acessando hospitais, 

escolas, museus, parques e outros serviços, seja por veículo motorizado ou mobilidade ativa. 

Mas, para além dos edifícios, a própria rua está repleta de oportunidades de acesso a esses 

direitos. A rua oferece arte e cultura, carrega a história da cidade e de quem ali viveu e vive, 

 

1 Considerando o Ensino Básico obrigatório e gratuito, como estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (BRASIL, 2016) como dever do Estado. 
2 Declaração de Genebra (1924), Declaração dos Direitos Humanos (1948), Declaração dos Direitos da Criança 

(1959) e a Convenção sobre os Diretos da Criança (1989). 
3 Exceto os Estados Unidos. 
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permite realizar atividades físicas como caminhar ou pedalar, ocasiona o contato entre as 

pessoas.  

Gill (2021) defende que é apenas quando as crianças se aventuram para além das portas 

de suas casas ou portões de suas escolas, e experimentam a vida nos espaços públicos de sua 

cidade, que começam a ganhar o senso de si mesmas como cidadãs. Nesse mesmo sentido, Dias 

e Ferreira (2015, p. 128-129) defendem que a utilização cotidiana dos espaços públicos pelas 

crianças potencializa sua cidadania e urbanidade, e oportuniza desenvolverem-se como pessoas 

“menos individualistas, mais tolerantes e saudáveis [...], mais responsáveis e conscientes de que 

o bem coletivo se configura, também, como o bem de cada um”. 

Para Jacobs (2011, p. 78), é a partir dos contatos “despretensiosos, despropositados e 

aleatórios” que acontecem nas ruas que pode florescer a vida pública, proporcionando o 

convívio entre os diferentes, o desenvolvimento do respeito e da tolerância, a sensação de 

pertencimento, de liberdade e de segurança. É, portanto, no espaço público, em uma recreação 

informal e dotada de liberdade, que as crianças adquirem noções de mundo e aprendem lições 

de urbanidade. 

Andar pelas ruas representa uma oportunidade de exploração e apropriação da cidade, 

que pode ser vista como uma grande rede de espaços pedagógicos formais e informais (MOLL, 

2004 apud BRASIL, 2013). Dessa maneira, a aprendizagem extrapola o ambiente da sala de 

aula e é alcançada, também, a partir do espaço público, enquanto território educativo (BRASIL, 

2013).  

Tonucci (2016) defende a relevância da mobilidade ativa independente no 

amadurecimento do processo de tomada de decisão e no desenvolvimento de habilidades 

infantis, como se pode observar no trecho a seguir: 

A cada passo, você deve tomar várias decisões: se deve continuar, mudar de direção, 

parar para observar algo, pegar um objeto que lhe interessa. E toda decisão que toma 

tem consequências: se para, deve estar atento à hora, ou irá se atrasar; se pegar alguma 

coisa, terá que esconder porque sua mãe pode não gostar; se mudar de direção, deve 

prestar atenção, guardando algumas pistas para ajudá-lo a encontrar o caminho de 

volta. [...] Cada uma dessas operações é complexa, rica em elementos cognitivos, 

espaciais e afetivos (TONUCCI, 2016, p. 1171, tradução nossa). 

 

Ainda, a OMS (WHO, 2010) recomenda que crianças e jovens entre 5 e 17 anos 

realizem, no mínimo, 60 minutos de atividade física com intensidade de moderada a intensa 

diariamente. A mobilidade ativa traz inúmeros benefícios à saúde e desenvolvimento infantil, 

como a redução de sintomas de ansiedade e depressão (WHO, 2010), bem-estar psicológico 

(MCDONALD, 2015; MOLINA-GARCÍA et al., 2019), melhora da saúde cardiovascular 
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(LAROUCHE et al., 2018; WHO, 2010), melhor desempenho físico (MOLINA-GARCÍA et 

al., 2019), menores Índices de Massa Corpórea – IMC, menor probabilidade de sobrepeso 

(MCDONALD, 2015), melhoras no desempenho acadêmico (MCDONALD, 2015; DWYER 

et al., 2001), no desenvolvimento de noção espacial (MORAN et al., 2017) e no aumento das 

conexões sociais com a comunidade (SMITH et al., 2020). 

Neste sentido, dois recortes são feitos nesse estudo. Diante dos grandes benefícios da 

mobilidade ativa às crianças, ainda que alguns pontos sobre a criança passageira sejam trazidos 

ao longo desse texto, será dada maior ênfase à criança em seus deslocamentos ativos – como 

pedestre e ciclista. Também, embora reconheça o direito da criança em explorar a cidade em 

sua totalidade, esse estudo terá como recorte de análise o trajeto casa-escola, considerando sua 

relevância no cotidiano infantil, percorrido duas vezes por dia, 200 (duzentos) dias por ano4, 

sendo, para algumas crianças, o principal caminho que realizam e, portanto, a principal 

oportunidade que têm de vivenciar a cidade.  

 

 

Figura 1: O espaço público entre a casa e a escola como um território educativo. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Mesmo com todos os benefícios da mobilidade ativa para a infância, duas situações 

precisam ser retratadas. A primeira é que, em muitas partes do mundo, as crianças têm 

caminhado cada vez menos (RUTBERG e LINDQVIST, 2019), priorizando-se o uso de 

automóveis, vivenciando uma redução do seu nível de liberdade no espaço público nas últimas 

duas gerações (de 9,6km, na década de 1910, para 300m, nos anos 2000) e sofrido os impactos 

do sedentarismo em sua saúde (GILL, 2021). Gill (2021) defende que as razões para essas 

transformações são complexas e variadas, mas destaca que a violência do tráfego urbano é um 

fator contribuinte importante, justificando o medo dos pais e responsáveis em permitir os 

deslocamentos ativos e independentes de seus filhos. 

 

4 Considerando que o ano letivo brasileiro possui 200 (duzentos) dias, consoante Lei nº 9.394/1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e contando a ida e a vinda como duas viagens separadas. 

Casa
Espaço

público
Escola
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Por outro lado, em países em desenvolvimento, ou mesmo em algumas áreas 

economicamente menos favorecidas de uma cidade e em famílias de baixa renda, há uma 

preponderância dos modos ativos de transporte no caminho para a escola, mas que não é 

acompanhada de uma infraestrutura adequada e segura para esses deslocamentos, 

desencadeando uma série de lesões graves e mortes de crianças no trânsito (WELLE et al., 

2018; WAZANA et al., 1997; WHO, 2008). 

Nelson Mandela afirmava que “não existe revelação mais nítida da alma de uma 

sociedade do que a forma como esta trata suas crianças” (apud GILL, 2021, p. 1) e nos leva a 

questionar como nós, enquanto sociedade, estamos tratando nossas crianças. Os dados 

respondem: os sinistros de trânsito são a principal causa de mortes de pessoas entre 5 e 29 anos 

no mundo (WHO, 2018); no Brasil, 3.049 pessoas entre 0 e 19 anos morreram em 2021 vítimas 

da violência no trânsito do país (BRASIL, 2021). 

Mas não é assim que crianças deveriam ser tratadas. Como expressado pela OMS 

(WHO, 2018, p. vii), “nenhuma criança deveria morrer ou ser seriamente ferida enquanto 

caminha, pedala ou brinca”. Ainda, a Organização defende que deveríamos voltar nossas ruas 

para nossas crianças, pois elas têm o direito de se sentirem seguras ali. Se as crianças não são 

inseridas no desenho de nossas cidades, elas são excluídas, privando-as do contato com o 

mundo material, com a natureza, com a vida cívica e com suas próprias capacidades (GILL, 

2021). 

Para resguardar as crianças dos riscos do trânsito e assegurar que usufruam de seus 

direitos é fundamental compreender a ampla gama de fatores que influenciam sua mobilidade 

e segurança no caminho para a escola, tema que será abordado nas próximas seções. 

 

2.2 A CRIANÇA E O TRÂNSITO 

 

Quando nos deslocamos, tomamos várias decisões, como o meio de transporte que 

iremos utilizar, a rota que iremos percorrer, nossos horários e destinos. Essas decisões são 

chamadas de comportamentos de viagem (SCHEPERS et al., 2014) e são influenciadas por 

oportunidades e restrições individuais, sociais e espaciais, como nossa idade, onde moramos, 

onde estudamos ou trabalhamos e os horários dessas atividades, nossas condições 

socioeconômicas, nossa percepção de risco, a densidade, diversidade e desenho do ambiente 

urbano em que estamos inseridos (VAN ACKER et al., 2010).  
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O comportamento de viagem de crianças difere dos adultos. Ainda que a criança possa 

opinar sobre sua própria mobilidade, a palavra final usualmente é dada pelos pais e responsáveis 

com base nas características da própria criança e de sua família, da escola, do ambiente social 

e físico em que está inserida e da existência (ou não) de políticas públicas (MCMILLAN, 2005; 

IKEDA, 2019; SMITH et al., 2020). São os pais e responsáveis que definem, por exemplo, o 

local de residência, a escola e o turno em que a criança irá estudar, o modo de transporte 

utilizado, se a criança irá sozinha ou acompanhada para a escola – definições que afetam a 

exposição vivenciada por seus filhos no trânsito, ou seja, as situações em que a criança irá 

interagir com um ambiente em que eventualmente uma colisão possa ocorrer (MELIN et al., 

2020). 

Quanto mais nos deslocamos, mais propensos estamos a nos envolver em um sinistro 

de trânsito, ou seja, maior é nosso nível de exposição, que pode ser mensurado por (a) 

estimativas de tráfego, como volume de tráfego, número de quilômetros percorridos por 

veículo, extensão da malha viária e tamanho da frota de veículos; ou (b) estimativas acerca do 

usuário, como número de quilômetros percorridos por pessoa, tempo gasto no trânsito, número 

de habitantes e número de viagens (ELVIK, 2004; PAPADIMITRIOU et al., 2013; AL-HAJI, 

2007; OECD, 1997). Podemos falar sobre o nível de exposição de crianças no caminho para a 

escola, por exemplo, ao observar a distância percorrida ou o tempo gasto nesse trajeto. 

Cada meio de transporte envolve um diferente nível de risco pessoal e influencia o 

número de lesões no trânsito (ELVIK, 2004). O conjunto de escolhas individuais resulta na 

composição do tráfego, determinando a quantidade e proporção dos diferentes meios de 

transporte em circulação em determinado local e período, impactando no risco de sinistros a 

que cada usuário está exposto quando se desloca e, por consequência, no nível geral de risco 

(ELVIK, 2004). Por exemplo, o risco corrido por cada pedestre poderia ser menor se houvesse 

mais pedestres circulando e menos veículos. Assim, podemos avaliar o volume de tráfego nos 

caminhos escolares e que impactam no nível de exposição vivenciado, não apenas por um 

indivíduo, mas por toda a comunidade escolar. 

A escola tem um importante papel no contexto urbano, atuando como um polo gerador 

de viagens (TORRES, 2016). Nos dias letivos, nos horários de entrada e saída, é possível 

observar um aumento no fluxo de pessoas e veículos no seu entorno, especialmente crianças. A 

redução da exposição pelo incentivo à adoção de modos ativos de transporte no caminho para 

a escola, e consequente diminuição do tráfego de veículos motorizados, é apontada como uma 

importante diretriz na redução das lesões de crianças no trânsito. 
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Outro fator importante da exposição infantil aos riscos do trânsito é o grau de autonomia 

vivenciado em seus deslocamentos. Crianças pequenas usualmente possuem uma mobilidade 

restrita, condicionada à companhia de adultos, resultando em um baixo nível de exposição e 

baixa probabilidade de se envolverem em sinistros devido à vigilância constante (WHO, 2008). 

Na medida em que crescem, aumentam a quantidade de viagens e os deslocamentos 

independentes, aumentando também os índices de sinistros (WHO, 2008).  

A falta de supervisão de um adulto tem sido apontada como um importante fator de risco 

de lesões de crianças no trânsito e é influenciada por diversas características da família, como 

contextos familiares de pais solteiros, pais que trabalham, pais que sofrem de alguma doença, 

condição socioeconômica e tamanho da família (WHO, 2008). Embora seja importante para as 

crianças vivenciarem a cidade por meio de uma mobilidade ativa e independente, a supervisão 

dos adultos é fundamental durante os anos escolares. As limitações e habilidades cognitivas 

infantis devem ser cuidadosamente avaliadas e a concessão de autonomia deve ser gradual. 

 

Além da exposição, o número de lesões é influenciado pelo risco, que é uma medida 

relativa do perigo presente no trânsito. Podemos falar em risco de sinistros (ou frequência), que 

se refere à probabilidade de se envolver em um sinistro; e em risco de lesões (ou severidade), 

que se refere à probabilidade de se lesionar, caso uma colisão ocorra (HAKKERT e 

BRAIMAISTER, 2002). Essa probabilidade é influenciada por uma série de fatores de risco, 

que podem estar relacionados aos usuários, aos veículos ou ao ambiente (ELVIK, 2004; ELVIK 

et al., 2015). 

Criança Pais e 
responsáveis 

Comportam.  
de viagem 

Exposição 

Nível de 
exposição 

Meio de 
transporte 

Composição do 
tráfego 

Grau de 
autonomia 

Risco 
percebido 

Figura 2: A exposição de crianças aos riscos do trânsito. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 3: Tríade epidemiológica de lesões no trânsito. 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Haddon (1972). 

 

O desenho inseguro da via é um exemplo de fator de risco ambiental que contribui para 

a ocorrência de uma colisão (OMS, 2011). Não usar cinto de segurança, dispositivos de retenção 

para o transporte de crianças ou capacetes para motociclistas, embora não contribuam para que 

a colisão aconteça, são exemplos de fatores de risco comportamentais que influenciam na 

severidade da lesão (OMS, 2011). A velocidade influencia tanto a frequência quanto a 

severidade, razão pela qual é considerada tão importante nas intervenções de segurança viária 

(CORBEN et al., 2004; OMS, 2011; ELVIK et al., 2015). A redução da velocidade é tida como 

uma medida de baixo custo e com efeitos imediatos sobre a segurança no trânsito (RUMAR, 

1999). O limite de 30 km/h tem sido amplamente defendido como apropriado para áreas 

escolares visando o uso desse espaço público com segurança. 

O risco ainda pode ser avaliado de forma subjetiva (OECD, 1997). O risco subjetivo, ou 

percebido, refere-se à percepção do perigo presente no trânsito pelos próprios usuários 

(SCHEPERS et al., 2014), sendo uma variável qualitativa, que pode ou não coincidir com o 

risco real (frequência e severidade) (ELVIK et al., 2015). Ainda assim, perceber o trânsito como 

um perigo pode levar o usuário a mudar seu modo de transporte ou mesmo a evitar 

deslocamentos, afetando seu comportamento de viagem e sua exposição (SCHEPERS et al., 

2014; ELVIK et al., 2015). Por exemplo, a percepção de que a bicicleta é um veículo inseguro 

pode desencorajar seu uso, ou ainda, a percepção de que o caminho para a escola é inseguro 

pode desencorajar pais e responsáveis a permitirem a realização de deslocamentos ativos e 

independentes por seus filhos. 

Usuário da via

AmbienteVeículo

Lesão 
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Em síntese, a mobilidade segura de crianças no caminho para a escola está associada às 

decisões dos pais e responsáveis sobre os comportamentos de viagem de seus filhos, tomadas 

com base em diferentes condições, desde características e crenças infantis até políticas públicas, 

que vão determinar o nível e tipo de exposição vivenciada pelas crianças e o grau de autonomia 

em seus deslocamentos, além de influenciar o nível de exposição geral, vivenciado por toda a 

comunidade escolar. Ainda, a frequência e severidade dos sinistros de trânsito com crianças é 

afetado por características e comportamentos da própria criança, de seus responsáveis e de 

outros usuários das vias, mas também pelas características dos veículos e do ambiente que 

vivenciam. 

Assim, as medidas de segurança viária devem visar a formação de (a) usuários seguros, 

educando, informando e fiscalizando as pessoas para que se comportem de acordo com as 

normas estabelecidas e, em caso de desrespeito ou falha no atendimento das normas, dispor de 

(b) veículos seguros, para mitigar possíveis lesões, e de um (c) ambiente seguro, que convide 

as pessoas a caminharem pela cidade, induza comportamentos adequados e previna lesões. 

Ainda, devem ser consideradas as interações entre esses três pilares, e sua aplicação de forma 

integrada e coordenada a partir de (d) uma gestão de segurança viária. 

 

2.3 CRIANÇA SEGURA 

 

Duas características dos usuários do trânsito devem ser consideradas como premissas 

nos estudos e ações de Segurança Viária: (a) o ser humano é suscetível a erros que podem 

resultar em sinistro e, caso o sinistro aconteça, (b) a tolerância do corpo humano à violência 

física dessa colisão é limitada, o que pode desencadear lesões e óbitos (RUMAR, 1999; SWOV, 

2018; BELIN et al., 1997; LARSSON et al., 2010). Essas limitações tornam-se ainda mais 

evidentes quando falamos de crianças. Neste tópico, abordaremos aspectos importantes da 

propensão ao erro e da vulnerabilidade física de crianças, trazendo exemplos de medidas 

focadas no usuário para que seja alcançado um trânsito seguro e explicitando o entendimento 

de que outras medidas também são necessárias. 

Em caso de colisão, uma pessoa sofrerá uma lesão se receber energia mecânica vinda 

do veículo, de outros usuários ou de elementos viários em quantidade ou proporção superior ao 

limite que seu corpo pode tolerar (HADDON, 1972). Esse limite, chamado de tolerância 

biomecânica, depende de vários fatores como idade, condição de saúde, estatura e 

características do usuário envolvido na colisão. (CORBEN et al., 2004). Crianças, idosos, 
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pedestres, ciclistas e motociclistas possuem uma baixa tolerância biomecânica a impactos e 

estão, portanto, fisicamente mais suscetíveis a sofrerem uma lesão e ainda de que ela seja grave, 

o que os coloca na condição de usuários vulneráveis do trânsito (CORBEN et al., 2004; WHO, 

2008). 

A baixa vulnerabilidade física de crianças está associada a um corpo ainda em 

desenvolvimento e, por isso, relativamente mais frágil quando comparado a um adulto (WHO, 

2008). Sua tolerância biomecânica é afetada pela baixa força dos músculos do pescoço e da 

coluna, pela estrutura óssea em formação (inclusive o crânio), pela camada de proteção dos 

nervos ainda incompleta, e pela proporção do tamanho da cabeça em relação ao resto do corpo 

(1:4) maior que do adulto (1:7) (AGRAWAL et al., 2020; WILHELM et al., 2020).  

Ainda, a baixa estatura está associada a lesões mais graves ou fatais em crianças 

pedestres, tendo em vista que limita sua visão em relação a veículos se aproximando e dificulta 

que o condutor perceba sua presença, pois a criança pode estar visualmente bloqueada pela 

vegetação, mobiliário ou veículos estacionados, além de aumentar a probabilidade de o veículo 

colidir contra regiões mais vitais do corpo, como a cabeça ou o tronco (OECD, 2004; WHO, 

2008). 

Para além das características infantis, a severidade das lesões também está relacionada 

à quantidade de energia recebida pelo indivíduo na colisão (HADDON, 1972). Quanto maior 

for a diferença de massa e velocidade de impacto entre os envolvidos, maior a quantidade de 

energia recebida e, como consequência, maior também será a severidade das lesões 

(SCHEPERS et al., 2014; ELVIK et al., 2015). Como pedestres, ciclistas e ocupantes de 

motocicletas não estão fisicamente protegidos por uma carroceria que absorva parte da energia 

da colisão, como acontece com ocupantes de veículos, essa energia é absorvida pelo próprio 

corpo, resultando em lesões mais graves (ELVIK et al., 2015).  

Ainda, a gravidade das lesões é afetada pela proporção de energia recebida pelo corpo 

(HADDON, 1972). Quanto menor o tempo e a distância de desaceleração do veículo antes do 

impacto, maior a proporção de energia e, como consequência, mais graves serão as lesões 

(SCHEPERS et al., 2014). A forma como o corpo é impactado também afeta a proporção da 

energia recebida, por exemplo, concentrando toda a energia da colisão em uma pequena parte 

do corpo, no caso de impacto contra um objeto pontiagudo, causando graves ferimentos, ou ao 

contrário, distribuindo a energia com a carroceria do veículo e com a cadeirinha, minimizando 

as lesões. 
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A fragilidade do corpo humano é uma condição imposta e que não pode ser alterada. A 

fragilidade de crianças, especialmente na condição de pedestres, ciclistas e ocupantes de 

motocicletas é ainda mais evidente. Esta condição deve, portanto, ser compreendida e aceita 

como um limite do sistema de trânsito, subsidiando as ações adotadas, de modo que a tolerância 

física do corpo humano, nas diversas faixas etárias e condições de uso da via, não seja 

ultrapassada, e que colisões não resultem em lesões graves e óbitos. 

Análises apontam que o fator humano contribui para a ocorrência de cerca de 90% dos 

sinistros registrados (WHO, 2004). Com isso, poderíamos deduzir que as medidas a serem 

adotadas deveriam ser direcionadas para mudanças apenas em aspectos comportamentais – 

eliminando-se o erro, o sinistro seria evitado. Mas errar é humano. Os erros podem ser 

intencionais ou não, podem ser uma falha na avaliação de uma situação, ou resultar da falta de 

habilidade na execução de uma tarefa, mas são uma parte normal do comportamento humano 

(RANNEY, 1994), que se aproxima mais de um modelo de racionalidade limitada, afetada por 

fatores internos e externos, do que de uma racionalidade perfeita (ELVIK, 2005). Assim, é 

esperado que a percepção e controle dos riscos do trânsito pelos usuários sejam igualmente 

imperfeitos, limitados. 

Elvik (2005) propôs quatro leis para explicar a ocorrência de sinistros considerando a 

racionalidade limitada dos seres humanos, que podem ser aplicadas à presença de crianças no 

trânsito: (1) a Lei Universal da Aprendizagem, segundo a qual a frequência de sinistros diminui 

à medida em que o nível de exposição aumenta, pois há uma melhora na habilidade de detectar 

e controlar riscos; (2) a Lei da Imprevisibilidade, indicando maior frequência de sinistros 

quando algo inesperado acontece, para o qual não se está preparado ou não se sabe como reagir; 

(3) a Lei da Complexidade, segundo a qual o risco de sinistros é maior quanto mais informações 

relevantes o usuário precisar observar em um dado intervalo de tempo; e (4) a Lei da 

Capacidade Cognitiva, defendendo que quanto mais reduzida estiver a capacidade cognitiva de 

um indivíduo, maior será o risco de sinistros. 

Assim, segundo Elvik (2005), quanto mais tempo dispendido no trânsito, mais 

experiência o usuário adquire e mais preparado estaria para responder a potenciais perigos, 

reforçando conhecimento empírico sobre a importância de as crianças estarem presentes no 

espaço público, uma vez que aprendem mais sobre segurança no trânsito quando inseridas no 

ambiente real de tráfego, bem como a importância de serem acompanhadas e orientadas nessa 

fase inicial de desenvolvimento de suas habilidades (OECD, 2004). 
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Ainda, situações inesperadas no trânsito podem emergir dos comportamentos 

impulsivos típicos da infância. O principal exemplo é o chamado ‘sinistro de excitação’ – 

situação em que a criança corre para a rua sem observar o tráfego, a partir de um ponto sem 

uma visão clara da via, como entre carros estacionados, e o condutor não percebe sua presença 

e não dispõe do tempo necessário para reagir ao perigo iminente. Entornos de parques e escolas, 

locais que tendem a ter uma maior concentração de crianças no espaço público, são pontos de 

atenção. 

A capacidade cognitiva, associada às habilidades de concentração, tomada de decisão 

em curto período e ação apropriada, fundamentais no ambiente de trânsito e na resposta a 

situações complexas e de perigo, está em desenvolvimento na criança, que passa por quatro 

estágios, segundo o teórico Piaget, sintetizados na Quadro 1 e relacionados com as 

características que afetam a mobilidade infantil segura. 

No Estágio de Inteligência Sensório-Motora, que ocorre do nascimento aos 18 meses, a 

criança possui mobilidade reduzida, dependendo totalmente de um adulto para seus 

deslocamentos. A criança não reconhece a existência de veículos que estejam fora de seu campo 

de visão por estarem visualmente barrados ou atrás dela (SCHIEBER E THOMPSON, 1996). 

Nesta fase, os riscos de atropelamento são maiores em áreas protegidas, como estacionamentos. 

No Estágio Pré-operatório, que ocorre entre 18 meses e 7 anos, a criança inicia sua vida 

escolar e, consequentemente, encontra-se com mais frequência inserida no trânsito. Tende a 

fantasiar, dissociando-se de seu ambiente imediato, podendo subestimar características dos 

veículos ou superestimar seus poderes, por exemplo, acreditando que conseguiria parar um 

carro que se aproxima (SCHIEBER e THOMPSON, 1996). Sua atenção fica restrita a uma 

única coisa por vez, não necessariamente a mais importante (WHO, 2008), não conseguindo 

apreender os diversos elementos e estímulos do complexo ambiente a sua volta, muito menos 

priorizar sua atenção em características do tráfego relevantes para sua segurança (OECD, 2004; 

SWOV, 2019). Por exemplo, se um carro vermelho se aproxima em alta velocidade, a criança 

tende a prestar mais atenção na cor do veículo do que em sua velocidade ou distância 

(SCHIEBER e THOMPSON, 1996).  
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Quadro 1: Características infantis nos diferentes estágios de desenvolvimento cognitivo definidos por Piaget que 

afetam a mobilidade segura. 

ESTÁGIO 
FAIXA 

ETÁRIA* 
CARACTERÍSTICAS 

Estágio de  

Inteligência 

Sensório-

Motora 

0 a 18 meses 

- Mobilidade reduzida 

- Dependência do adulto 

- Considera que existe apenas aquilo que pode ver 

- Risco de atropelamentos em áreas de estacionamento 

Estágio  

Pré-operatório 
18 meses a 7 anos 

- Fantasia 

- Atenção limitada a uma coisa 

- Pensamento rígido e  egocêntrico 

- Comportamento impulsivo 

- Elevado desenvolvimento de habilidades motoras 

- Início da vida escolar 

Estágio  

Operacional  

concreto 

7 a 12 anos 

- Capaz de ver o mundo sob o ponto de vista dos outros 

- Habilidade de classificação e identificação de padrões 

- Não compreende conceitos abstratos como tempo, velocidade e 

risco 

- Busca por aventura em situações de risco  

- Tendência à mobilidade ativa independente 

Estágio  

Operacional  

formal 

Acima de 12 anos 

- Transpõe conceitos e habilidades entre diferentes contextos  

- Considera mais de uma variável ao mesmo tempo em suas decisões 

- Busca por aventura em situações de risco  

- Tendência à mobilidade ativa independente 

* Apesar da indicação de faixas etárias, cada criança se desenvolve de forma única. 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Schieber e Thompson (1996), WHO (2008), OECD (2004) e SWOV 

(2019). 

 

O pensamento egocêntrico faz com que a criança não se dê conta de que os outros 

usuários podem não perceber sua presença (SCHIEBER e THOMPSON, 1996; WHO, 2008; 

SWOV, 2019). O pensamento rígido faz com que sigam estritamente as regras que lhes são 

apresentadas, mas não lhes permite generalizar do ambiente de aprendizagem para outra 

situação semelhante ou ainda adaptá-las para situações diferentes (SCHIEBER e THOMPSON, 

1996). Isso implica que as crianças podem conhecer os passos para a realização de uma travessia 

segura, mas não necessariamente conseguirão aplicar esses passos em um contexto real ou em 

uma situação de travessia diferente daquela em que aprenderam. 

De acordo com a OMS (WHO, 2008), os sentidos da criança ainda não estão 

completamente desenvolvidos, e sua habilidade de sintetizar informações a partir de seu campo 

de visão periférico e de sua audição é limitada, podendo fazer com que não percebam perigos, 

aumentando seu risco de envolver-se em sinistros de trânsito. 

No Estágio Operacional Concreto, que se estende dos 7 anos de idade até o início da 

adolescência, por volta dos 12 anos, as crianças já são capazes de ver o mundo sob o ponto de 

vista de outra pessoa e desenvolvem a habilidade de classificação que lhes permite identificar 
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padrões (SCHIEBER e THOMPSON, 1996). Porém, conceitos abstratos, como tempo, 

velocidade e risco, ainda estão em desenvolvimento (SCHIEBER e THOMPSON, 1996). 

Assim, a criança tem dificuldades em estimar a velocidade de aproximação de um veículo ou o 

tempo necessário para realizar uma travessia segura.  

É comum o interesse por aventurar-se em situações de risco, ainda que a criança não 

compreenda as possíveis consequências de suas ações (WHO, 2008). A capacidade de 

reconhecer situações de risco e fazer julgamentos seguros só é desenvolvida ao final deste 

estágio (WHO, 2008). Como o interesse por aventuras surge antes da compreensão de risco e 

há uma tendência à mobilidade ativa independente nessa faixa etária, o envolvimento em 

sinistros de trânsito tende a aumentar (WHO, 2008). 

No Estágio Operacional Formal, que se estenderá por toda a adolescência, os 

adolescentes já são capazes de pensar de forma abstrata sobre eventos que não tenham 

vivenciado ou mesmo visto, permitindo transpor conceitos e habilidades entre diferentes 

contextos (SCHIEBER e THOMPSON, 1996). Suas decisões podem considerar mais de uma 

variável ao mesmo tempo (WHO, 2008), podendo julgar, por exemplo, a velocidade e a 

distância de aproximação de um veículo. Contudo, enquanto crianças pequenas se expõem a 

risco de sinistros e lesões de forma não intencional, devido a suas limitações cognitivas, 

crianças mais velhas e adolescentes podem agir em busca do risco, visando a sensação de 

controle, desafiar a autoridade dos adultos e ganhar a aceitação do grupo (WHO, 2008). Por 

isso, é comum sua predileção por velocidade ou que não queiram usar o capacete ou o cinto de 

segurança. 

Apesar da indicação de faixas etárias para cada estágio de desenvolvimento cognitivo, 

cada criança se desenvolve de forma única. Ferrari (2014) defende que os valores cronológicos 

dos estágios de desenvolvimento não devem ser observados com rigidez, uma vez que podem 

variar individualmente, mas alerta que a sequência em que ocorrem é invariável. Assim, não há 

uma idade específica em que as crianças podem ser consideradas usuárias seguras do trânsito 

(OECD, 2004), sendo amplamente defendida a necessidade de acompanhamento por um adulto 

durante seus deslocamentos (SCHIEBER e THOMPSON, 1996; OECD, 2004; WHO, 2008; 

SWOV, 2019), sugerindo-se a avaliação individualizada de cada criança e uma migração 

gradual entre a supervisão e a autonomia. 

Segundo a OMS (WHO, 2008), em todas as idades, meninos estão mais sujeitos a se 

envolverem em sinistros de trânsito que meninas. Essa correlação pode ser observada em 

diferentes regiões do globo, e em colisões fatais e não-fatais (WHO, 2008). Isto pode estar 
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associado à maior disposição em assumir riscos, ao comportamento mais competitivo e 

impulsivo e ao maior nível de exposição e mobilidade independente, prevalentes em indivíduos 

do sexo masculino (OECD, 2004; WHO, 2008). 

Com todas as suas limitações e vulnerabilidade, a responsabilidade para que as crianças 

vivenciem um trânsito seguro a caminho da escola é compartilhada com seus pais e 

responsáveis, com os professores e demais funcionários da escola, com as outras pessoas que 

trafegam pelos caminhos escolares, e com aqueles que planejam, constroem e gerenciam o 

sistema de trânsito. Cabe aos adultos obedecer às normas dentro do possível, adotar 

comportamentos seguros, escolher meios de transporte seguros e educar e supervisionar as 

crianças para que desenvolvam as competências necessárias para uma mobilidade segura e 

independente. Para tanto, podem ser realizadas ações de encorajamento, medidas educativas, 

de fiscalização e de supervisão. 

Ações de encorajamento são eventos pontuais que visam criar uma motivação coletiva 

para impulsionar a adoção da mobilidade ativa e de comportamentos seguros. A mudança do 

meio de transporte de um único indivíduo não é capaz de causar impacto significativo na 

composição do tráfego. Da mesma forma, o respeito às normas de trânsito por um único usuário 

não resultará em um trânsito mais seguro para todos. O trânsito é um fenômeno coletivo. Logo, 

essa mudança deve ser coletiva, requerendo o engajamento e a mobilização de toda a 

comunidade escolar. 

As ações devem ter um enfoque maior sobre os pais e responsáveis, considerando que 

cabe a eles a decisão sobre os meios de deslocamento de seus filhos (MCMILLAN, 2005). É 

importante, ainda, prover as condições para que a mobilidade ativa ocorra de forma segura, 

realizando melhorias no ambiente viário e ações de fiscalização, tanto devido ao risco real de 

sinistros e lesões, como diante do risco percebido pelas crianças e seus responsáveis e que pode 

afetar sua decisão sobre as formas de deslocamento infantil (SCHEPERS et al., 2014; ELVIK 

et al., 2015). 

São exemplos de ações de encorajamento a promoção de competições entre turmas para 

alcançarem maior quantidade de quilômetros percorridos a pé, o dia de caminhar ou pedalar até 

a escola, e palestras realizadas por agentes de trânsito sobre a importância do uso do capacete, 

cinto de segurança e cadeirinha. 

A educação para um trânsito seguro não é alcançada de forma pontual, como as medidas 

de encorajamento. Requer atuação frequente (DUPERREX et al., 1997) e planejamento 

pedagógico, visando influenciar positivamente padrões de comportamento por meio de medidas 
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que devem (a) promover o ganho de conhecimento e o entendimento sobre as regras e situações 

de trânsito, (b) desenvolver e melhorar habilidades por meio de treinamento e experiência, (c) 

fortalecer ou mudar atitudes e motivações que aumentem a consciência de risco e de segurança, 

contribuindo para uma cultura de segurança, e (d) fornecer informações necessárias para 

escolhas adequadas de meios de transporte (MÜTZE e DE DOBBELEER, 2019).  

A educação para o trânsito dá-se, portanto, pelo desenvolvimento de competências pelas 

crianças – conhecimento (saber), habilidade (saber fazer) e atitude (querer fazer) – e para isso, 

é necessário realizar a capacitação dos profissionais da escola, pais e responsáveis para que 

possam atuar como educadores, seja no espaço formal da escola ou no cotidiano familiar. 

Ainda, esses adultos devem ser alvo de medidas educativas, uma vez que suas ações podem 

gerar situações de risco ou segurança para as crianças. 

A criança aprende (a) por meio de medidas educativas organizadas, (b) a partir de sua 

própria experiência e (c) observando e copiando o comportamento dos outros, especialmente 

seus pais e responsáveis (ELVIK et al., 2015). Medidas educativas organizadas podem ser 

realizadas pela escola com uma abordagem mais teórica para o desenvolvimento de 

conhecimentos em sala de aula ou com treinamento prático, em ambientes simulados ou no 

ambiente real de tráfego.  

Segundo Bjørnskau et al. (2017), as chances de sucesso de medidas educativas voltadas 

para crianças são maiores quanto mais próximo de situações reais de tráfego for o ambiente de 

treinamento. Thomson et al. (1996) também sugerem que habilidades devem ser treinadas no 

ambiente em que serão utilizadas, defendendo que treinamentos práticos realizados em 

contextos significativos têm sido associados a melhores resultados que métodos de ensino 

baseados em sala de aula. Porém, muito além de simplesmente copiar comportamentos, para 

que as ações educativas influenciem o comportamento infantil no trânsito é importante que as 

crianças desenvolvam um entendimento do porquê algo é considerado perigoso e porque devem 

agir de determinada forma (BJØRNSKAU et al., 2017). 

Aprendizados que envolvam interação social, como a colaboração entre pares e a tutoria 

entre pares tem sido apontados como métodos de treinamento promissores (THOMSON et al., 

1996). Na colaboração entre pares, as crianças usam a mesma linguagem e podem ter menos 

inibição para conversar com seus pares e assim dispõem de um espaço favorável à troca de 

ideias, e é o conflito com ideias diferentes que resulta em desenvolvimento (THOMSON et al., 

1996). A tutoria entre pares coloca lado a lado duas crianças com diferentes níveis de 

desenvolvimento, permitindo que a criança com menor experiência avance desenvolvendo 
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tarefas que não conseguiria sozinha, enquanto a criança mais experiente aprimora suas 

habilidades ao ensinar o colega. Para crianças pequenas, porém, os autores sugerem que a 

interação entre crianças e adultos seja mais eficaz. Também há evidências de que ações voltadas 

para turmas grandes não resultem em mudança mensurável no comportamento infantil, sendo 

mais efetivas abordagens com grupos pequenos, como 5 a 7 crianças (BJØRNSKAU et al., 

2017). 

Thomson et al. (1996) apontam não haver fundamentos teóricos ou evidências empíricas 

de que a criança com idade inferior a 12 anos seja capaz de transferir o conhecimento adquirido 

para seu comportamento, ou seja, mesmo que a criança saiba o que é trânsito, entenda o conceito 

de velocidade ou conheça as regras para uma travessia segura, isso não implica necessariamente 

que será capaz de aplicar esses conceitos em uma situação real para julgar o que é ou não seguro 

e decidir como deve agir em cada situação. 

Duperrex et al. (1997) realizaram uma vasta revisão de literatura visando quantificar a 

efetividade de programas de educação para pedestres na prevenção de atropelamentos e na 

melhoria dos conhecimentos, atitudes e comportamentos. Dos quinze estudos levantados, 

catorze tinham como foco crianças pedestres. Nenhum dos estudos avaliava o efeito dos 

programas educativos sobre a sinistralidade. A revisão indica que programas de educação para 

pedestres podem resultar em melhorias no conhecimento sobre travessia e mudanças no 

comportamento observado. Os autores apontam, contudo, que o efeito destas mudanças no risco 

de lesões com pedestres permanece desconhecido. A revisão também sugere que a educação 

para o trânsito deve ser repetida regularmente, uma vez que há evidências de que as mudanças 

sobre o conhecimento e o comportamento reduzem com o tempo. 

Uma medida educativa comumente adotada é o ensino do ‘código da travessia verde’, 

que consiste em instruir as crianças a atravessar a rua realizando tarefas como: pensar, parar, 

olhar e ouvir. Porém esta instrução é vaga. Segundo Thomson et al. (1996), o código de 

travessia verde instrui as crianças a achar um lugar seguro, assumindo que elas saibam como 

fazer isso, mas a capacidade de julgamento apenas é desenvolvida completamente por volta dos 

12 anos (WHO, 2008). Thomson et al. (1996) ressaltam que as crianças precisam de uma ideia 

mais clara do que elas supostamente deveriam olhar – não apenas realizar o movimento com a 

cabeça de olhar para os lados, mas de estar atentas às informações necessárias para fazer um 

julgamento adequado sobre a travessia. 

Elvik et al. (2015) sintetiza que medidas educativas bem-sucedidas devem ser adaptadas 

às condições de aprendizagem das crianças, evitando conceitos teóricos e abstratos, priorizando 
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a realização de treinamentos nos locais em que as crianças passam tempo diariamente e onde o 

que aprenderem tem uso, e preferencialmente estruturada de forma que elas não tenham que 

realizar várias tarefas simultaneamente. Bjørnskau et al. (2017) apontam como condições 

necessárias para medidas educativas bem-sucedidas desenvolvidas no âmbito escolar sua 

incorporação no currículo pedagógico e a adaptação às condições locais. 

A aquisição de cadeirinhas ou capacetes, a escolha do veículo considerando a avaliação 

do desempenho de choque para crianças (como NCAP), o ponto escolhido para embarque ou 

desembarque na escola – todas estas situações ilustram ações diretas dos pais e responsáveis 

que influenciam a segurança das crianças. Ainda, o consumo de álcool e o excesso de 

velocidade são exemplos de comportamentos de risco que afetam a segurança de todos os 

usuários. Portanto, muito além de educar crianças, é preciso conscientizar e fiscalizar os 

adultos. 

Elvik et al. (2015) destacam que as medidas educativas também devem ser voltadas para 

os pais e responsáveis, dando a eles conhecimento sobre as limitações e capacidades das 

crianças nas diferentes faixas etárias para lidar com o tráfego de forma segura, e motivando-os 

para melhorar a segurança de seus filhos, por meio da educação informal e do uso de 

equipamentos de segurança adequados. 

Os pais e responsáveis podem ensinar segurança no trânsito a seus filhos, direta ou 

indiretamente. A construção de competências pode ser feita diretamente pelos próprios adultos 

responsáveis, ao comentar sobre as cores e sinais de trânsito, o respeito aos outros usuários, a 

importância do cinto e da cadeirinha, por exemplo. Ao acompanharem seus filhos para a escola, 

os pais e responsáveis dispõem de uma grande oportunidade para auxiliar as crianças no 

desenvolvimento das habilidades requeridas para uma interação mais segura com o trânsito 

(MUIR et al., 2017), pois as crianças aprendem mais sobre segurança no trânsito quando 

inseridas no ambiente real de tráfego (OECD, 2004). 

Indiretamente, os pais e responsáveis ensinam pelo exemplo. Eles são importantes 

modelos e seu comportamento influencia o comportamento da própria criança (OECD, 2004). 

Muir et al. (2017) destacam a relevância do aprendizado a partir da observação e imitação. 

Segundo os autores, as crianças estão atentas às ações dos pais e são capazes de perceber 

diferenças entre o discurso e a prática. 

Assim, as práticas e crenças atuais e futuras das crianças sobre o trânsito são moldadas 

em grande parte pelo ensino direto e indireto de seus pais e responsáveis no próprio ambiente 

de tráfego. Porém, como identificado por Muir et al. (2017), os pais costumam não utilizar essa 
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oportunidade, não perceber sua importância como exemplo de comportamento, nem 

compreender como podem treinar apropriadamente seus filhos para lidar com o trânsito. Dessa 

forma, para além de programas educativos voltados para crianças, é importante que pais e 

responsáveis recebam capacitações que lhes permitam melhorar seu próprio comportamento, 

educar seus filhos e reconhecer-se enquanto modelo. 

Os professores também podem influenciar o comportamento seguro infantil pelo ensino 

direto ou indireto. Como os pais, os professores são figuras de referência para as crianças e seu 

comportamento pode influenciar indiretamente o comportamento infantil (OECD, 2004). Mas 

é na condição de educadores que dispõem de maior contato e ferramentas para construir 

conhecimentos, habilidades e atitudes de segurança no trânsito, devendo estar informados e 

capacitados sobre as competências e limitações infantis em lidar com o trânsito, os principais 

fatores de risco a que estão expostas, e as boas práticas para a abordagem eficaz da temática, 

munidos com material de suporte necessário (OECD, 2004). 

Ações de fiscalização também são importantes para assegurar o respeito às regras de 

trânsito nos caminhos escolares, coibindo comportamentos de risco dos diversos usuários, e 

requerem uma compreensão das especificidades relativas à presença infantil no espaço público 

e dos principais tipos e condições de sinistros envolvendo crianças. São medidas importantes a 

fiscalização do transporte adequado de crianças em automóveis, ônibus e motocicletas, 

verificando-se a idade das crianças e o uso do cinto de segurança, dispositivo de retenção 

infantil e capacete, a obediência aos limites de velocidade, normalmente reduzidos nas áreas 

próximas a escolas, o respeito aos pedestres durante as travessias e o controle do 

estacionamento de veículos de forma a garantir a visibilidade entre crianças e condutores.  

Essa fiscalização formal, realizada por agente público, demanda muitos recursos e 

possui baixa aceitação por parte dos usuários (OECD, 2004). Porém, para além da fiscalização 

formal, é possível que membros da própria comunidade escolar exerçam certa supervisão nos 

caminhos escolares, como uma mãe acompanhando um grupo de crianças até a escola e na volta 

para casa, ou um monitor dando suporte em pontos específicos de embarque e desembarque ou 

na travessia em frente à escola. 

 

2.4 AMBIENTE SEGURO 

 

Atividades necessárias acontecem em qualquer lugar, sob qualquer condição (GEHL, 

2015). É possível ir à escola, ainda que o caminho esteja cheio de obstáculos, sem calçada, sem 
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sinalização, sem arborização – não é o mais agradável, tampouco o mais seguro, mas é possível. 

As crianças precisam ir à escola e se adaptam às condições mais adversas, e mesmo encontram 

brincadeiras potenciais em qualquer coisa que encontrem pelo caminho. Isso não significa que 

os caminhos escolares, e outros espaços públicos, não devam ser melhorados. Como aponta 

Jacobs (2011, p. 96), não é correto “tirar vantagem dessa adaptabilidade inescrupulosamente”, 

principalmente quando o ambiente construído possui características que impactam 

negativamente na saúde das crianças. 

Neste tópico, discutiremos como o ambiente construído influencia as três dimensões da 

segurança viária – exposição, frequência e severidade –, apresentando aspectos teóricos gerais 

e evidências científicas quanto à segurança infantil no trânsito. Ainda, serão apontadas medidas 

ambientais que podem ser adotadas para a prevenção de lesões em crianças. 

Vimos que uma das formas de redução do número de pessoas lesionadas no trânsito é a 

partir da exposição: reduzindo a necessidade de viagens e as distâncias percorridas ou 

alterando-se o modo de transporte para meios de menor risco, como a mobilidade ativa, e de 

maior lotação, como o transporte coletivo (OMS, 2011; CERVERO e KOCKELMAN, 1997). 

A mobilidade a pé aparece como uma base nas ações de segurança viária, mas sua 

adoção como modo de transporte cotidiano requer muito além de calçadas e faixas de pedestre. 

Para Gehl (2015, p. 19), “há muito mais em caminhar do que apenas andar”. O uso dos espaços 

pelos pedestres requer qualidades que garantam proteção, conforto e prazer (GEHL, 2015). 

Melhorar as condições para os pedestres não apenas reforça a mobilidade a pé, mas também a 

vida da cidade, ou seja, as diferentes atividades em que as pessoas se envolvem quando usam o 

espaço público. E a presença constante de pessoas no espaço público é um pré-requisito para 

que se mantenha viva a possibilidade de caminhar pela cidade (JACOBS, 2011; TENORIO, 

2012; GEHL, 2015). 

Neste sentido, diversos estudos apontam a conectividade das vias, a densidade, a 

diversidade, o desenho viário, a acessibilidade do destino, a distância ao transporte público e a 

interface com os edifícios como características do ambiente construído que influenciam as 

decisões das pessoas quanto a seus comportamentos de viagens e, consequentemente, quanto a 

sua exposição (CERVERO e KOCKELMAN, 1997; DUMBAUGH e RAE, 2009; EWING e 

CERVERO, 2010; OMS, 2011; JACOBS, 2011; TENORIO, 2012; GEHL, 2015).  

Essas características também influenciam a frequência e severidade dos sinistros de 

trânsito, devido ao volume de tráfego que geram, da velocidade que permitem, dos conflitos de 

tráfego que provocam (EWING e DUMBAUGH, 2009) e diante de sua influência sobre o 
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comportamento das pessoas (DUMBAUGH e LI, 2013). O volume de tráfego e a velocidade 

são os principais fatores de risco de lesões em crianças no trânsito (WAZANA et al., 1997; YU, 

2015; ELVIK et al., 2015) e resultam das condições do ambiente construído (Figura 4). 

A diversidade está relacionada à presença e representatividade de diferentes usos do 

solo por área (EWING e CERVERO, 2010) e pode ser medida de formas variadas. Ela afeta a 

frequência de sinistros, uma vez que influencia o comportamento dos usuários e cria possíveis 

conflitos de tráfego (SAHA et al., 2020). A diversidade de usos nos caminhos escolares pode 

colaborar para a realização de mais viagens a pé uma vez que propicia ambientes urbanos mais 

vivos, criando uma vigilância passiva constante, feita pelos próprios moradores e transeuntes, 

conferindo sensação de segurança pessoal – os chamados ‘olhos da rua’ (JACOBS, 2011). 

A vigilância cotidiana também é conferida a partir da interface com os edifícios: 

fachadas ativas, unidades estreitas, no nível da calçada e uma maior concentração de portas, 

que tornam as ruas lugares mais interessantes para se estar (TENORIO, 2012; GEHL, 2015). A 

interface com os edifícios é um aspecto das ruas muitas vezes deixado de lado nos estudos de 

segurança viária, mas que tem uma grande influência sobre o uso dos espaços públicos e 

consequentemente sobre a adoção da mobilidade a pé. Ainda, há uma carência de estudos sobre 

seu impacto na mobilidade segura de crianças. 
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Figura 4: Modelo conceitual relacionando o ambiente construído e a segurança viária. 

Fonte: EWING e DUMBAUGH, 2009 (tradução nossa). 

 

Torres (2016) avaliou a diversidade do uso do solo a partir do índice de entropia, 

considerando a presença e combinação de escolas, residências, comércios, serviços e indústria 

em áreas escolares de Porto Alegre. A autora identificou uma maior frequência de sinistros 

totais em áreas escolares associada a um uso do solo misto, mas também uma menor severidade. 

A maior frequência poderia estar relacionada ao aumento na circulação de pessoas atraídas pela 

diversidade. Porém, quando há uma predominância de uso comercial e de serviços sobre os 

demais usos, observou-se um aumento da severidade dos sinistros. 

Clifton e Kreamer-Fults (2007) verificaram que a presença de uso misto, referindo-se à 

parcela de área de uso comercial, contribuiu para o aumento da severidade dos atropelamentos 

em áreas escolares, resultado similar ao de Torres (2016). A presença preponderante de 

comércio e serviços também foi associada ao aumento na frequência de sinistros totais (YU, 

2015; ELVIK et al., 2015). Logo, quanto maior a prevalência dos usos de comércio e serviço 

em uma área, maior será a severidade, provavelmente devido aos conflitos de tráfego que geram 

(ELVIK et al., 2015), razão pela qual a predominância desses usos deve ser evitada nos entornos 

escolares. 

Ainda, a presença de mais escolas nas proximidades contribui para que os sinistros 

sejam menos graves – predominantemente com danos materiais apenas, à exceção de pré-

AMBIENTE 
CONSTRUÍDO

MEDIADORES SEGURANÇA VIÁRIA

Parâmetros urbanísticos

Volume de tráfego

Frequência de sinistros

Desenho viário

Conflitos de tráfego

Severidade dos sinistros

Velocidade



 

29 

escolas, que foram preditoras de lesões graves, provavelmente devido à maior vulnerabilidade 

desta faixa etária (TORRES et al., 2017).  

A predominância de uso residencial, por outro lado, resulta em uma menor incidência 

de sinistros com crianças (YU, 2015; ELVIK et al., 2015), provavelmente devido às baixas 

velocidades e volumes de tráfego comuns em áreas residenciais. Porém, áreas residenciais com 

padrão multifamiliar, que apresentam densidades habitacionais superiores, e consequentemente 

uma maior circulação de pessoas, foram associadas a um aumento da probabilidade de lesões 

em crianças (WAZANA et al., 1997). 

A distribuição das escolas no tecido urbano vai ditar as distâncias a serem percorridas 

diariamente pelas crianças e, consequentemente, influenciará a escolha do modo de transporte 

adotado. Sistemas de ensino que tendem a centralizar os estudantes em um menor número de 

instituições ou que possuem uma má distribuição dessas instituições, aumentam a distância 

casa-escola e tornam as famílias das crianças mais dependentes de meios motorizados de 

transporte, sejam eles particulares ou públicos. Por outro lado, um planejamento que considera 

uma melhor distribuição das escolas no município encurta a distância casa-escola, facilitando a 

adoção de modos ativos de transporte. Ainda, em locais com alta densidade populacional, o raio 

de abrangência da escola tende a ser menor. A alta densidade contribui para a redução das 

distâncias entre os lugares, diminuindo a necessidade de deslocamentos e contribuindo para a 

mobilidade ativa. Ainda, contribui para menores frequências e menor severidade de sinistros 

em geral (DUMBAUGH e RAE, 2009; ELVIK et al., 2015). 

Panter et al. (2008) revisaram estudos sobre a influência do ambiente construído nos 

comportamentos de viagem para a escola e identificaram que crianças que percorrem caminhos 

mais curtos são mais prováveis de caminhar ou pedalar até a escola. Resultados semelhantes 

foram encontrados na revisão realizada por Chillón et al. (2011), identificando que a distância 

é o principal preditor da mobilidade ativa para a escola entre crianças, com longas distâncias 

associadas a menores taxas de deslocamentos ativos. A distância entre a casa e escola, portanto, 

tem grande influência sobre a adoção de modos ativos de transporte pelas crianças. 

Uma maior conectividade, que pode ser medida pela densidade de interseções de uma 

área (MELIN et al., 2020), resulta em quadras mais curtas e mais opções de rota pela rede 

viária, estando relacionada à maior facilidade de deslocamentos ativos (JACOBS, 2011; 

MOLINA-GARCÍA et al., 2019; SMITH et al., 2020), mas também ao aumento da necessidade 

de travessias, resultando em sinistros nos caminhos escolares (TORRES et al., 2017). Porém, 
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quadras curtas também implicam em menores velocidades dos veículos, o que pode justificar a 

redução da severidade dos sinistros no entorno das escolas (TORRES et al., 2017). 

Quadras mais longas, por outro lado, distanciam as interseções e permitem maiores 

velocidades (TORRES et al., 2017), ao mesmo tempo em que podem levar os pedestres a 

realizarem travessias no meio da quadra, aumentando a probabilidade de sinistros com vítimas. 

Essa característica é relevante nos caminhos escolares considerando que mais de 70% das 

mortes de crianças pedestres ocorrem fora das interseções (NHTSA, 2015). 

A presença de vias principais nos caminhos escolares representa um elevado risco de 

lesões para crianças. Em vias expressas e arteriais, é mais frequente a ocorrência de sinistros 

envolvendo crianças no caminho para a escola (YU, 2015) e maior a probabilidade de vítimas 

feridas ou mortas (TORRES et al., 2017; WAZANA et al., 1997). Isso pode estar associado às 

próprias características desse tipo de via: maior número de faixas, maior volume de tráfego e 

maiores velocidades. Ainda, vias locais estão associadas a um risco de sinistros mais baixo 

(YU, 2015).  

Deve-se considerar, contudo, a possível presença de transporte coletivo nas vias de 

maior hierarquia, e o benefício de sua adoção especialmente para estudantes do Ensino Médio, 

diante de seu desenvolvimento cognitivo avançado, facilidade de deslocamentos independentes 

e considerando a tendência à presença de escolas desse nível de ensino em menor número e 

maior porte. 

Quanto maior o número de faixas, mais provável que ocorram atropelamentos infantis. 

Crianças estão 2,1 vezes mais sujeitas a serem feridas em vias com três faixas ou mais do que 

em vias com duas faixas ou menos, com risco aumentado, de 4,2 vezes, caso a criança esteja na 

terceira ou quarta faixas (WAZANA et al., 1997), pois aumenta-se a distância e tempo 

necessários para a travessia. Vias mais largas resultam em sinistros mais severos, 

provavelmente por induzir velocidades mais elevadas (TORRES et al., 2017). 

A velocidade influencia a escolha modal, considerando que afeta o risco percebido pelas 

crianças e seus responsáveis. Ainda, o excesso de velocidade afeta a percepção da criança pelo 

condutor e reduz o tempo de reação, aumentando a probabilidade de ocorrência de colisões, 

assim como da severidade da lesão (WHO, 2008). 

Uma vez que o ser humano é propenso a errar, muito além de reduzir o limite da 

velocidade regulamentada nos caminhos escolares, é preciso induzir que os condutores 

efetivamente reduzam a velocidade desenvolvida em circulação, incorporando princípios de 



 

31 

livable streets, como iluminação, arborização, fachadas ativas e medidas de moderação de 

tráfego (DUMBAUGH e RAE, 2009), além de realização de fiscalização (ELVIK et al., 2015). 

Ainda, há que se considerar a existência de escolas em pequenos povoados e áreas rurais, 

em que há a necessidade de cruzamento de rodovias, ocasionando um conflito: o usuário mais 

frágil – uma criança pedestres/ciclista – com veículos de maior massa e dimensão em alta 

velocidade. Nessas situações, se não for possível adaptar o ambiente rodoviário a um ambiente 

urbano de tráfego calmo, é imprescindível a disponibilização de ônibus escolar. 

Crianças são impulsivas por natureza, e frequentemente fazem coisas inesperadas 

(SCHIEBER e THOMPSON, 1996), aumentando a probabilidade de sinistros no trânsito 

(ELVIK, 2005). Por isso, é fundamental criar um ambiente viário que permita ao condutor 

reagir com segurança, caso necessário, garantindo a visibilidade pela exclusão de obstáculos, 

como mobiliários, arbustos e veículos estacionados, e reduzindo a velocidade de circulação, 

para que haja tempo de percepção, reação e desaceleração do veículo a fim de se evitar 

atropelamentos.  

Neste sentido, a presença de veículos estacionados ao longo da via é um fator de extremo 

risco para a segurança infantil. Robert et al. (1995) avaliaram dados de atropelamentos de 

crianças em Auckland, Nova Zelândia, estimando que ruas onde veículos estacionados ao longo 

do meio fio ocupem grandes extensões estão associadas a um maior risco de lesão em crianças. 

Assim, medidas que impeçam ou regulem o estacionamento de veículos são importantes 

oportunidades de proteção de crianças no trânsito. 

A simples implantação, alargamento e manutenção de calçadas pode trazer benefícios 

significativos à segurança viária infantil (WHO, 2008). Sua má condição pode desestimular a 

adoção de modos ativos (SMITH et al., 2020). E quanto maior a extensão da calçada nos 

caminhos escolares, menor a probabilidade de sinistros com crianças pedestres, pois se diminui 

o número de pedestres que caminham na via ou acostamento, reduzindo os conflitos entre 

pedestres e veículos (YU, 2015). Recomenda-se a implantação de redes de pedestres, formadas 

por calçadas e travessias conectadas, criando caminhos contínuos, sem barreiras, com 

possibilidades de escolha, diretos, acessíveis, confortáveis, adequados ao número de pedestres 

e usos, arborizados, com identidade e que conectem destinos-chave (NACTO, 2018). Princípios 

semelhantes podem ser aplicados no planejamento da rede cicloviária (NACTO, 2018). 

O ambiente influencia a criança de diversas formas. Quando projetado considerando 

suas necessidades, encoraja o uso do espaço público, permitindo que circule, brinque, aprenda 

e se desenvolva (NACTO, 2020). Do contrário, como as cidades normalmente têm sido 
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construídas, o ambiente afeta negativamente o desenvolvimento e a saúde infantil e cria 

situações de perigo para sua vida (WHO, 2008). 

As características dos caminhos escolares que afetam uma mobilidade segura de 

crianças são variadas, desde uma macro escala, como a conectividade das vias do bairro, a uma 

microescala, como as condições de manutenção das calçadas, e podem influenciar a exposição, 

a frequência dos sinistros e/ou a severidade das lesões no trânsito. Fatores de risco relacionados 

ao ambiente construído são mais facilmente modificáveis do que comportamentos, com 

resultados imediatos sobre a segurança e ampla literatura com evidências sobre a eficácia das 

medidas. 

 

2.5 VEÍCULO SEGURO 

 

Além dos usuários e do ambiente, os veículos também influenciam nas condições de 

segurança viária. O tipo de veículo influencia a severidade do sinistro devido à sua massa, 

rigidez, dimensão, visibilidade e equilíbrio (ELVIK et al., 2015; EVANS, 2004; FERRAZ et 

al., 2012). As condições do veículo, como idade e estado de manutenção, podem desencadear 

colisões e contribuir para uma maior severidade (ELVIK et al., 2015; FERRAZ et al., 2012). 

Avanços na engenharia veicular são aliados na prevenção de lesões no trânsito (OMS, 2011). 

Uma colisão é um evento físico, o choque entre corpos com determinadas massas e 

velocidades a partir do qual resulta a liberação de energia que será absorvida pelos envolvidos. 

Quanto maior a diferença de massa entre os envolvidos, mais energia será liberada na colisão. 

O veículo de maior massa oferecerá maior proteção contra lesões para seus ocupantes e, em 

contrapartida, o risco de lesões graves será maior para quem é atingido e possui menor massa 

(ELVIK et al., 2015; EVANS, 2004).  

Levantamento realizado por Elvik et al. (2015) com base em estatísticas oficiais 

norueguesas apontam que entre pedestres e ciclistas, mais de 95% dos envolvidos sofrem 

lesões; entre motociclistas, a proporção de feridos é cerca de 90%; entre condutores de veículo 

de passeio, cerca de 50% são feridos; enquanto condutores de ônibus ou caminhão, a proporção 

de lesões é de 10 a 20%. Assim, pedestres, ciclistas, ocupantes de motocicletas e de veículos 

leves tendem a ter lesões mais graves quando atingidos por veículos de maior massa (ELVIK 

et al., 2015; EVANS, 2004).  

Ainda, veículos mais pesados tendem a ser maiores e mais rígidos, fatores que também 

influenciam na gravidade dos sinistros (ELVIK et al., 2015). Ônibus e caminhões são 
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conduzidos por motoristas profissionais, com habilitação diferenciada, requerendo mais tempo 

de prática de direção, além de possuírem limites de velocidade regulamentar inferiores, o que 

poderia explicar o menor risco de envolvimento em sinistros (FERRAZ et al., 2012). 

Nesse sentido, em áreas escolares, onde há um grande fluxo de crianças pedestres e 

ciclistas, a redução da velocidade (que potencializa a massa veicular) e a proibição da passagem 

de veículos de grande porte e massa, como caminhões, é uma medida possível na prevenção de 

lesões graves em crianças. Ainda, onde não for possível restringir a passagem desses veículos, 

como no caso de rodovias, no contexto de escolas rurais, é importante avaliar a adoção do 

ônibus como meio de transporte, tendo em vista seu menor risco. A disponibilização de ônibus 

escolar também é válida para desencorajar o uso de motocicletas e ciclomotores no transporte 

de crianças, considerando o elevado risco de morte associado a esse meio de transporte (ELVIK 

et al., 2015; EVANS, 2004). 

Pedestres, ciclistas, ocupantes de motocicletas também possuem uma menor silhueta, 

reduzindo a probabilidade de serem vistos pelos condutores de outros veículos (ELVIK et al., 

2015; FERRAZ et al., 2012). Medidas para aumentar a visibilidade, como o uso de coletes 

refletivos e de materiais retrorrefletivos que conferem visibilidade ao padrão de movimento 

(por exemplo, fita refletiva em volta dos tornozelos, pulsos, braços e pernas) mostram-se 

bastante eficazes na prevenção de sinistros, aumentando até nove vezes a detecção e percepção 

da distância de pedestres e ciclistas à noite (ELVIK et al., 2015). Também, o uso de roupas 

fluorescentes ou refletivas por motociclistas aumenta a visibilidade e a distância de detecção, 

contribuindo para a prevenção de sinistros, enquanto o uso desses materiais em capacetes não 

demonstrou a mesma eficácia (ELVIK et al., 2015). 

Outra medida possível para o transporte seguro de crianças é o uso de equipamentos de 

proteção, como capacetes, cintos de segurança e dispositivos de retenção infantil. Esses 

equipamentos não são capazes de prevenir sinistros, mas são fundamentais na prevenção de 

lesões e na redução de sua gravidade. 

A perda de equilíbrio é comum em veículos de duas rodas, levando a quedas e desvios 

de trajetórias. O trauma na cabeça é a principal causa de morte, lesão e incapacitação entre 

ocupantes de veículos de duas rodas (FERRAZ et al., 2012; OMS, 2011). O uso de capacete 

pode reduzir a incidência e severidade de lesões na cabeça e face entre ciclistas, especialmente 

em casos de colisão a baixa velocidade (ELVIK et al., 2015). Entre motociclistas, o uso do 

capacete pode reduzir em cerca de 45% as lesões na cabeça (ELVIK et al., 2015).  
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Esse também é um fator de risco para crianças que, segundo a OMS (2011) raramente 

utilizam capacete quando transportadas em veículos de duas rodas ou utilizam capacetes de 

adultos, que não protegem de modo adequado. Para além do uso, é importante que o 

equipamento tenha certificação por órgão competente que assegure sua qualidade e padrão de 

segurança, que esteja em bom estado de conservação, seja do tamanho adequado para o ciclista 

ou ocupantes de motocicletas e esteja devidamente preso.  

O cinto de segurança tem a função de proteger os ocupantes de veículo em caso de 

colisão, mantendo-os em seus assentos e prevenindo que colidam contra as partes internas do 

veículo, contra outros ocupantes ou que sejam lançados para fora (ELVIK et al., 2015). Seu uso 

é importante para todos os ocupantes do veículo, seja no banco da frente ou de trás. Em caso de 

colisão, o cinto de segurança reduz a força de impacto sobre o ocupante do veículo, faz com 

que a força recebida atue sobre partes mais resistentes do corpo (tórax e pélvis) e distribui a 

força em uma área maior (FERRAZ et al., 2012). Para além de veículos de passeio, a existência 

e uso adequado de cinto de segurança é fundamental em ônibus escolares. 

Porém, o cinto de segurança foi projetado para um adulto, não oferecendo à criança a 

mesma proteção (SWOV, 2019). Em caso de impacto, se não estiver protegida, a criança 

ocupante de um veículo terá sua cabeça lançada para a frente, podendo levar a lesões 

incapacitantes. Por isso, indivíduos com idade inferior a 10 anos e com menos de 1,35m de 

altura devem utilizar dispositivos de retenção infantil – DRI como cadeirinhas, apropriados a 

sua idade, altura e peso, atentando-se para as recomendações do fabricante e para as exigências 

da legislação (ELVIK et al., 2015). Também é imprescindível que o dispositivo esteja 

corretamente instalado para que confira a devida proteção. Diversos estudos apontam que seu 

uso correto pode reduzir o risco de morte de crianças em caso de colisão (MAH et al., 2012; 

ELVIK et al., 2015; SWOV, 2019). 

É importante informar pais e responsáveis sobre a importância dos equipamentos de 

proteção no transporte de crianças e quais cuidados devem ter em sua aquisição e utilização, 

assim como fiscalizar seu uso. Contudo, muitas vezes a condição socioeconômica familiar é 

um empecilho à aquisição. Medidas como subsídios ou mesmo o fornecimento desses 

dispositivos suprem essa carência. 

O uso regular de um veículo leva ao desgaste natural de suas partes, podendo evoluir 

para defeitos técnicos graves e comprometer a segurança de seus ocupantes. Essas ocorrências 

envolvem principalmente veículos velhos e malconservados (FERRAZ et al., 2012). A 

realização de inspeção periódica e manutenção pode prevenir sinistros diante de fatores 
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veiculares (FERRAZ et al., 2012; ELVIK et al., 2015). A metanálise realizada por Elvik et al. 

(2015) identificou que a realização de inspeção veicular periódica em veículos leves pode 

contribuir para uma redução de 2% nos sinistros com vítimas feridas. Em veículos pesados, 

como ônibus, a inspeção periódica pode contribuir para uma redução de 8% no número de 

sinistros com vítimas. Ainda, a duração do impacto da inspeção é incerta, mas os autores 

sugerem sua realização anualmente no caso de veículos pesados, o que também se aplica aos 

veículos utilizados no transporte escolar. 

Com a renovação da frota veicular, diversas medidas de engenharia que conferem maior 

proteção aos ocupantes e demais usuários são inseridas, e veículos mais inseguros são tirados 

de circulação. A adoção de cintos de três pontos, banco com encosto de cabeça, coluna de 

direção colapsível, vidro do para-brisas laminado, tetos resistentes a impactos, dentre outras 

medidas, podem tornar os veículos mais resistentes a colisões ou reduzir sua severidade (OMS, 

2011; FERRAZ et al., 2012). A atenção à idade e componentes de segurança de veículos 

utilizados no transporte escolar é fundamental. 

Em síntese, são questões importantes no tocante aos fatores de risco veiculares nos 

caminhos escolares o tipo de veículo em circulação, o tipo de veículo adotado para o transporte 

das crianças, sua idade e componentes de segurança, a realização de inspeção e manutenção 

periódicas, além do uso de equipamentos de proteção individual e medidas para aumentar a 

visibilidade de usuários vulneráveis.  

 

2.6 GESTÃO DE SEGURANÇA VIÁRIA 

 

A sinistralidade viária é um problema multifatorial e complexo, envolvendo 

profissionais das mais diversas áreas: comunicação, direito, engenharia, educação, saúde, 

segurança pública, urbanismo etc. (FERRAZ et al., 2012). Mas o foco em uma única área ou 

fator limita a eficácia das medidas, pois desconsidera a interação entre os fatores e a influência 

de um sobre o outro, que é o que desencadeia uma colisão (OPAS, 2013; OMS, 2011). Assim, 

a implantação de políticas de segurança viária requer uma abordagem interdisciplinar. 

A segurança viária também afeta muitas pessoas e requer a atenção de diversos atores 

da sociedade civil, do setor privado e de órgãos com diferentes competências e jurisdições 

(OMS, 2011). A descentralização da responsabilidade pode dificultar a implantação de medidas 

amplas, comprovadamente mais eficazes (ELVIK et al., 2015; OPAS, 2013; OMS, 2011). 
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Reunir todos esses atores pode ser um desafio, mas um problema sistêmico requer uma resposta 

sistêmica (WELLE et al., 2018).  

Ao invés de uma responsabilidade segmentada, em que cada ator age de forma 

independente, pode-se adotar uma responsabilidade compartilhada (WELLE et al., 2018), em 

que os diferentes atores continuam atuando em suas áreas individuais, mas de forma coordenada 

e com um objetivo comum: prevenir lesões e mortes no trânsito (ITF/OECD, 2008). Essa 

colaboração e coordenação tem como benefícios o acesso e melhor direcionamento de recursos, 

o compartilhamento de responsabilidades, o reforço das atividades de cada ator, uma maior 

variedade de oportunidades de prevenção e o desenvolvimento de medidas mais eficazes (OMS, 

2011). 

De acordo com a OMS (2011, p. 96), “a colaboração em segurança no trânsito precisa 

ser organizada em torno de questões complementares nos níveis internacional, regional, 

nacional e local”. Isso implica no compromisso político e no alinhamento entre as políticas 

públicas nos diferentes níveis, desde o estabelecimento de diretrizes internacionais à adaptação 

ao contexto local, em um processo contínuo (OMS, 2011; OPAS, 2013). Ainda, cabe ao 

governo a destinação de recursos públicos para viabilizar a implantação de medidas de 

segurança viária e/ou mobilizar o setor privado para que invista nas ações (FERRAZ et al., 

2012). 

Para além de um problema de trânsito, os sinistros são um grave problema de saúde 

pública (OMS, 2011) que demanda mudanças nas atitudes e comportamentos dos indivíduos e 

no funcionamento das instituições, e requer o conhecimento interno para identificar e solucionar 

problemas, uma vez que cada contexto é único. Assim, programas locais podem ser 

desenvolvidos pelo governo local ou pela própria comunidade, alinhando as diretrizes dos 

demais níveis às necessidades locais, aumentando a atenção e entendimento local para as 

questões de segurança viária, mobilizando recursos para problemas locais e solucionando 

problemas vivenciados diariamente pela comunidade (AUSTROADS, 2021). 

Programas conduzidos pelo governo local têm papel importante na atuação de segurança 

viária diante de sua responsabilidade sobre o ambiente construído, do acesso político a recursos 

para beneficiar a sociedade e da possibilidade de mudanças legais (AUSTROADS, 2021). 

Programas baseados em comunidade são uma abordagem de saúde pública em que a 

comunidade tem um papel ativo no planejamento e desenvolvimento de estratégias de 

prevenção e intervenção, reconhecendo que os recursos e conhecimentos locais são valiosos na 

identificação e solução de problemas complexos de forma holística e contextualizada, 
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permitindo a redução de riscos (MCLEROY et al., 2003) e criando melhores bases para prevenir 

sinistros locais (ELVIK et al., 2015). A comunidade pode ser definida geograficamente ou 

como um grupo de pessoas que compartilha o senso de pertencimento, normas ou valores, como 

uma escola (MCLEROY et al., 2003). 

A escola tem grande relevância social. Seu papel como instituição central comunitária 

tem sido destacado há quase um século (PERRY, 1929). É palco de interações das crianças com 

seus pares e com a comunidade, reforça hábitos e valores de segurança (IKEDA et al., 2020), 

oferece informações sobre segurança viária aos pais (OECD, 2004), congrega diferentes atores 

e tem representatividade na comunidade, atuando como um facilitador de intervenções para a 

promoção de mobilidade ativa e segura (IKEDA et al., 2020), articulando com o governo local 

sobre o transporte e os caminhos escolares (OECD, 2004).  

Programas locais, baseados na comunidade escolar ou no governo local, têm grande 

potencial de melhoria de segurança viária infantil e construção de uma cultura de segurança no 

trânsito. A atuação em comunidade está associada a medidas mais eficazes, uma vez que a 

comunidade reconhece problemas enfrentados em seu cotidiano, possibilitando um melhor 

direcionamento dos recursos para situações consideradas mais críticas. 

Ao envolver-se no programa desde o início, é mais provável que os membros da 

comunidade defendam e mantenham as mudanças realizadas no longo prazo (PPS, 2018; 

AUSTROADS, 2021), o que é fundamental para a sustentabilidade das ações. Isso inclui as 

crianças, enquanto público-alvo dos projetos; seus pais e responsáveis, diante de suas decisões 

e ações sobre a mobilidade segura de seus filhos; os funcionários da escola, pela atuação 

cotidiana com as crianças; também diferentes instituições, órgãos públicos e profissionais de 

diferentes áreas que possam contribuir para uma mobilidade segura.   

Uma questão que frequentemente desafia a implantação e sustentabilidade de programas 

de caminhos escolares seguros é o engajamento dos participantes (RODRIGUEZ et al., 2019). 

Segundo Chillón et al. (2011), o envolvimento de diferentes atores está associado a um maior 

alcance e engajamento em programas baseados em comunidade escolar, como caminhos 

escolares seguros, e pode contribuir para sua efetividade e sustentabilidade. Rodriguez et al. 

(2019) destacam a relevância do engajamento social e do senso de detentores das informações 

locais como mecanismo para fortalecer a sustentabilidade dos programas.  

Para manter o engajamento, também é possível adotar uma abordagem conhecida como 

quick win (literalmente, vitória rápida), envolvendo a implantação de medidas imediatas e de 
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baixo custo com grande impacto em como as pessoas usam um lugar (PPS, 2018; ITF/OECD, 

2008). 

Smith et al. (2020) identificaram que a combinação de uma cultura comunitária ativa 

com boa infraestrutura foi um suporte poderoso para programas visando a adoção de viagens 

escolares ativas. Identificaram também a importância da existência de uma figura de liderança, 

mas maior sucesso foi observado quando há responsabilidade compartilhada e alinhamento com 

os valores da escola e da comunidade. Assim, a escola e a comunidade têm um papel importante 

na facilitação do transporte ativo para a escola, podendo mitigar ou superar as barreiras da 

distância e da segurança. 

No contexto de programas locais de segurança viária, também são importantes para sua 

sustentabilidade, a construção de capacidade, a formação de capital social e de capital humano. 

A construção de capacidade refere-se a um processo contínuo de “desenvolvimento de 

infraestrutura organizacional, formação de uma rede de atores para desenvolvimento de projetos 

e capacidade de identificar questões emergentes e buscar soluções” (AUSTROADS, 2021, p. 

76). O capital social refere-se à “formação de redes com entendimentos, valores e normas 

compartilhadas, facilitando a cooperação interna e entre grupos” (AUSTROADS, 2021, p. 76), 

ou seja, é a capacidade de uma comunidade em trabalhar em grupo. A formação do capital 

humano refere-se à capacitação de profissionais em segurança viária para melhor desempenho 

de suas funções (ITF/OECD, 2008). 

Medidas organizacionais, como o estabelecimento de um plano de ação, são fortes 

aliadas nas políticas públicas de segurança viária (ELVIK et al., 2015). Elas aumentam a 

conscientização e o entendimento mútuo sobre o problema, permitem a construção de uma visão 

comum sobre as atividades necessárias e proporcionam uma estrutura para a ação (OMS, 2011). 

Segundo a OMS (2011; opas, 2013), um plano de ação define atividades específicas adaptadas 

aos problemas e necessidades locais, os recursos e prazos necessários para atingir os objetivos 

da política, estabelece prioridades e responsabilidades, e fornece orientações sobre como 

implementar, monitorar e avaliar atividades. Ainda, a tomada de decisões e o planejamento 

devem ser baseados em evidências (OMS, 2011; WELLE et al., 2018; FERRAZ et al., 2012). 

De acordo com Ramos e Schabbach (2012), há diferentes tipos de avaliação, 

classificados segundo: o agente que avalia, o momento de sua realização e o tipo de problema 

que a avaliação tenta responder (Quadro 2). 

 

Quadro 2: Tipos de avaliação por categoria. 

CATEGORIA DE AVALIAÇÃO TIPOS DE AVALIAÇÃO 
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Conforme o agente que avalia Externa, interna e participativa 

Conforme o momento de sua realização Ex ante, formativa, ex post (ou somativa) e 

mista 

Conforme o tipo de problema que a avaliação tenta 

responder 

De processos, de resultados e de impactos 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Ramos e Schabbach (2012) e Trevisan e van Bellen (2008). 

 

Quanto ao agente que realiza a avaliação, esta pode ser externa, quando realizada por 

especialista de fora da instituição responsável pelo programa, conferindo isenção e 

objetividade; interna, quando executada com a colaboração daqueles que participaram de sua 

implantação, permitindo uma reflexão sobre as ações institucionais; ou ainda, participativa, 

fornecendo a percepção dos beneficiários do programa sobre sua implantação (RAMOS e 

SCHABBACH, 2012). Os três tipos são aplicáveis no contexto de programas de segurança 

viária em comunidades. As avaliações internas são especialmente relevantes durante o processo 

para permitir revisões ao longo da implantação. 

Quanto ao momento de realização, a avaliação pode ser ex ante, equivalendo ao 

diagnóstico e estudo de viabilidade; formativa ou intermediária, realizada durante a execução 

do programa, dando suporte e melhorando a gestão; somativa ou ex post, realizada ao final do 

programa, avaliando sua eficácia; ou mista, ex ante e ex post, permitindo a comparação dos dois 

cenários (TREVISAN e VAN BELLEN, 2008; RAMOS e SCHABBACH, 2012). Avaliações 

ex ante são essenciais para fundamentar a tomada de decisão acerca das medidas a serem 

adotadas. Avaliações formativas são especialmente relevantes por permitirem revisões ao longo 

da implantação. Avaliações formativas e mistas são importantes para convencimento político e 

social da relevância de manutenção do programa. 

Quanto ao tipo de problema, podemos avaliar (a) processos, periodicamente, para 

identificar dificuldades relativas à implementação do programa e realizar correções; (b) 

resultados ou metas, para verificar se os objetivos foram alcançados; (c) impactos, verificando 

a correlação entre a implantação do programa e as alterações observadas, sendo mais complexa 

de realizar (TREVISAN e VAN BELLEN, 2008; RAMOS e SCHABBACH, 2012). 

A avaliação de processo busca determinar se o programa foi implementado como 

planejado, se os objetivos foram atingidos e se os métodos utilizados foram adequados, 

observando-se quais partes precisam ser alteradas, caso necessário, para que não haja 

desperdício de recursos (AUSTROADS, 2021). São indicadores possíveis o nível de interesse 

do público em geral sobre questões de segurança viária e a qualidade dos materiais e eventos, 

a percepção das ações pelo público-alvo. A comunicação do progresso das ações é indicada 
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como uma medida importante para manter o engajamento de todos (ITF/OECD, 2008). 

Relatórios para os atores devem ser frequentes e relatórios para público em geral e políticos 

podem ser menos frequentes (AUSTROADS, 2021). 

Programas de segurança viária são normalmente avaliados com base na redução de 

sinistros e lesões. Porém, em relação a programas locais, esse indicador de resultado é 

prejudicado pela insuficiência de registro de sinistros para subsidiar análises estatisticamente 

confiáveis (AUSTROADS, 2021). Logo, no contexto de uma única escola, é inviável uma 

análise de redução de sinistros e lesões para avaliar sua efetividade, mas viável no contexto do 

município ou esfera superior. Outros indicadores de resultados passíveis de serem aplicados em 

programas de segurança viária são (AUSTROADS, 2021): 

▪ Entregas do programa: mudanças comportamentais, melhorias ambientais, 

avaliação de risco existentes, percepção de risco pelos usuários; 

▪ Capital humano: número de indivíduos que adquiriram competências 

específicas; 

▪ Capital social: número de indivíduos e organizações engajados no programa, 

tempo dedicado, medidas de comprometimento; 

▪ Rede: ligações e contatos entre indivíduos e grupos, expansão dos 

conhecimentos para além dos participantes. 

Outra medida organizacional relevante é a avaliação de riscos, que pode ser feita de 

forma quantitativa ou qualitativa. No contexto de programas locais, é mais recomendado que 

seja realizada a avaliação qualitativa dos riscos, como o exemplo trazido por Austroads (2021), 

apresentado no Quadro 3, ou com ponderação, como apresentado no Quadro 4, criando uma 

hierarquização linear dos riscos. A classificação dos riscos pode contribuir para a definição de 

prioridades e avaliação dos resultados dos programas. 

Quadro 3: Classificação qualitativa de risco segundo probabilidade de ocorrência e consequência. 

PROBABILIDADE 

CONSEQUÊNCIA 

INSIGNIFI-

CANTE 
PEQUENA MODERADA GRANDE 

CATASTRÓ-

FICA 

Quase certo Significante Significante Alto Alto Alto 

Provável Moderado Significante Significante Alto Alto 

Moderado Baixo Moderado Significante Alto Alto 

Improvável Baixo Baixo Moderado Significante Alto 

Raro Baixo Baixo Moderado Significante Significante 

Fonte: Austroads, 2021. 

 

Quadro 4: Classificação de risco ponderada segundo probabilidade de ocorrência e consequência. 

PROBABI- 

LIDADE 

CONSEQUÊNCIA 

1 2 3 4 5 

5 15 19 22 24 25 

4 10 14 18 21 23 

3 6 9 13 17 20 
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2 3 5 8 12 16 

1 1 2 4 7 11 

Fonte: Austroads, 2021. 

 

Em síntese, programas locais, conduzidos pelo governo local ou pela comunidade, são 

fundamentais na melhoria da segurança viária local, sendo relevante seu alinhamento com as 

estratégias de segurança viária nos demais níveis governamentais. Diante da natureza do 

problema de segurança viária, também é importante que haja uma abordagem multisetorial e 

interdisciplinar, com o envolvimento social e o compartilhamento de responsabilidades. A 

coordenação das ações é importante para a integração entre as diferentes áreas e atores, e para 

o cumprimento do plano de ação. No contexto de caminhos escolares seguros, também é 

indicado que haja um alinhamento com as políticas internas da escola. 

 

2.7 PROGRAMAS DE CAMINHOS ESCOLARES SEGUROS 

 

A segurança viária é uma preocupação global latente. Governos e instituições têm se 

engajado na elaboração de projetos e políticas públicas que enderecem a redução de sinistros e 

lesões no trânsito. A viagem para a escola é bastante representativa no contexto da mobilidade 

e segurança, responsável pela geração de um intenso fluxo de pessoas nos horários de entrada 

e saída, com a presença acentuada de usuários vulneráveis, justificando a adoção de estratégias 

específicas. Uma das estratégias possíveis são programas de caminhos escolares seguros. 

Programas de caminhos escolares seguros são programas de segurança viária com foco 

na viagem de e para a escola (ITS, 1999) e que têm dois objetivos básicos: (a) aumentar a 

mobilidade ativa entre os estudantes, e (b) melhorar a segurança viária no caminho para a escola 

(GUERRERO BERNAUS, 2003). Com isso, quebra-se o ciclo vicioso observado em muitas 

cidades, representado na Figura 5, em que o aumento do uso de automóvel leva a um aumento 

no volume de tráfego e criação de um ambiente hostil a pedestres e ciclistas – aumento da 

exposição –, resultando em maior risco de sinistros e lesões. 
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Figura 5: Ciclo vicioso no padrão de viagens para a escola. 

Fonte: adaptado e traduzido de GUERRERO BERNAUS, 2003. 

 

Por sua vez, o risco percebido pelos pais gera preocupação sobre a segurança de seus 

filhos, desencadeando a preferência pelo uso de automóvel e a redução na adoção de modos 

ativos de transporte pelas crianças. Assim, o incentivo à mobilidade ativa e o desenvolvimento 

de um sistema de trânsito seguro são indissociáveis, uma vez que “a segurança viária atua ao 

mesmo tempo como objetivo do aumento da mobilidade ativa e como resultado da adesão a 

esses modos” (TORRES, 2016, p. 31). 

Embora haja variações de denominação de acordo com o país ou a cidade, esses 

programas são usualmente conhecidos como Safe Routes to School ou School Travel Plan 

(GUERRERO BERNAUS, 2003) – Rotas Seguras para a Escola e Planos de Viagens para a 

Escola, respectivamente, numa tradução literal. Porém, ‘rota’ ou ‘planos de viagem’ dizem 

respeito ao itinerário percorrido para ir de um ponto A para um ponto B, com o objetivo único 

de transporte, associado à Engenharia de Tráfego, ao passo que considero que a criança não 

apenas se desloca de sua casa para a escola, mas vivencia uma série de experiências sensoriais, 

cognitivas, sociais, fisiológicas, psicológicas – já debatidas anteriormente. Buscando incorporar 

estas ideias no conceito do objeto de estudo, preferi adotar como tradução o termo ‘caminhos 

escolares seguros’. 

O primeiro programa de caminhos escolares seguros foi desenvolvido na cidade 

dinamarquesa de Odense (ITS, 1999), em 1976, em resposta a mudança na legislação de trânsito 

Aumento no uso 
de automóvel

Aumento de 
congestionament
o e ambiente de 

tráfego hostil

Aumento no 
risco de sinistros 

e lesões

Percepção de 
risco dos pais

Declínio nos 
deslocamentos 

ativos das 
crianças
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do país publicada naquele mesmo ano estabelecendo a necessidade de implementação de 

medidas que protegessem as crianças contra o tráfego de veículos nas suas viagens de ida e 

volta para a escola (JENSEN, 2008), em face aos elevados índices de morte infantil decorrentes 

de sinistros de trânsito – a Dinamarca ocupava o primeiro lugar no ranking da Europa Ocidental 

nas décadas de 1950 a 1970 (DOT, 2008). 

Programa similar foi implantado no estado australiano de Victoria, em 1994, o Safe 

Routes to Schools Program, seguido por outras iniciativas no país, mas com a mesma essência 

do programa de Victoria (ITS, 1999). No Reino Unido, a Organização Não-Governamental 

Sustainable Transport (Sustrans) iniciou um projeto piloto de caminhos escolares seguros em 

1995, sendo posteriormente criado um conselho nacional com diferentes representações 

visando a disseminação de boas práticas para os governos locais (GUERRERO BERNAUS, 

2003).  

Em 1996, um piloto do programa Active & Safe Routes to School foi lançado em 

Ontario, no Canadá, permitindo a criação de um modelo para o planejamento de viagens 

escolares no país. O primeiro programa norte-americano teve início em 1997, no bairro nova-

iorquino Bronx, seguido por outras iniciativas em todo o país com uma ampla gama de 

abordagens, unificadas em 2005 por meio de publicação de instrumento legal e divulgação de 

método nacional do Safe Routes to School National Program (NSTHA, 2008). Desde 1999, 

Barcelona tem construído um modelo participativo de caminho escolar por meio do projeto 

Camí Escolar, Espai Amic, criando uma rede de espaços públicos definidos e vigiados pela 

comunidade. 

Outros países como Irlanda, Argentina, Chile, Colômbia e Nova Zelândia também 

implantaram programas semelhantes (GUERRERO BERNAUS, 2003; LARIA DEL VAS et 

al., 2014), assim como organizações internacionais, a exemplo da Global Road Safety 

Partnership, com o programa Safe to School – Safe to Home (Em segurança para a escola – Em 

segurança para casa), implantado na África do Sul e Vietnã, e da ONG Almend, com o programa 

School Areas Road Safety Assessments and Improvements – SARSAI (Avaliação e melhorias 

de segurança viária em áreas escolares), implantado na Tanzânia. 

Há diversas formas de estruturação de programas de caminhos escolares seguros, mas 

usualmente eles se organizam em dois níveis: (a) o nível de concepção, sob a tutela de um órgão 

público ou instituição a quem compete definir o método e desenvolver as ferramentas 

necessárias para a implantação do programa; e (b) o nível de planejamento e execução, 

conduzido por cada escola, comunidade ou município, utilizando-se do método e das 
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ferramentas disponibilizadas, e adaptando-os ao contexto local por meio da elaboração de um 

plano de ação. 

O foco deste estudo encontra-se nos métodos, definidos em nível de concepção e 

apresentados em guias com as diretrizes e ferramentas técnicas e gerenciais necessárias para 

subsidiar a implantação de caminhos escolares seguros pelas unidades escolares. As adaptações 

realizadas por cada escola na elaboração de seu plano de ação ou a sua efetiva implantação no 

ambiente escolar não serão abordadas nesta pesquisa.  

A gestão dos programas é feita de forma participativa, com o envolvimento de diferentes 

atores – crianças, pais e responsáveis, professores, gestores escolares, sociedade civil, 

organizações não-governamentais, gestores locais e representantes de órgãos de educação, 

saúde, mobilidade, transportes e segurança pública. A esses atores compete (a) a realização de 

um diagnóstico da segurança viária no entorno escolar e nos caminhos percorridos pelas 

crianças para a escola, (b) a definição de plano de ação para a unidade escolar com medidas 

endereçadas à situação levantada no diagnóstico, (c) a implantação destas medidas com o 

suporte dos órgãos necessários, e (d) o acompanhamento e avaliação da implantação do plano 

de ação. 

O conjunto de soluções técnicas comumente proposto pelos programas abrange ações 

de encorajamento à mobilidade ativa e os três Es da segurança viária – educação para o trânsito, 

ações de fiscalização no entorno escolar e melhorias na infraestrutura (NACTO, 2020). Alguns 

desses programas têm demonstrado resultados positivos no aumento do deslocamento ativo e 

na redução dos índices de acidentes (ATTEBERRY et al., 2016; LAROUCHE et al., 2018; 

MCDONALD, 2015; DIMAGGIO e LI, 2013; DIMAGGIO et al., 2016; SUL et al., 2014). 

 

2.8 SÍNTESE DO CAPÍTULO 

 

Ainda que a propensão ao erro e a baixa tolerância a impactos sejam limitações comuns 

a todo ser humano, elas são mais evidentes nas crianças devido a suas características funcionais 

e físicas significativamente diferentes, afetando a forma como interagem com o tráfego. Esta 

situação as coloca em maior risco e, portanto, na condição de usuárias vulneráveis do trânsito. 

Isto implica em reconhecer as limitações das crianças em lidar com o tráfego e, 

consequentemente, adaptar o sistema de trânsito a estas limitações para que possam participar 

do trânsito e vivenciar o espaço público de forma segura. 
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Neste sentido, é importante promover mudanças comportamentais na criança, mas 

também direcionar medidas para seus pais e responsáveis, para os demais usuários das vias e 

para os profissionais que atuam na escola, de modo a promover comportamentos seguros e para 

que saibam lidar com as capacidades e limitações infantis, reconhecendo seu papel como 

modelo e desenvolvendo medidas educativas eficazes. 

Reason (2000) defende que um sistema funciona com diversas camadas de proteção, 

atuando sobre os diferentes fatores de exposição e de risco, mas que essas camadas possuem 

áreas de fragilidade, como fatias de um queijo suíço (Figura 6). Falhas em outras camadas, 

relacionadas aos veículos ou às vias, tornariam o sistema mais dependente “das atitudes de cada 

usuário, ficando, assim, mais vulnerável ao erro humano, o que aumenta o risco de um acidente 

grave ou fatal” (WELLE et al., 2018, p. 17). 

Rumar (1999) destaca que o comportamento humano também é influenciado pelo 

ambiente em que ocorre. O autor considera que medidas indiretas, como o desenho das vias e 

veículos, são tão importantes para influenciar o comportamento do usuário quanto medidas 

diretas. Considerando o comportamento humano como pouco confiável e tendo o erro humano 

como provável, os veículos e o ambiente devem ser projetados para que atuem como camadas 

de proteção extras, estruturando-se o sistema para que dependa menos do usuário e minimize 

as consequências dos erros humanos, reduzindo-se a exposição, a frequência e a severidade dos 

sinistros. 

 
Figura 6: Modelo do queijo suíço, mostrando como barreiras de segurança podem ser atravessadas pela 

trajetória de um sinistro pelo alinhamento de falhas.  

Fonte: Reason, 2000. 

 

Tendo o caminho para a escola como principal deslocamento realizado por crianças, é 

fundamental que sejam endereçadas ações para que as crianças vivenciem esse caminho da 

melhor forma possível, explorando toda sorte de recursos e elementos do ambiente urbano, 

interagindo com as pessoas, criando um vínculo com o lugar em que vive. Programas de 

Caminhos Escolares Seguros integram diversas medidas de forma coordenada, associando o 
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aumento da mobilidade ativa com a redução dos riscos do trânsito e têm sido apontados como 

eficazes na melhoria da segurança viária infantil. 
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3. MÉTODOS 

 

Neste capítulo, será apresentado o quadro de referência teórica de segurança viária que 

subsidiou o desenvolvimento da pesquisa – Abordagem Sistêmica de Segurança Viária – 

indicando os fundamentos para sua escolha enquanto paradigma dominante. Em seguida, será 

detalhado o delineamento metodológico da pesquisa, caracterizando-a desde o posicionamento 

filosófico até os métodos utilizados na coleta e análise dos dados e descrevendo as etapas 

realizadas em seu desenvolvimento. 

 

3.1 QUADRO DE REFERÊNCIA TEÓRICA 

 

Podemos definir Segurança Viária como a “ausência de acidentes e lesões no trânsito” 

(ELVIK et al., 2015, p. 1061). Os acidentes e lesões são, portanto, o problema que a Segurança 

Viária busca compreender e prevenir. Mas afinal, o que é um acidente de trânsito? Diferentes 

definições de acidentes de trânsito e explicações sobre suas causas e possíveis soluções se 

estabeleceram ao longo do processo de motorização (AL-HAJI, 2007; JAMROZ, 2008; 

WEGMAN, 2002). Os diversos paradigmas de Segurança Viária estão sintetizados na Quadro 

5. 

 

Quadro 5: Períodos históricos e características de seus paradigmas de segurança viária. 

 ABORDAGEM TRADICIONAL 
ABORDAGEM 

SISTÊMICA 

PERÍODO 1900-1920 1920-1950 1950-1970 1960-1985 1985-Presente 

Como o 

acidente era 

visto 

Evento 

aleatório, 

má sorte 

Alguns condutores 

são mais propensos 

a se envolverem 

em acidentes 

Causado 

pelo usuário 

ou veículo 

ou via 

Abordagem 

multicausal 

 

Resultado do sistema 

de trânsito como um 

todo 

Focos das 

pesquisas de 

segurança 

viária 

O que Quem Como  

(a causa) 

Como  

(as causas, 

melhorias 

técnicas) 

Multidimensional, 

análises econômicas 

Medidas 

propostas 

Ad hoc  Educação, punição Escolha de 

um dos três 

Es 

Soluções 

técnicas para o 

veículo e a via 

Adaptação do sistema 

viário para o usuário 

Fonte: Adaptado de HAGENZIEKER et al., 2014. 

 

Os paradigmas podem ser divididos entre uma abordagem tradicional, centrada no 

usuário das vias como principal causa de colisões, e uma abordagem sistêmica, que considera 

a contribuição e interação de múltiplos fatores na ocorrência de lesões. No tópico a seguir, cada 

paradigma da abordagem tradicional será explicitado e rebatido, sob a perspectiva da 
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abordagem sistêmica, que fundamenta este estudo. Na sequência, a abordagem sistêmica será 

apresentada de forma detalhada. 

 

3.1.1 Abordagem tradicional 

 

Paradigma do evento aleatório 

 

Nas primeiras décadas do Século XX, quando não havia muitos veículos em circulação, 

acidentes de trânsito eram considerados um evento aleatório, puramente resultante de má sorte, 

sobre o qual não se tinha qualquer controle (JAMROZ, 2008; HAGENZIEKER et al., 2014). 

Nesse período, as pesquisas focavam em descrever o que aconteceu, e as medidas eram 

propostas em resposta a cada situação específica (HAGENZIEKER et al., 2014). 

Em certa medida, acidentes de trânsito são eventos aleatórios. Em uma microescala, não 

podemos prever exatamente quem, como, onde e quando um acidente específico ocorrerá. Mas 

o conjunto de acidentes pode se comportar de uma forma previsível, descrita por meio de 

análises estatísticas, permitindo uma compreensão destes eventos e o direcionamento de 

políticas públicas e medidas para sua prevenção (OECD, 1997). Assim, podemos considerar 

um acidente de trânsito como um evento aleatório numa microescala, mas também como um 

fenômeno previsível e prevenível quando observado a partir de um conjunto de dados. 

Representando esta perspectiva, tem se observado uma redução no uso do termo 

‘acidente’ no meio científico e nas instituições. Hagenzieker et al. (2014) defendem que, mais 

do que uma questão linguística, a preferência por termos como ‘colisão’ ou ‘sinistro’ (crash) 

reflete uma mudança no paradigma de Segurança Viária, uma vez que os termos ‘colisão’ ou 

‘sinistro’ indicam simplesmente aquilo que ocorreu – um evento em que pelo menos um veículo 

motorizado esteja envolvido, ocorrido em via pública, que resulte em dano ou lesão 

(HAKKERT e BRAINMAISTER, 2002). Por outro lado, o termo ‘acidente’ implica em uma 

ideia adicional de que se trata de um evento inevitável. Concordando com o entendimento de 

que podemos prevenir esse evento, ao longo do texto preferimos os termos sinistro ou colisão, 

em detrimento de acidente de trânsito. 

 

Paradigma da propensão a sinistros 
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Com o aumento nos registros de sinistros a partir da década de 1920, vigorava a 

concepção de que havia condutores mais propensos a se envolverem em sinistros, que seriam 

responsáveis pela maioria das colisões registradas (OECD, 1997; HAGENZIEKER et al., 

2014). Assim, os sinistros de trânsito eram vistos como um evento resultante do erro humano e 

a prevenção de colisões era proposta pela eliminação deste erro por meio de mudanças na 

legislação e de medidas de fiscalização e educação (WEGMAN et al., 2005; JAMROZ, 2008; 

HAGENZIEKER et al., 2014; SAFARPOUR et al., 2020). 

Contudo, esse paradigma falha ao depositar no usuário toda a responsabilidade pela 

ocorrência de sinistros. Ainda que o fator humano seja o principal contribuinte para a ocorrência 

de sinistros (WHO, 2004), o comportamento humano é pouco confiável. O erro é uma 

característica própria do ser humano, logo, é ingênuo acreditar ser possível adaptar inteiramente 

o comportamento do usuário ao sistema de trânsito. Ao contrário, o sistema deve partir da 

premissa de que os usuários podem cometer erros, e os projetistas e gestores devem estruturar 

o sistema de forma a minimizar as consequências desse erro para que dele não decorram lesões 

graves e fatalidades (TINGVALL, 2015; WELLE et al., 2018). 

 

Paradigmas causais (monocausal e multicausal) 

 

Na década de 1940, um sinistro de trânsito era considerado um evento resultante do mau 

desempenho de um único elemento dentro de uma sequência linear de eventos (JAMROZ, 

2008). Ao analisar toda a sequência de eventos que antecede uma colisão, seria possível 

identificar o elemento conflituoso – a causa do sinistro – e eliminá-lo (JAMROZ, 2008). A 

partir da década de 1960, assumiu-se que um sinistro poderia resultar não de uma única causa, 

mas de múltiplas causas, explicitando a complexidade deste evento. Hagenzieker et al. (2014) 

apontam que nesse período as melhorias técnicas sobre os veículos e as vias ganharam força.  

Isso representou uma mudança do foco das pesquisas em segurança viária, até então 

majoritariamente sobre o comportamento humano. As ações de prevenção dos sinistros eram 

feitas por meio de medidas de educação, fiscalização ou engenharia, conhecidas como os 3 Es 

da Segurança Viária, do inglês Education, Enforcement e Engineering (HAGENZIEKER et al., 

2014). Outras áreas foram inseridas posteriormente, sugerindo-se a atuação a partir de 6 Es: 

Engenharia (Engineering), Educação (Education), Esforço Legal ou fiscalização, 

(Enforcement), Engajamento (Engagement), Ambiente (Environment) e Avaliação 

(Evaluation) (FERRAZ et al., 2012). 
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Acreditava-se que somente o conhecimento preciso da causa – ou das causas – dos 

sinistros poderia contribuir para sua efetiva prevenção. Contudo, como apontado por Elvik et 

al. (2015, p. 51), embora seja importante conhecer os fatores que desencadearam uma colisão 

no trânsito, não é possível obter “conhecimento totalmente seguro e inequívoco” sobre esta 

colisão ou garantir que estes fatores sejam removidos ou controlados. Os autores defendem que 

não se pode precisar as causas dos sinistros, apenas inferir possíveis fatores de risco – ou seja, 

fatores que juntos contribuem para a ocorrência de sinistros e lesões. Por exemplo, dirigir 

alcoolizado não implica obrigatoriamente no envolvimento em uma colisão, mas certamente 

contribui para sua ocorrência. 

 

3.1.2 Abordagem sistêmica 

 

A Teoria de Sistemas surgiu nas décadas de 1930 e 1940 com a premissa de que algumas 

propriedades de um sistema somente podem ser compreendidas adequadamente quando ele é 

observado em sua totalidade, uma vez que suas propriedades derivam da interação entre suas 

partes e de sua estruturação como um todo. Ela foi amplamente utilizada na compreensão de 

problemas complexos, como questões sociais, em diversas áreas de conhecimento (LARSSON 

et al., 2010), tendo em vista que o estudo de um problema a partir de sua fragmentação em 

partes menores, como era realizado até então (HART-DAVIS et al. 2014), mostrou-se limitado 

para as novas questões (LARSSON et al., 2010). 

Foi a partir da década de 1960, com os estudos do epidemiologista William Haddon Jr., 

que a Teoria de Sistemas foi introduzida nos estudos de Segurança Viária, tornando-se o 

paradigma dominante de 1985 ao período atual. Haddon (1972) considerou o trânsito como um 

sistema formado pelos veículos, as pessoas e o ambiente em que estão inseridos. Esses 

elementos “interagem de forma a criar vias e cidades que sejam seguras – ou inseguras – para 

seus cidadãos” (WELLE et al., 2018, p. 10). Assim, um sinistro de trânsito pode ser visto como 

resultante da má interação entre esses fatores (OMS, 2011) e a segurança viária representa uma 

propriedade emergente do sistema de trânsito (LARSSON et al., 2010). 

Haddon (1968; 1972) apontou que os danos e as lesões decorrentes dos sinistros de 

trânsito são uma questão social mais relevante do que o sinistro em si e elaborou uma matriz 

conceitual para a análise de sinistros e identificação de estratégias de prevenção das lesões no 

trânsito. A partir da ‘Matriz de Haddon’ (exemplo apresentado no Quadro 6), é possível analisar 

os elementos relacionados ao veículo, ao usuário da via ou ao ambiente que contribuem para a 
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ocorrência de lesões em três estágios: (a) antes da colisão, visando a redução da probabilidade 

de sua ocorrência; (b) durante a colisão, visando a prevenção de lesões; e (c) depois da colisão, 

visando evitar a evolução da lesão e preservar a vida. 

Quadro 6: Exemplo de aplicação da Matriz de Haddon. 

FASE FATOR HUMANO FATOR VEÍCULO FATOR AMBIENTE 

Antes da colisão  

(Prevenção da 

colisão) 

Informações, atitudes, 

condição debilitada, 

aplicação da lei 

Condições mecânicas, luzes, 

freios, direção, controle de 

velocidade 

Projetos das vias, limites de 

velocidade, elementos de 

segurança para pedestres 

Colisão  

(Prevenção de 

lesões durante a 

colisão) 

Uso de dispositivos de 

retenção, condição 

debilitada 

Cintos de segurança e outros 

dispositivos de segurança, 

design com proteção a 

impactos 

Elementos de proteção ao 

longo da via 

Após colisão  

(Preservação da 

vida) 

Noções de primeiros 

socorros, acesso à 

atenção médica 

Facilidade de acesso, risco 

de incêndio 

Facilidade para resgate, 

congestionamento 

Fonte: OMS, 2011. 

 

Haddon (1972) também destaca que as lesões no trânsito resultam da transferência de 

energia que ocorre no momento da colisão entre veículo, elementos viários e o corpo humano 

em quantidade e proporção superiores aos limites da tolerância biomecânica. Esta baixa 

tolerância ao impacto deve ser considerada uma premissa para a definição de ações preventivas 

visando especialmente a redução das consequências dos sinistros. 

Na década de 1990, a abordagem sistêmica foi efetivamente aplicada em políticas 

públicas a partir das experiências da Holanda e da Suécia, com resultados efetivos em termos 

de redução de lesões no trânsito. A partir dessas experiências, consolidaram-se os pilares para 

um sistema de trânsito seguro, subsidiando a atuação de outros países. A seguir, são descritos 

brevemente as estratégias holandesa e sueca, e apresentadas as diretrizes estabelecidas por 

organismos internacionais para que um sistema seguro possa ser alcançado. 

O programa holandês Segurança Sustentável (Sustainable Safety) foi desenvolvido no 

início da década de 1990, pelo Instituto de Pesquisas em Segurança Viária SWOV, e encontra-

se ativo e atualizado (SWOV, 2018). A Segurança Sustentável tem dois objetivos: (a) prevenir 

o erro humano dentro do que é possível e, caso o sinistro aconteça, (b) assegurar que as 

condições da colisão não irão exceder a tolerância humana, excluindo a possibilidade de lesões 

severas (WEGMAN et al., 2005). Isso requer uma postura proativa, ou seja, projetar e gerenciar 

a infraestrutura para adaptar-se às capacidades e limitações humanas, projetar veículos de forma 

a simplificar tarefas e oferecer proteção aos usuários, e educar e informar os usuários 

(WEGMAN et al., 2005). Sua atuação baseia-se em cinco princípios: (a) funcionalidade, 
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estabelecendo-se três categorias de vias, (b) biomecânica, minimizando as diferenças na 

velocidade, direção, massa e tamanho enquanto maximiza a proteção dos usuários, (c) princípio 

psicológico, alinhando o projeto do ambiente viário à capacidade dos usuários, (d) alocação 

efetiva de responsabilidades e (e) aprendizagem e inovação no sistema de trânsito (SWOV, 

2018). 

Paralelamente, a Suécia também incorporava a abordagem sistêmica a suas políticas 

públicas de segurança viária partindo do princípio de que “não é eticamente aceitável que 

pessoas sejam mortas ou seriamente feridas quando se deslocam pelo sistema de transportes” 

(TINGVALL e HAWORTH, 1999). Conhecida como Visão Zero (Vision Zero), essa 

declaração foi aprovada em 1997 pelo parlamento sueco como política oficial de trânsito do 

país. Para além de uma expressão, Belin et al. (1997) pontuam tratar-se de um objetivo de longo 

prazo, uma abordagem ética diante do grave problema de saúde pública que o trânsito tem 

representado.  

Para a Visão Zero, a tolerância biológica do corpo humano a forças externas também 

deve ser parâmetro básico na concepção do sistema de transportes (BELIN et al., 1997; 

LARSSON et al., 2010). Neste sentido, segundo Larsson et al. (2010), a capacidade de um 

sistema em mitigar lesões é determinada pelo padrão de segurança de seus veículos e de sua 

rede viária, a partir dos quais se deve determinar a velocidade considerada segura para o 

sistema. Deficiências no design do sistema, portanto, devem ser compensadas por velocidades 

baixas. 

Ainda, de acordo com a Visão Zero, a responsabilidade pela segurança viária é 

compartilhada da seguinte forma (BELIN et al., 1997): 

a. Os projetistas do sistema são sempre responsáveis pelo projeto, operação e uso do 

sistema de transportes e, portanto, responsáveis pelo nível de segurança apresentado 

pelo sistema como um todo; 

b. Os usuários são responsáveis por seguir as regras de uso do sistema definidas pelos 

projetistas; e 

c. Se os usuários falharem em obedecer a essas regras devido à falta de conhecimento, 

aceitação ou habilidade, ou se lesões ocorrerem, os projetistas são obrigados a tomar 

medidas adicionais necessárias para evitar que pessoas sejam mortas ou seriamente 

feridas. 

A situação da Holanda e da Suécia, contudo, representavam uma situação ímpar no 

contexto mundial. O ‘Relatório Global pela prevenção de lesões no trânsito’ publicado pela 

OMS em 2004 trouxe dados alarmantes sobre a maioria dos países, apelando para uma atuação 

mais incisiva e planejada na redução de mortes no trânsito (WHO, 2004).  
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Para fomentar a ação dos países, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico – OCDE e o Fórum Internacional de Transportes (International Transport Forum 

– ITF) publicaram o Relatório ‘Towards Zero’ (OECD/ITF, 2008), consolidando as 

experiências internacionais de três décadas e trazendo a performance em segurança viária dos 

países membros da OCDE, incluindo intervenções comprovadamente eficazes na redução de 

lesões e que poderiam ser implementadas em vários país. Neste relatório foram delineados os 

princípios de uma abordagem sistêmica, sintetizados na Figura 7, apontando-a como uma 

mudança necessária na forma de se enxergar e gerenciar a segurança viária. 

 

Figura 7: Premissas da abordagem sistêmica de Segurança Viária. 

Fonte: WELLE et al., 2018. 

 

3.1.3 Conclusões da seção 

 

Nesta seção, conhecemos os diferentes paradigmas de segurança viária vigentes no 

Século XX a partir de uma abordagem tradicional: (a) a visão de um sinistro como um evento 

resultante de má sorte; (b) a existência de condutores propensos a se envolverem em sinistros; 

(c) a busca pela (única) causa das colisões; e (d) o entendimento da contribuição de múltiplas 

causas para sua ocorrência. Em todos os paradigmas, prevalece a ideia de responsabilização do 

usuário pela ocorrência de sinistros, indicando-se a adaptação do usuário ao sistema como 

principal meio de prevenção. 

Em contraponto à abordagem tradicional, vimos que a (e) abordagem sistêmica 

considera que sinistros podem ser evitados, que o componente humano é responsável por muitas 

colisões, e que é importante direcionar medidas para que os usuários tenham comportamentos 

Humanos cometem erros

Humanos são vulneráveis a lesões

Nenhuma morte ou lesão grave é aceitável

A responsabilidade é compartilhada

Proativa vs. Reativa
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mais seguros no trânsito, mas que o erro é uma característica própria do ser humano e deve, 

portanto, ser esperado e acomodado com medidas integradas, assumindo-se a responsabilidade 

compartilhada entre usuários e projetistas, poia nenhuma lesão grave ou morte é aceitável. 

Embora cada paradigma tenha contribuído para a construção de um conhecimento sobre 

segurança viária, eles representam uma simplificação da realidade, não sendo passíveis de 

explicar os sinistros e preveni-los em sua totalidade (JAMROZ, 2008). Porém, dentro do 

universo de opções para o enfrentamento da violência no trânsito, a abordagem sistêmica de 

segurança viária tem sido amplamente defendida diante das evidências científicas de sua 

eficácia na redução de fatalidades (HAGENZIEKER et al., 2014).  

Explicito que esta pesquisa se fundamenta na abordagem sistêmica. Assim, 

consideramos um sinistro de trânsito como um evento em que pelo menos um veículo 

motorizado esteja envolvido, ocorrido em via pública, que resulte em dano ou lesão, como 

consequência de um conjunto de fatores de risco associados ao usuário, veículo e ambiente que 

devem ser abordados de forma integrada, adaptando-se o sistema ao usuário, visando a 

prevenção de lesões graves e mortes. 

 

3.2 DELINEAMENTO METODOLÓGICO 

 

3.2.1 Caracterização da pesquisa 

 

Quanto ao posicionamento filosófico do estudo, esta pesquisa enquadra-se no paradigma 

positivista, uma vez que realiza a comparação dos dados coletados com a teoria a partir da 

matriz conceitual proposta, permitindo a realização de inferências pela análise de conteúdo 

dedutiva. O posicionamento filosófico é importante ao moldar a formulação do problema de 

pesquisa e a forma como as respostas são buscadas (CRESWELL, 2014). 

Quanto à abordagem do problema, esta é uma pesquisa qualitativa, uma vez que não 

busca estabelecer relações de causa e efeito, mas identificar interações complexas de fatores em 

contextos variados (CRESWELL, 2014) e assim produzir generalizações analíticas, discutindo 

como seus resultados podem ter implicações para uma melhor compreensão de determinado 

tema (YIN, 2010), neste caso, a mobilidade segura a caminho da escola por meio de políticas 

públicas.  Por ser de natureza qualitativa, o processo de pesquisa é emergente, não sendo 

rigidamente prescrito, necessitando ser adaptado à medida em que os dados começam a ser 
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coletados (CRESWELL, 2014). Ainda, a pesquisa qualitativa se reflete no posicionamento 

desta pesquisadora ao longo do texto (CRESWELL, 2014). 

Quanto à finalidade da pesquisa, esta caracteriza-se como aplicada, uma vez que foca 

nas “consequências práticas dos conhecimentos” e visa a “aplicação imediata numa realidade 

circunstancial” (GIL, 2008, p. 27), considerando seu objetivo em subsidiar a formulação de 

políticas públicas. 

Quanto ao nível da pesquisa, esta caracteriza-se como exploratória e descritiva. É 

exploratória na fase inicial da investigação, pois busca proporcionar uma visão geral da 

mobilidade infantil segura e dos programas de caminhos escolares, e delimitar melhor o objeto 

de estudo. É descritiva na medida em que busca descrever as políticas públicas voltadas para a 

mobilidade segura a caminho da escola no Brasil e no mundo, utilizando técnicas padronizadas 

de coleta e análise de dados (GIL, 2008). 

Quanto à estratégia de pesquisa, trata-se de um estudo de casos múltiplos, recomendada 

por Yin (2015) devido aos benefícios analíticos substanciais que pode proporcionar, conferindo 

maior robustez aos resultados e generalizações decorrentes. O estudo de casos múltiplos impõe 

a diluição do nível de detalhe que a pesquisadora pode fornecer em sua análise. Contudo, a 

intenção da pesquisa é alcançar uma visão holística do objeto de estudo em diferentes contextos. 

Trata-se de casos instrumentais (CRESWELL, 2014), pois são selecionados e estudados para 

melhor ilustrar e compreender o papel das políticas públicas na mobilidade segura no caminho 

para a escola. 

Foram definidos dois métodos para a coleta dos dados: a pesquisa bibliográfica e a 

pesquisa documental. Ambas são indicadas por Gil (2008) como vantajosas nos casos em que 

os dados estão muito dispersos no espaço, permitindo a cobertura de uma gama de fenômenos 

mais ampla. No presente estudo, tendo em vista o interesse em avaliar programas implantados 

em diversos países, as pesquisas bibliográfica e documental mostram-se como adequadas. O 

que diferencia as duas formas de pesquisa é a natureza da fonte dos dados. Enquanto a pesquisa 

bibliográfica debruça-se sobre material já elaborado (fontes secundárias), como livros e artigos, 

a pesquisa documental busca materiais que ainda não receberam tratamento analítico (fontes 

primárias), como registros estatísticos e relatórios institucionais (GIL, 2008). 

O Quadro 7 apresenta a síntese da caracterização da pesquisa quanto aos diversos 

aspectos explicitados no tópico: 

Quadro 7: Síntese da caracterização da pesquisa. 

CRITÉRIO CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

Posicionamento filosófico Paradigma positivista 
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Abordagem do problema Pesquisa qualitativa 

Finalidade da pesquisa Pesquisa aplicada 

Nível da pesquisa Pesquisa exploratória e descritiva 

Estratégia de pesquisa Estudo de casos múltiplos 

Método de coleta de dados Pesquisa bibliográfica e documental 

Natureza dos dados Fontes primárias e secundárias 

Tipos de dados Registros estatísticos e documentos institucionais escritos  

(manuais, guias, relatórios e modelos de avaliação) 

Método de análise dos dados Análise de conteúdo dedutiva e síntese cruzada dos dados 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

3.2.2 Etapas da pesquisa 

 

A pesquisa foi desenvolvida em seis etapas, de forma a atender aos objetivos específicos 

da dissertação. Para tanto, foram estabelecidos diversos métodos de coleta e análise dos dados 

e definidos os produtos esperados em cada etapa, como descrito na Quadro 8. 

Quadro 8: Síntese das etapas da pesquisa indicando os respectivos objetivos específicos e procedimentos 

metodológicos. 

OBJETIVO 

ESPECÍFICO 

VINCULADO 

ETAPA DA 

PESQUISA 

PROCEDIMENTOS DE 

COLETA E ANÁLISE 

DOS DADOS 

RESULTADO DA ETAPA 

Identificar os diferentes 

fatores que afetam a 

mobilidade infantil segura 

a caminho da escola 

Etapa 1 Pesquisa bibliográfica Redação do referencial teórico 

(Capítulo 2) e elaboração da 

matriz conceitual 

Apresentar um panorama 

dos programas de 

caminhos escolares 

seguros no Brasil e no 

mundo 

Etapa 2 Pesquisa bibliográfica Seleção dos casos 

Etapa 3 Pesquisa bibliográfica e 

pesquisa documental 

Compilação dos estudos e 

documentos relativos a cada caso 

Etapa 4 Análise de conteúdo 

dedutiva 

Elaboração da matriz de análise 

dos programas com base na matriz 

conceitual e redação das 

considerações sobre os programas 

(Capítulo 5)  

Descrever a situação da 

mobilidade infantil a 

caminho da escola no 

Brasil 

Etapa 5 Pesquisa documental Redação do Capítulo 4 

Propor diretrizes para a 

construção de uma 

política pública nacional 

de programa de caminhos 

escolares seguros 

Etapa 6 Análise cruzada dos casos Redação do Capítulo 6 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Na primeira etapa da pesquisa, buscou-se construir um entendimento sobre a criança e 

os diferentes fatores que afetam sua mobilidade segura a caminho da escola a partir da condução 

de pesquisa bibliográfica exploratória por meio de revisão de literatura em livros seminais e 

bases de dados (Scopus, Web of Science, Scielo Brasil e Scholar Google) por termos como 

criança, escola, segurança viária e mobilidade ativa, em português, inglês e espanhol. Por ser 
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de cunho exploratório, não foram seguidos padrões rígidos de busca nesta etapa. A etapa teve 

como produto a redação do referencial teórico e a definição de uma matriz conceitual. 

Na segunda etapa da pesquisa, buscou-se estabelecer um panorama dos programas de 

caminhos escolares seguros no Brasil e no mundo. Foi conduzida pesquisa bibliográfica 

exploratória por meio de revisão de literatura sobre políticas públicas de transporte ativo e 

seguro para a escola, visando identificar programas nacionais e internacionais existentes. Essa 

busca inicial foi realizada em livros e relatórios sobre mobilidade e segurança viária, junto a 

bases de dados (Scopus, Web of Science, Scielo Brasil e Scholar Google) e em redes sociais 

(especialmente as iniciativas brasileiras locais). Por ser de cunho exploratório, nesta etapa não 

se seguiu padrões rígidos de busca. A etapa teve como produto a redação do histórico dos 

programas e sua conceituação e a seleção dos casos a serem estudados. 

Na terceira etapa, buscou-se a coleta de dados sobre cada programa selecionado, a partir 

do levantamento dos guias e manuais dos programas, modelos disponibilizados e relatórios 

institucionais nos sítios eletrônicos dos programas ou dos órgãos e entidades responsáveis por 

sua gestão. Também foi realizada pesquisa bibliográfica em busca de evidências sobre a eficácia 

dos programas de caminhos escolares seguros na melhoria da segurança viária. Os documentos 

foram organizados por caso de estudo. 

A quarta etapa da pesquisa buscou a análise dos documentos coletados. Foi realizada a 

leitura diagonal de todos os documentos que forneceu uma visão geral dos programas. Cada 

programa foi descrito individualmente, de forma holística (YIN, 2015), apresentando-se seu 

contexto, histórico, descrição e evidências científicas de eficácia. Em seguida, com base na 

matriz conceitual elaborada, os dados foram extraídos dos documentos e categorizados. Para 

tanto, foi realizada a análise de conteúdo dedutiva. O caráter dedutivo é adotado para reunir 

evidências que apoiem as interpretações estabelecidas na matriz conceitual. A etapa resultou na 

elaboração das matrizes de análise dos programas. A partir das matrizes, foi possível realizar a 

análise cruzada dos casos, comparando-os entre si e com a literatura revisada, e redigir as 

considerações sobre os programas. 

Na quinta etapa da pesquisa, buscou-se apresentar a situação da mobilidade infantil a 

caminho da escola no Brasil. Para tanto, foi conduzida pesquisa documental permitindo o 

levantamento de (a) relatórios governamentais a respeito do transporte escolar no Brasil 

emitidos pelo FNDE/MEC, (b) dados do Censo Escolar realizado pelo INEP/MEC, (c) dados 

abertos de sinistros de trânsito da Polícia Rodoviária Federal, (d) dados de mortalidade por 

acidentes de transporte terrestre do Ministério da Saúde extraídos do TabNet/SUS, (e) dados da 
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Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar – PeNSE conduzida pelo IBGE retratando aspectos da 

segurança de ocupantes de veículos e (f) dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios – PNAD – Suplemento Saúde, também conduzida pelo IBGE, retratando aspectos 

da segurança de ocupantes de veículos e motocicletas. 

Por fim, na sexta etapa, o contexto brasileiro foi comparado com os achados da análise 

dos programas internacionais e da literatura revisada, buscando identificar lacunas e 

potencialidades no contexto nacional, possibilitando a indicação de caminhos para a construção 

de uma política pública nacional de caminhos escolares seguros. 

 

3.2.3 Seleção e delimitação dos casos 

 

Políticas públicas voltadas à mobilidade a caminho da escola (programas de caminhos 

escolares seguros) são a unidade de análise desse estudo de caso. A seleção dos casos seguiu 

estratégias de amostragem intencional, descrita por Creswell (2014) como própria da 

investigação qualitativa, selecionando-se propositadamente um grupo de casos que melhor 

exemplifique e apoie a compreensão sobre o objeto e sobre o problema de pesquisa. Foi definida 

uma combinação de tipos de amostragem intencional, a saber: critério de seleção, variação 

máxima e conveniência. 

Foram selecionados programas que atendessem aos seguintes critérios: (a) estejam 

ativos; (b) utilizem soluções com evidência científica de melhoria da segurança viária; (c) 

utilizem processo participativo; e (d) não sejam exclusivamente de cunho educativo. Esses 

critérios foram definidos considerando a importância e os desafios de programas integrados e 

contínuos de segurança viária (OMS, 2011). 

Buscou-se, ainda, a variação máxima dentro do estudo de casos múltiplos, maximizando 

a possibilidade de obter-se diferentes perspectivas. Dessa forma, foram analisados quatro casos 

internacionais em diferentes contextos culturais e socioeconômicos.  O julgamento do número 

de casos a serem investigados é discricionário da pesquisadora e, dentro da lógica da 

amostragem intencional na pesquisa qualitativa, não se confunde com o conceito de 

amostragem estatística que permitiria a realização de inferências para a população (YIN, 2015; 

CRESWELL, 2014).  

A amostragem esteve, ainda, sujeita à disponibilidade de dados sobre cada programa e 

às limitações referentes à língua de publicação. Assim, por conveniência, foram excluídos 

programas que atendiam aos critérios de seleção e à variação máxima, mas para o qual não 
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havia material suficiente para subsidiar a análise (SARSAI e Safe to School – Safe to Home) ou 

cujos documentos não estavam publicados em português, inglês, espanhol ou catalão 

(programas da Holanda e Dinamarca, por exemplo). 

Paralelamente aos programas internacionais, foram levantados os programas nacionais 

destinados à mobilidade de crianças a caminho da escola, uma vez que não foram identificados 

programas governamentais de caminhos escolares seguros.  

Ademais, não foi objeto desta pesquisa, a análise da implantação dos programas e 

iniciativas nas escolas. O foco deste estudo encontra-se nos métodos, diretrizes e ferramentas 

desenvolvidos por governos (municipais, estaduais ou nacionais) ou instituições para subsidiar 

a implantação de programas nas escolas. 

 

3.2.4 Matriz conceitual  

 

A pesquisa bibliográfica que originou o referencial teórico, apresentado no Capítulo 2 

– A criança, permitiu a elaboração de matriz conceitual trazendo importantes aspectos sobre a 

mobilidade segura de crianças para serem observados nos programas de caminhos escolares. O 

modelo foi dividido em três tópicos, que correspondem às principais etapas de desenvolvimento 

dos programas: (a) as formas de gestão, monitoramento e avaliação, (b) o diagnóstico das 

condições de mobilidade e segurança e (c) a proposição de medidas de segurança viária. 

Sobre a gestão, apontaremos os objetivos, público-alvo e estrutura de gestão dos 

programas e detalharemos medidas organizacionais adotadas para o acompanhamento, 

avaliação e melhorias no processo de implantação que contribuem para seu andamento e 

sustentabilidade, conforme matriz conceitual apresentada no Quadro 9. 

Sobre a etapa de diagnóstico, avaliaremos os mecanismos de cada programa para o 

levantamento das condições de exposição e risco (frequência e severidade) nos caminhos 

escolares para permitir a compreensão da situação atual de cada escola e o direcionamento de 

medidas. Quatro pontos foram considerados relevantes para caracterizar a exposição de crianças 

no trânsito: (E.1) o nível e (E.2) o tipo de exposição, (E.3) o grau de autonomia vivenciado 

pelas crianças e (E.4) a percepção do ambiente pelas crianças e seus responsáveis. Para a 

caracterização do risco vivenciado pelas crianças, foram considerados relevantes uma série de 

fatores de risco relacionados (R.1) aos usuários, (R.2) aos veículos e (R.3) ao ambiente de maior 

impacto para as crianças. A análise dessa etapa é orientada pela matriz conceitual apresentada 

no Quadro 10. 
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Sobre a etapa de proposição de medidas, avaliaremos as diretrizes de cada programa 

para a seleção de medidas de segurança viária nos caminhos escolares. A análise está 

estruturada em três pilares: (C) criança segura, (A) ambiente seguro e (V) veículo seguro. Para 

cada pilar foram criados uma série de pontos-chave identificados com base na revisão de 

literatura, conforme descrição presente no Quadro 11. 

Quadro 9: Matriz conceitual para análise dos programas de caminhos escolares seguros quanto à gestão e  

informações a serem extraídas na pesquisa documental 

N 
PONTOS-

CHAVE 
DESCRIÇÃO 

INFORMAÇÕES A 

SEREM 

LEVANTADAS 

G GESTÃO 

Medidas organizacionais são fortes aliadas nas políticas públicas de segurança 

viária: aumentam a conscientização e o entendimento mútuo sobre o problema, 

permitem a construção de uma visão comum sobre as atividades necessárias e 

proporcionam uma estrutura para a ação 

G.1 Objetivos Usualmente programas de caminhos escolares 

visam o aumento da mobilidade ativa pelos 

estudantes e a redução dos riscos encontrados 

nos caminhos, formando-se um ciclo virtuoso 

por uma mobilidade segura. Há ainda programas 

que agregam questões de sustentabilidade, 

apropriação do ambiente urbano pelas crianças e 

a cidade como território educativo 

Neste item, serão 

apresentados os objetivos do 

programa  

G.2 Público-alvo Alguns programas são destinados à segurança de 

toda a comunidade escolar, apenas das crianças, 

ou mesmo apenas para usuários de modos ativos 

de transporte. A definição do público-alvo 

permitirá uma melhor compreensão das demais 

etapas 

Neste item, será indicado o 

público-alvo do programa 

G.3 Alinhamento 

entre diferentes 

níveis 

Necessidade de alinhamento do programa com 

as estratégias de segurança viária nos níveis 

internacional, regional, nacional e local 

Neste item, será indicado se o 

programa está alinhado com 

estratégias de segurança 

viária em outros níveis 

G.4 Gestão local e 

coordenação 

Programas locais, baseados na comunidade 

escolar ou no governo local, têm grande 

potencial de melhoria de segurança viária 

infantil e construção de uma cultura de 

segurança no trânsito. Em ambos, há 

participação da comunidade, diferenciando-se 

por quem coordena 

Neste item, será indicado o 

tipo de gestão local, se há 

sugestão de formação de 

comitê ou grupo de trabalho e 

a competência pela 

coordenação do programa 

G.5 Abordagem 

multisetorial e 

interdisciplinar 

Sociedade civil, setor privado e órgãos públicos 

com diferentes competências e jurisdições, 

envolvendo profissionais de diversas áreas 

atuando de forma interdisciplinar. Com o 

compartilhamento da responsabilidade, para 

além dos usuários, os diferentes profissionais 

também devem comprometer-se com a 

segurança viária, atuando em suas áreas 

individuais, mas de forma coordenada e com um 

objetivo comum: prevenir lesões e mortes no 

trânsito 

Neste item, serão apontados 

os diferentes atores que 

participam da implementação 

dos programas 

G.6 Envolvimento 

social 

Comunidade escolar tem um papel ativo no 

planejamento e desenvolvimento de estratégias 

de prevenção e intervenção, inclusive crianças e 

seus responsáveis 

Neste item, será descrita a 

participação da comunidade 

no programa 
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G.7 Alinhamento 

com a gestão 

escolar 

Necessidade de alinhamento do programa de 

caminho escolar seguro com os projetos 

pedagógicos e outros programas conduzidos 

pelas escolas 

Neste item, será indicado se 

os guias orientam o 

alinhamento do programa 

com as políticas internas da 

escola 

G.8 Monitoramento e 

avaliação 

Refere-se ao tipo de avaliação realizada, 

categorizada quanto ao agente que avalia, ao 

momento de sua realização e ao tipo de 

problema que busca responder. Também é 

importante considerar a frequência de sua 

realização e a comunicação dos resultados 

Neste item, será apontado o 

tipo de avaliação sugerida 

pelos guias, a frequência de 

sua realização e se é realizada 

a comunicação de seus 

resultados 

G.9 Indicadores Refere-se aos indicadores quantitativos e 

qualitativos, de processos e resultados, que dão 

suporte ao monitoramento e avaliação 

Neste item, serão apontados 

os diferentes indicadores 

utilizados 

G.10 Classificação de 

risco 

A classificação dos riscos pode contribuir para a 

definição de prioridades e avaliação dos 

resultados dos programas 

Neste item, será indicado 

como os guias orientam a 

realização de classificação de 

riscos, e em que etapa é 

utilizada 

G.11 Destinação de 

recursos 

Refere-se à fonte de destinação de recursos 

públicos para viabilizar a implantação dos 

programas e/ou mobilização do setor privado 

para financiar as ações 

Neste item, serão indicadas as 

possíveis fontes de recurso 

para os programas 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Quadro 10: Matriz conceitual sobre a etapa de diagnóstico, compreendendo a exposição e fatores de risco nos caminhos escolares e as informações a serem extraídas na 

pesquisa documental. 

N 
PONTOS-

CHAVE 
DESCRIÇÃO 

INFORMAÇÕES A SEREM 

LEVANTADAS 

E     EXPOSIÇÃO Refere-se às situações em que a criança irá interagir com um ambiente em que eventualmente uma colisão possa ocorrer. É influenciada pelas 

características e percepções da própria criança e de sua família, e do contexto da escola, do ambiente social e físico em que está inserida e de 

políticas públicas, tendo os pais e responsáveis como principais decisores. Pode ser analisada segundo o nível de exposição, o tipo de exposição, o 

grau de autonomia e percepção do ambiente 

E.1 Nível de 

exposição 

Diz respeito à quantidade de exposição, mensurado por estimativas de 

tráfego ou estimativas acerca do usuário. São medidas usuais a distância 

percorrida ou o tempo gasto pelas crianças no caminho para a escola ou o 

volume de tráfego enfrentado pelas crianças 

Neste item, serão indicadas as medidas utilizadas para levantar o 

nível de exposição vivenciado pelas crianças nos caminhos 

escolares, além da forma como essa informação deve ser coletada, 

segundo os guias 

E.2 Tipo de 

exposição 

O tipo de exposição refere-se ao meio de transporte adotado. Impacta no 

nível de risco pessoal, uma vez que cada meio apresenta diferente risco de 

sinistros e lesões, e no nível geral de risco, considerando que as escolhas 

individuais resultam na composição do tráfego e afetam a segurança de 

todos os usuários dos caminhos escolares 

Neste item, serão informados os meios de transporte a caminho da 

escola considerados no levantamento, além da forma como essa 

informação deve ser coletada, segundo dados extraídos dos guias 

E.3 Grau de 

autonomia 

Diz respeito à presença de companhia e supervisão das crianças por um 

adulto nos caminhos escolares. A falta de supervisão está associada a maior 

frequência de sinistros com crianças. É importante que as crianças 

desenvolvam autonomia, mas suas limitações e habilidades cognitivas 

devem ser cuidadosamente avaliadas e a concessão de autonomia deve ser 

gradual 

Neste item, será indicado como é levantada a informação a respeito 

do grau de autonomia vivenciado pelas crianças no caminho 

escolar, quem acompanha a criança, se for o caso, além da 

indicação de parâmetros para concessão de mobilidade 

independente, segundo dados extraídos dos guias 

E.4 

 

Percepção do 

ambiente  

O risco subjetivo refere-se à percepção do perigo presente no trânsito pelos 

próprios usuários. Perceber o trânsito como um perigo pode levar o usuário a 

mudar seu modo de transporte ou mesmo a evitar deslocamentos. No 

contexto da mobilidade infantil, para além da percepção da criança, é 

importante considerar a percepção dos pais, principais decisores sobre sua 

mobilidade. Outros fatores positivos ou negativos, não diretamente 

relacionados à segurança, podem afetar a forma como o ambiente é 

percebido e, como consequência, a adoção de modos ativos de transporte 

Neste item, serão apontados os fatores considerados quanto ao 

risco subjetivo, de quem é a percepção de risco levantada, além da 

forma como essa informação deve ser coletada, em consonância 

com os guias. Também são indicados outros fatores não 

relacionados ao risco de sinistros que afetam a percepção do 

ambiente 

R FATORES DE 

RISCO 

O risco é uma medida relativa do perigo presente no trânsito. Pode referir-se à probabilidade de envolvimento em um sinistro ou à probabilidade 

de lesão, caso uma colisão ocorra. Essa probabilidade é influenciada por uma série de fatores de risco, que podem estar relacionados aos usuários, 

aos veículos ou ao ambiente 

R.1 Relacionados 

aos usuários 

Com todas as suas limitações e vulnerabilidade, a responsabilidade para que 

as crianças vivenciem um trânsito seguro a caminho da escola é 

compartilhada com seus pais e responsáveis, com os professores e demais 

Neste item, serão listados os comportamentos de risco a serem 

levantados sobre os usuários e apontadas as competências 
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funcionários da escola, com outros usuários e com aqueles que planejam, 

constroem e gerenciam o sistema de trânsito. É importante observar todos 

que trafegam pelos caminhos escolares, buscando identificar 

comportamentos de risco. Ainda, é importante avaliar as competências 

prévias (conhecimento, habilidade e atitude) para um melhor direcionamento 

de medidas 

avaliadas, como sugerido pelos guias. Também são indicados os 

meios utilizados para o levantamento das informações 

R.2 Ambientais São características do ambiente construído que afetam uma mobilidade 

segura de crianças: velocidade, uso do solo, densidade, conectividade, 

hierarquia, número de faixas, largura, infraestrutura para pedestres e 

ciclistas, visibilidade, estacionamento, iluminação, arborização, interface 

com os edifícios. Evidencia-se que o risco real nem sempre coincide com o 

risco percebido, justificando a necessidade de participação de técnicos no 

levantamento. Ainda, o ponto de vista das crianças é diferente. Além de 

considerar sua altura durante o levantamento, é importante que elas 

participem 

Neste item, serão informados quais fatores de risco ambientais 

devem ser levantados e quem deve realizar o levantamento, 

destacando a participação das crianças e seus responsáveis, bem 

como de técnicos, conforme dados extraídos dos guias 

R.3 Veiculares São fatores de risco veiculares importantes de serem observados nos 

caminhos escolares: o tipo de veículo em circulação, o tipo de veículo 

adotado para o transporte das crianças, sua idade e componentes de 

segurança, a realização de inspeção e manutenção periódicas nesses 

veículos, além do uso de equipamentos de proteção individual por todos os 

usuários de veículos, inclusive ciclistas, e medidas para aumentar a 

visibilidade de usuários vulneráveis 

Serão indicados os fatores veiculares devem ser levantados e os 

meios utilizados para o levantamento, consoante informado nos 

guias 

Fonte: Elaborado pela autora.
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Quadro 11: Matriz conceitual sobre a etapa de proposição de medidas, divididas nos pilares criança segura, ambiente seguro e veículo seguro, além das informações a serem 

extraídas na pesquisa documental. 

N PONTOS-CHAVE DESCRIÇÃO 
INFORMAÇÕES A SEREM 

LEVANTADAS 

C CRIANÇA SEGURA Medidas voltadas para melhorias em termos de conhecimentos, habilidades, atitudes e comportamentos das crianças e dos adultos que 

influenciam sua segurança no trânsito nos caminhos escolares 

C.1 Educação Medidas educativas são frequentes e estruturadas, voltadas para o 

desenvolvimento de competências (conhecimento, habilidade e 

atitude) pelas crianças, a capacitação dos professores e demais 

funcionários e o fornecimento de informação para os pais e 

responsáveis e a comunidade 

Neste item, serão extraídas dos guias as competências a serem 

trabalhadas, a abordagem (sala de aula, simulação, ambiente real), 

a frequência e o conteúdo das atividades educativas para as 

crianças, a realização de capacitação e fornecimento de material 

paradidático para os professores, a realização de capacitação dos 

demais profissionais da escola, considerando seu papel na 

segurança infantil, e a realização de campanhas informativas 

periódicas junto aos responsáveis e a comunidade 

C.2 Encorajamento Trata-se da adoção de medidas pontuais voltadas ao engajamento 

da comunidade escolar para adoção de mobilidade ativa, como 

palestras, competições, jogos e feiras 

Neste item, serão indicadas as medidas sugeridas pelos guias e o 

público-alvo contemplado 

C.3 Autonomia A autonomia das crianças em seus deslocamentos é um importante 

fator de risco, mas também uma experiência relevante para o 

desenvolvimento infantil. Assim, o equilíbrio entre a segurança e a 

autonomia deve ser buscado. Essa é uma decisão difícil para os 

pais e responsáveis. O estabelecimento de alguns critérios para a 

concessão gradual da autonomia pode subsidiar essa decisão 

Neste item, serão indicados os parâmetros mínimos sugeridos 

pelos guias para a concessão de mobilidade independente às 

crianças 

C.4 Supervisão 

 

 

Refere-se à supervisão das crianças por um adulto da comunidade 

em situações de maior risco, como travessia e desembarque, ou 

ainda, o acompanhamento ao longo do caminho escolar, para 

crianças menores 

Neste item, serão apontadas as medidas sugeridas pelos guias 

buscando aumentar a supervisão das crianças, quem será o 

supervisor e em quais situações 

C.5 Fiscalização Medidas de fiscalização são realizadas por agente público e 

voltadas para a verificação do cumprimento das normas legais de 

segurança nos caminhos escolares. Por serem punitivas, têm baixa 

aceitação pública, podendo criar rejeição ao programa pela 

comunidade. Assim, antes de sua aplicação, deve-se assegurar que 

outras medidas foram adotadas. 

Neste item, serão indicadas as medidas de fiscalização sugeridas 

pelos guias, sendo relevante a inclusão de velocidade, uso de 

equipamentos de proteção, respeito à travessia e estacionamento 

A AMBIENTE SEGURO Medidas voltadas para a melhoria do espaço público, sistema viário e operação de tráfego nos caminhos escolares visando a segurança 

das crianças, com maior atenção para modos ativos de transporte. 

A.1 Abrangência da 

intervenção 

Muito além do entorno imediato da escola, a garantia da segurança 

das crianças deve contemplar também os principais caminhos 

Neste item, será indicada qual a área apta a receber intervenções 

ambientais 
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percorridos por modos ativos entre a casa e a escola ou toda a área 

do entorno considerada caminhável/ciclável 

A.2 Categorias de medidas As medidas ambientais de segurança viária podem ser propostas 

por tipo de usuário, por tipo de uso (urbano/rural), por tipo de 

elemento viário (interseção/quadra/ segmento viário), por risco, 

por prazo de entrega à comunidade 

Neste item, serão observadas as categorias estabelecidas pelos 

guias para os diferentes tipos de medidas ambientais 

A.3 Vida pública Medidas voltadas à criação de espaços públicos de qualidade, 

como uso do solo diversificado, densidade, conectividade, 

interface com edifícios, iluminação pública e arborização 

contribuem para o florescimento da vida pública. Quanto mais 

pessoas nas ruas, maior o senso de segurança e pertencimento, 

maior a adesão a modos ativos de transporte, mais fortalecida é a 

comunidade e melhor torna-se a relação da criança com a cidade 

Neste item, serão indicadas as medidas voltadas para a melhoria 

da vida pública sugeridas pelos guias 

A.4 Hierarquia viária Quanto maior a hierarquia viária, maiores o número de faixas e a 

largura da via, maiores também os limites de velocidade e o 

volume de tráfego. É importante que o acesso principal da escola 

seja voltado para vias de menor hierarquia e que sejam previstos 

caminhos que evitem vias de maior hierarquia 

Neste item, serão apontados os cuidados dos programas quanto à 

presença de vias de alta hierarquia nos caminhos escolares 

A.5 Distância A distância é um importante fator na escolha do modo de 

transporte. Curtas distâncias entre a casa e a escola contribuem 

para a adoção de modos ativos de transporte. Longas distâncias 

podem justificar a oferta de transporte escolar 

Também serão indicados os parâmetros de distância considerada 

caminhável e ciclável adotados pelos programas e que podem 

subsidiar a adoção de medidas 

A.6 Velocidade A velocidade é um dos principais fatores de risco de sinistros e 

lesões entre todos os usuários. Apesar de ser um fator 

comportamental, a redução da velocidade pode ser influenciada 

por medidas ambientais como a moderação de tráfego, além do 

estabelecimento de limites de velocidade apropriados a áreas 

escolares (30km/h) 

Neste item, será indicado o limite de velocidade recomendado 

para os caminhos escolares e as medidas de moderação de tráfego 

A.7 Transporte coletivo Entre os modos de transporte mais seguros, a adoção ao transporte 

coletivo requer a instalação de pontos de ônibus de qualidade a 

uma distância razoável da escola e baias de acesso 

Neste item, serão observadas as medidas ambientais adotadas para 

incentivar a adoção de transporte coletivo a caminho da escola 

A.8 Infraestrutura para 

ciclistas  

O uso da bicicleta como meio de transporte escolar requer uma 

infraestrutura segura, segregando as crianças ciclistas do tráfego de 

veículos, criando-se uma rede cicloviária conectada, com oferta de 

bicicletário nas escolas 

Neste item, serão observadas as medidas ambientais adotadas para 

incentivar a adoção de bicicletas a caminho da escola com 

segurança 
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A.9 Infraestrutura para 

pedestres 

Calçadas e travessias conectadas, criando caminhos contínuos, sem 

barreiras, diretos, acessíveis, confortáveis e bem dimensionados 

são fundamentais para a adoção da mobilidade a pé e garantia da 

segurança viária. A travessia é a situação de maior risco 

vivenciada pela criança pedestre. Atenção especial deve ser dada a 

vias de maior hierarquia 

Neste item, serão observadas as medidas ambientais adotadas para 

incentivar a mobilidade a pé a caminho da escola com segurança 

A.10 Visibilidade É fundamental criar um ambiente viário que permita ao condutor 

reagir com segurança, caso necessário, garantindo a visibilidade 

pela exclusão de obstáculos, como mobiliários, arbustos e veículos 

estacionados. Medidas que impeçam ou regulem o estacionamento 

de veículos são importantes oportunidades de proteção de crianças 

no trânsito 

Neste item, serão observadas as medidas adotadas para eliminar a 

presença de barreiras visuais no trânsito de crianças pedestres 

A.11 Sinalização de trânsito Compreende a sinalização vertical, horizontal e semafórica das 

vias nos caminhos escolares, podendo incluir sinalização comum 

ou ostensiva, diante da presença das crianças 

Neste item, será indicado o tipo de sinalização sugerida nos 

caminhos escolares 

A.12 Embarque/desembarque Nos horários de entrada e saída dos estudantes, o fluxo de 

automóveis com os pais e responsáveis deixando seus filhos, 

muitas vezes criam-se situações de risco, como crianças descendo 

do veículo pelo lado da via e veículos parados em fila dupla. A 

criação de uma área para embarque e desembarque rápido pode 

minimizar os riscos, assim como a limitação de circulação ou 

mudanças no sentido do tráfego 

Neste item, verifica-se as medidas propostas pelos guias para a 

redução do risco presente no embarque e desembarque dos 

estudantes 

A.13 Novas escolas Para além de medidas reativas, promovendo melhorias em 

caminhos escolares já existentes, é importante atuar proativamente, 

e orientar a implantação de novas escolas quanto a questões de 

mobilidade segura 

Neste item, serão indicadas as diretrizes dadas pelos guias para a 

implantação de novas escolas para que fomentem a mobilidade 

segura a partir do ambiente construído 

V VEÍCULO SEGURO Medidas voltadas para melhorar as condições veiculares, mitigar o risco inerente a alguns tipos de veículo (segurança passiva) e 

promover o uso de equipamentos de proteção individual (segurança ativa) 

V.1 Veículos de carga Veículos de carga oferecem maior risco de lesões graves em 

colisões com usuários vulneráveis e ocupantes de veículos mais 

leves devido à grande diferença de massa, às suas dimensões e 

rigidez. É importante separar o fluxo de veículos de carga dos 

usuários vulneráveis. A proibição de circulação desses veículos em 

áreas escolares ou, onde isso não for possível, a alteração para 

Neste item, será observado quais as medidas contempladas nos 

guias para segregar os veículos de carga dos usuários vulneráveis 

ou mitigar os riscos de sua circulação em áreas escolares 
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modos de transporte mais seguros a caminho da escola é medida 

recomendada 

V.2 Transporte público Os ônibus são considerados entre os modos de transporte mais 

seguros para seus ocupantes. Devido a sua capacidade de lotação, 

contribui, ainda, para a redução do volume de tráfego. Quando a 

distância casa-escola for longa, dificultando a adoção de modos 

ativos, é o meio de transporte mais recomendável, exceto para 

crianças menores e desacompanhadas. Porém, também são 

veículos de grande massa e dimensão, oferecendo risco de lesões 

Neste item, será observado se há medidas nos guias sugerindo a 

adoção de transporte coletivo como meio de acesso à escola e os 

cuidados indicados para mitigar os riscos de sua circulação em 

áreas escolares 

V.3 Ônibus e micro-ônibus 

escolar 

São considerados entre os modos de transporte mais seguros para 

seus ocupantes. Devido a sua capacidade de lotação, contribui, 

ainda, para a redução do volume de tráfego. Quando a distância 

casa-escola for longa, dificultando a adoção de modos ativos, na 

presença de risco ambiental não resolvido ou para residentes de 

zona rural que necessitem cruzar rodovia, é o meio de transporte 

mais recomendável. Porém, também são veículos de grande massa 

e dimensão, oferecendo risco de lesões. Necessário atentar para as 

condições de segurança do veículo 

Neste item, será observado se há medidas nos guias contemplando 

o transporte escolar por ônibus/micro-ônibus diante das condições 

de risco apontadas, e se há previsão de cuidados quanto à idade e 

condição do veículo, componentes veiculares de segurança, 

lotação e acompanhamento das crianças por monitor 

V.4 Automóveis privados No transporte de crianças em automóveis, é importante estar atento 

ao uso do cinto de segurança e dispositivos de retenção infantil. 

Medidas que promovam caronas podem contribuir para a redução 

do volume de tráfego nos caminhos escolares 

Neste item, será observado se há medidas nos guias contemplando 

promoção de caronas e de dispositivos de segurança 

V.5 Motocicleta e ciclomotor Modo de transporte de maior risco de lesões. A perda de equilíbrio 

é comum em veículos de duas rodas, levando a quedas e desvios 

de trajetórias. Sua silhueta estreita dificulta a visibilidade, 

indicando-se o uso de roupas fluorescentes ou refletivas. O trauma 

na cabeça é a principal causa de morte, lesão e incapacitação entre 

ocupantes de veículos de duas rodas, recomendando-se o uso de 

capacete para prevenção de lesões e na redução de sua gravidade 

Neste item, será observado se os guias indicam a mudança do 

meio de transporte de crianças usualmente conduzidas em 

veículos de duas rodas, e se trazem alguma medida para contribuir 

para o uso de capacete e aumento da visibilidade 

V.6 Bicicleta, skates, 

patinetes e afins 

Modo ativo de transporte de médio alcance, demandando 

infraestrutura adequada para sua adoção. Recomenda-se o uso de 

capacete para prevenção de lesões e na redução de sua gravidade. 

Sua silhueta estreita dificulta a visibilidade, indicando-se o uso de 

coletes refletivos e de materiais retrorrefletivos que confiram 

visibilidade ao padrão de movimento 

Neste item, será observado se os guias fornecem bicicletas ou 

subsídios para sua adoção e se trazem alguma medida para 

contribuir para o uso de capacete e aumento da visibilidade 
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V.7 Pedestre Não há equipamentos que possam fornecer maior proteção aos 

pedestres, mas é indicado o uso de coletes refletivos e de materiais 

retrorrefletivos que confiram visibilidade ao padrão de movimento. 

Sua segurança também está contemplada em outras ações 

Neste item, será observado se os guias trazem alguma medida 

para contribuir para o aumento da visibilidade dos pedestres 

Fonte: Elaborado pela autora.
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4. CAMINHOS ESCOLARES NO BRASIL 

 

4.1 SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO 

 

A educação escolar brasileira é disciplinada pela Lei nº 9.394/1996, que estabelece as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), e está estruturada em dois níveis: (1) a 

Educação Básica, voltada à formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 

progressão no trabalho; e (2) a Educação Superior, voltada à criação e difusão cultural, ao 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia, à produção do conhecimento, à atuação 

profissional e à participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, por meio do ensino, 

pesquisa e extensão (BRASIL, 1996).  

Quadro 12: Estrutura da Educação Básica regular brasileira. 

NÍVEIS ETAPAS ANOS DE ENSINO 
DURAÇÃO 

(EM ANOS) 
FAIXA ETÁRIA 

Educação Básica 

Educação Infantil 
Creche Até 3 0 a 3 anos 

Pré-escola 2 4 a 5 anos 

Ensino Fundamental 

Anos Iniciais  

(Fundamental I) 

1º a 5º ano 

5 6 a 10 anos 

Anos Finais  

(Fundamental II) 

6º a 9º ano 

4 11 a 14 anos 

Ensino Médio 1º a 3º ano 3 15 a 17 anos 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Brasil (1996). 

 

Neste trabalho, atém-se à Educação Básica (Quadro 12), que corresponde à educação 

realizada nas escolas e que se divide em três etapas (BRASIL, 1996): (a) a Educação Infantil, 

que compreende creches e pré-escola, e busca o desenvolvimento integral da criança em seus 

aspectos físico, psicológico, intelectual e social; (b) o Ensino Fundamental, que compreende os 

Anos Iniciais e os Anos Finais, e busca a formação básica do cidadão, o pleno domínio da 

leitura, da escrita e do cálculo, a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, 

da tecnologia, das artes e dos valores e o fortalecimento dos vínculos para a vida social; e (c) o 

Ensino Médio, que busca a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos, a formação 

ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico e a preparação 

básica para o trabalho e a cidadania.  

Ainda, a Educação Básica compreende (d) a Educação Profissional Técnica de nível 

médio e (e) a Educação de Jovens e Adultos – EJA, para aqueles que não concluíram seus 

estudos no tempo adequado (BRASIL, 1996), mas que não compõem o objeto do presente 
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estudo. A Educação Básica é obrigatória dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, o que 

inclui a pré-escola, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, ofertados gratuitamente pelo 

Poder Público (BRASIL, 1988).  

O Brasil possui 46,7 milhões de matrículas na Educação Básica, segundo o Censo 

Escolar (INEP, 2022). Desse total, 4,9 milhões estão na pré-escola, 14,53 milhões estão nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, 11,98 milhões estão nos anos finais do Ensino 

Fundamental e 7,77 milhões estão cursando o Ensino Médio (Gráfico 1).  

 

Gráfico 1: Número de estudantes matriculados na Educação Básica brasileira por etapa de ensino. 

Fonte: INEP/Censo Escolar 2021. 

 

Do total de estudantes, 38,1 milhões têm entre 4 e 17 anos de idade. A faixa dos 6 aos 

10 anos de idade é a que concentra o maior número de estudantes matriculados (Gráfico 2). 

Aproximadamente metade dos estudantes é do sexo masculino (23,6 milhões) e metade do sexo 

feminino (23,1 milhões). A população de estudantes brasileiros da Educação Básica é 

predominantemente parda (36,09%) e branca (31,84%), e reside na zona urbana (88,51%). 

 

3417210

4902189

14533651

11981950

7770557

1892458

2962322

1350921

0

2000000

4000000

6000000

8000000

10000000

12000000

14000000

16000000

Creche Pré-escola Ens. Fund.

Anos

Iniciais

Ens. Fund.

Anos Finais

Ensino

Médio

Ens.

Profissional

EJA Educação

Especial



 

71 

 

Gráfico 2: Número de estudantes matriculados na Educação Básica brasileira por faixa etária.  

Fonte: INEP/Censo Escolar 2021. 

 

Os estudantes estão distribuídos em 178,4 mil instituições de ensino da Educação Básica 

no país, contando com a atuação de 2,85 milhões de docentes. Quase 70% das escolas da 

Educação Básica no Brasil estão na zona urbana. Porém, é possível observar uma nítida 

diferença nessa distribuição no território nacional. Enquanto a presença na zona urbana 

prepondera em grande parte do país, Norte e Nordeste possuem cerca de 50 a 60% de suas 

instituições de ensino sediadas na zona rural. Ainda, as escolas são majoritariamente 

pertencentes à rede municipal de ensino (69,6%). 

 

Gráfico 3: Localização das escolas de educação básica por região.  

Fonte: INEP/Censo Escolar 2021. 
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Gráfico 4: Dependência administrativa das escolas de educação básica por região.  

Fonte: INEP/Censo Escolar 2021. 

 

Apesar de o número de matrículas dos anos iniciais ser apenas 20% superior aos anos 

finais, há quase duas escolas de anos iniciais para cada escola de anos finais. Das instituições 

que oferecem anos iniciais, 24,6% têm até 50 estudantes, enquanto apenas 14,7% têm mais de 

500 estudantes matriculados. No contexto do Ensino Médio, 44,1% das escolas atendem mais 

de 500 estudantes. Observamos, assim, que os anos iniciais possuam majoritariamente escolas 

em maior número e pequeno porte, e com o avançar do ensino, as escolas são disponibilizadas 

em menor número e maior porte. Com isso, a distância casa-escola tende a ser mais curta para 

estudantes mais novos e mais longa para estudantes mais velhos. 

 

4.2 COMO AS CRIANÇAS BRASILEIRAS VÃO PARA A ESCOLA 

 

Nesta seção, buscaremos apresentar estudos e dados que retratem a situação da 

mobilidade a caminho da escola no Brasil e as condições de exposição e de risco vivenciadas 

pelas crianças brasileiras em seus deslocamentos diários. Ainda há uma lacuna quanto a dados 

específicos sobre os caminhos escolares, assim, em alguns momentos serão apresentadas 

informações sobre crianças de uma forma geral, não necessariamente a caminho da escola. 

Ainda, os dados sobre a mobilidade a caminho da escola referem-se, em sua maioria, a 

estudantes da rede pública de ensino, havendo uma carência de dados de deslocamentos de 

estudantes da rede privada. 

Pela legislação brasileira (BRASIL, 1996), o Poder Público deve garantir o acesso a 

programa suplementar de transporte escolar aos estudantes da Educação Básica da rede pública 

de ensino. Nesse sentido, O FNDE (2018) realizou uma pesquisa com gestores de transporte 

escolar de 2.361 municípios (42,4% dos municípios brasileiros), buscando caracterizar o 
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transporte escolar no país5. A pesquisa indicou que 98% dos municípios ofereciam transporte 

escolar para crianças residentes na zona rural, e 67,2% dos municípios ofereciam transporte 

escolar para residentes na zona urbana (FNDE, 2018). Nas duas situações, atendia-se 

principalmente estudantes de escolas municipais, que correspondem à maioria dos estudantes 

da Educação Básica.  

De acordo com o FNDE (2018), o transporte escolar era ofertado no modal rodoviário 

(88,8% dos municípios), aquaviário (0,2%) ou uma combinação dos dois modais (11,0%). Em 

todas as regiões prevaleceu o modal rodoviário no transporte dos estudantes a caminho da 

escola. O modal aquaviário estava presente especialmente na região Norte, seja isoladamente 

ou associando-se o ônibus ao uso de embarcações. Ainda, 2,6% dos municípios brasileiros que 

participaram da pesquisa ofertavam bicicletas como opção de transporte escolar de forma 

concomitante com os outros modais, por meio do Programa Caminho da Escola. 

Ônibus e micro-ônibus eram os principais meios de transporte escolar rodoviário, 

disponíveis em 95,3% e 90,6% dos municípios respondentes, respectivamente. Porém, ainda 

foi possível identificar municípios que disponibilizavam kombis (50,6%), vans (46,2%), carros 

de passeio (14,7%), caminhonetes (8,7%), motocicletas (7,8%) caminhões (2,3%) e tração 

animal (0,1%) para o transporte de crianças (FNDE, 2018). 

O uso das bicicletas escolares era superior no Nordeste, onde concentravam-se 42% dos 

estudantes que usavam esse meio de transporte fornecido pelo programa governamental, com 

destaque para o estado do Piauí, que concentrava 29,8% de todos os municípios respondentes 

com uso das bicicletas escolares (FNDE, 2018). Ao todo, 40.543 bicicletas escolares foram 

disponibilizadas pelo programa em 2018, sendo 9.152 na posse de estudantes da zona rural e 

31.391 para estudantes residentes de áreas urbanas (FNDE, 2018). 

Ainda de acordo com as informações repassadas pelos gestores de transporte escolar 

dos municípios que participaram da pesquisa do FNDE (2018), a média municipal do número 

de estudantes da rede pública que vai à escola a pé era de 3.324,9 na zona rural e de 805,3 

estudantes na zona urbana. A média municipal do número de estudantes indo para a escola de 

bicicleta era de 266,6 na zona rural e 82,2 estudantes residentes na zona urbana, incluindo 

bicicletas do próprio estudante ou fornecida por programa governamental (FNDE, 2018).  

 

5 Trata-se de dados declaratórios e, como tal, pode haver inconsistências que nem sempre são passíveis de 

identificação (FNDE, 2018). Ainda, a amostra de municípios participantes da pesquisa por estado foi similar à 

distribuição dos municípios nos estados brasileiros. 



 

74 

Observa-se que a média de estudantes que usavam modos ativos de transporte, seja 

mobilidade a pé ou bicicleta, era superior na zona rural em comparação com a zona urbana. Os 

modos ativos de transporte a caminho da escola também são significativamente superiores nas 

regiões Norte e Nordeste, em comparação com a média nacional, seja em áreas urbanas ou 

rurais. 

Quadro 13: Média municipal do número de estudantes que utilizam modo ativo de transporte para a escola. 

LOCAL 

MÉDIA MUNICIPAL DO NÚMERO 

DE  

ESTUDANTES QUE VÃO A PÉ  

PARA A ESCOLA 

MÉDIA MUNICIPAL DO NÚMERO 

DE ESTUDANTES QUE VÃO DE 

BICICLETA  

PARA A ESCOLA 

ÁREAS 

URBANAS 
ÁREAS RURAIS 

ÁREAS 

URBANAS 
ÁREAS RURAIS 

Brasil 805,3 3324,9 82,2 266,6 

Região Norte 1070,1 4779,4 87,1 140,0 

Região Nordeste 1206,1 7378,4 101,9 721,9 

Região Centroeste 645,0 667,7 178,1 110,0 

Região Sudeste 844,0 2524,3 34,0 262,0 

Região Sul 261,2 1274,7 10,0 99,0 

Fonte: adaptado de FNDE (2018). 

 

Em pesquisa realizada por Silva et al. (2020), foram entrevistados 493 adolescentes 

entre 12 e 17 anos e avaliadas 124 escolas de Curitiba, incluindo a rede pública e privada. A 

mobilidade ativa para a escola foi reportada por 62% dos adolescentes, com maior proporção 

entre os estudantes de escolas públicas (pública 59,7%; privada 13,6%); e menos frequente 

entre as meninas e entre aqueles cuja família possui pelo menos um automóvel. 

Ferreira et al. (2018) analisaram dados do IBGE (Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 

– PeNSE) relativos aos anos de 2009, 2012 e 2015, identificando uma prevalência para o 

deslocamento ativo para escola de 70,6%, em 2009; 61,7%, em 2012 e 66,7%, em 2015. A 

PeNSE inclui informações de mais de 10 milhões de estudantes brasileiros de 13 a 17 anos das 

redes pública e privada. Meninos apresentaram uma prevalência no deslocamento ativo para 

escola cerca de 5% superior em relação às meninas. Filhos de mães com maior escolaridade 

apresentaram prevalência de deslocamentos ativos para a escola cerca de 30% inferior, 

desigualdade que permaneceu constante ao longo do período avaliado. 

Camargo et al. (2020) investigaram a interação dos fatores sociodemográficos com o 

transporte ativo para a escola entre adolescentes de 15 a 17 anos em Curitiba. A amostra foi 

composta por 1984 estudantes da rede estadual de ensino, dos quais 748 (37,7% da amostra) 

relataram utilizar transporte ativo para a escola em uma semana habitual. Desses, 57% (426) 

são meninas e 43% (322) são meninos. Adolescentes que têm pais com escolaridade até Ensino 

Médio completo utilizam mais transporte ativo para a escola (76,7%) quando comparados 
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àqueles que têm pais com Ensino Superior completo. Quando verificado o nível 

socioeconômico, 78,6% da amostra que utilizam o transporte ativo para a escola pertencem às 

classes B e C.  

Melo et al. (2013) analisaram a associação entre características do ambiente social e a 

mobilidade ativa para a escola entre crianças da pré-escola em Recife. Das 914 crianças 

envolvidas, 28,3% deslocavam-se ativamente para a escola, com prevalência entre crianças com 

mães de menor nível de escolaridade e de famílias que não possuíam veículo. Também foi 

observada uma tendência de aumento linear na proporção de deslocamentos ativos com o 

aumento da idade. 

Os estudos de Silva et al. (2020), Ferreira et al. (2018), Camargo et al. (2020) e Melo 

et al. (2013), assim como os dados do FNDE (2018), demonstram uma prevalência de 

deslocamentos ativos entre os estudantes brasileiros. Ainda, a baixa escolaridade dos pais e o 

baixo nível socioeconômico familiar estão associados positivamente com o transporte ativo 

para escola, o que é preocupante uma vez que essas condições normalmente estão associadas a 

um contexto desfavorecido em termos de infraestrutura para a mobilidade ativa segura (WELLE 

et al., 2018; WAZANA et al., 1997; WHO, 2008). Alguns desses estudos também apontam 

para uma tendência superior a deslocamentos ativos entre meninos, corroborando com a 

literatura internacional (WHO, 2008). 

Há que se considerar que a seleção da escola em que a criança irá estudar, que 

determinará a distância a ser percorrida diariamente e influenciará o meio de transporte, pode 

ser influenciada por fatores como a localização da residência, do trabalho dos pais e das escolas 

existentes, as condições socioeconômicas da família, a legislação vigente sobre transporte 

escolar no município ou ainda a preferência por determinada instituição de ensino. O que para 

algumas famílias resulta de uma escolha, para outras pode ser uma imposição diante de 

limitações socioeconômicas, das dinâmicas familiares e de políticas públicas. A adoção de 

modos ativos a caminho da escola pode ser vista, assim, não como uma opção, mas como o 

único meio de transporte possível para muitas crianças.  

A legislação brasileira determina que toda criança a partir dos 4 (quatro) anos de idade 

tem o direito a uma vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais 

próxima de sua residência (BRASIL, 1996) e que cada estado ou município deve estabelecer a 

distância mínima entre a residência e a escola que confere o direito a transporte escolar (FNDE, 

2021).  
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Nesse sentido, 32,5% dos municípios brasileiros que oferecem transporte escolar rural 

possuem normativo estabelecendo a distância mínima para o atendimento dos estudantes e 

quase metade deles (48,5%) tem como critério uma distância mínima de 4 km entre a residência 

e a escola. Quanto ao transporte escolar urbano, o número é ainda menor: apenas 28,4% dos 

municípios possuem dispositivo disciplinando a distância mínima entre a residência e a escola 

para que o aluno tenha direito ao transporte escolar gratuito. Muitas crianças que moram a 

menos de 4 km da escola não são atendidas pelo transporte escolar no Brasil e, não tendo outro 

meio disponível, tendem a realizar os deslocamentos a pé ou de bicicleta, com ou sem a 

companhia de um adulto.  

Não há um entendimento pacificado sobre qual distância seria considerada ideal para 

deslocamentos ativos infantis. Porém, Silva et al. (2020) observaram que distâncias superiores 

a 1,5 km apresentaram associação inversa ao deslocamento ativo dos adolescentes da rede 

pública e privada de Curitiba. Em escolas públicas de Ensino Fundamental do Maranhão, em 

que prevalece o transporte motorizado a caminho da escola, Souza et al. (2019) identificaram a 

distância como a principal barreira para a mobilidade ativa, ainda que quase metade dos 

estudantes morem a menos de 3km da escola. Esses achados corroboram com a literatura 

internacional, que também aponta longas distâncias entre a casa e escola como um dos 

principais empecilhos aos deslocamentos ativos infantis (PANTER et al., 2008; CHILLÓN et 

al., 2011). 

Além da distância, outros fatores influenciam a mobilidade ativa infantil. De acordo 

com o IBGE (2019), 11,6% dos estudantes de 13 a 17 anos não compareceram à escola nos 30 

dias anteriores à pesquisa por falta de segurança no caminho de casa para a escola ou da escola 

para a casa, com prevalência entre estudantes da rede pública (12,5%; contra 6,1% da rede 

privada). No estudo de Souza et al. (2019), a insegurança no trânsito e a violência em geral 

também foram apontadas como barreiras à mobilidade ativa. Mesmo assim, quando 

perguntadas sobre como preferiam ir para a escola, 75,2% das crianças apontaram modos ativos, 

especialmente devido à proximidade casa-escola e à diversão proporcionada durante o trajeto. 

Outro aspecto importante da mobilidade infantil é o nível de autonomia em seus 

deslocamentos ativos. No estudo de Menna (2016) sobre a mobilidade a caminho da escola em 

Porto Alegre com 128 estudantes de 12 e 13 anos, quando questionadas sobre quem as 

acompanhava no trajeto diariamente, 38,28% das crianças responderam que vão com os pais ou 

outro parente adulto, 32,03% vão para a escola na companhia de amigos da mesma idade ou 
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irmãos, enquanto 29,69% das crianças vão desacompanhadas para a escola (destas, 55,26% vão 

de modo ativo), não sendo observada influência do gênero da criança no nível de autonomia. 

Menna (2016) também investigou as mudanças dos hábitos de mobilidade a caminho da 

escola entre gerações em Porto Alegre. Dos 128 estudantes que participaram do estudo, 38,28% 

vão e voltam da escola a pé, e 16,41% utilizam carro como meio de transporte a caminho da 

escola. Questionados sobre como iam para a escola quando tinham a mesma idade de seus 

filhos, 78,10% dos pais e responsáveis responderam que iam caminhando e apenas 3,1% 

utilizavam carro. Em apenas uma geração, a mobilidade ativa infantil reduziu pela metade, 

enquanto o uso do automóvel aumentou mais de quatro vezes. 

No tocante à infraestrutura disponível para garantir o acesso seguro à escola, relatório 

do FNDE (2018) aponta que apenas 9,5% dos gestores de escolas públicas situadas em zona 

urbana declararam a presença de ciclovias nas áreas de acesso às escolas, apesar do incentivo 

ao uso da bicicleta como meio de transporte escolar por programa governamental e da 

necessidade de infraestrutura viária adequada salientada pelos normativos federais. É no 

Nordeste, região com maior presença das bicicletas nas escolas, que há, de forma contraditória, 

um menor atendimento das condições de infraestrutura viária necessárias para esse meio de 

transporte (FNDE, 2018). Quanto à infraestrutura de embarque e desembarque, bem como à 

presença de monitores nos ônibus, os municípios das regiões sul e sudeste apresentaram os 

melhores desempenhos, especialmente nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro (FNDE, 

2018). 

Torres (2016) avaliou a relação de características do ambiente urbano no entorno de 

escolas com a frequência e severidade de sinistros em Porto Alegre. A autora identificou um 

aumento na ocorrência de sinistros em áreas escolares com maior número de interseções com 

semáforos, maiores densidades de semáforos, maiores valores de comprimento médio de 

quadra, maior extensão de vias arteriais, uso do solo mais diversificado, maior presença de 

destinos de comércio e serviço e maior número de pontos de ônibus. Quanto às características 

da própria instituição, houve maior frequência de sinistros entre escolas de Ensino Médio, da 

rede privada e com maior número de matrículas. Algumas dessas características podem estar 

associadas a um maior volume de tráfego e circulação de pessoas, o que justificaria o aumento 

da frequência. A presença de outras escolas nas proximidades foi associada a uma redução na 

frequência dos sinistros e a arborização de áreas residenciais foi associada à redução de 

atropelamentos de pedestres nas proximidades das escolas. 
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Quanto à severidade dos sinistros no entorno das escolas, Torres (2016) identificou sua 

associação com maiores valores de comprimento médio de quadra, maior extensão de vias 

arteriais, maior presença de destinos de comércio e serviço, maior número de pontos de ônibus, 

maior extensão de corredores de ônibus e largura da via. Algumas dessas características estão 

relacionadas com a presença de usuários vulneráveis ou à hierarquia viária, e consequente 

elevado volume de tráfego e limite de velocidade, que podem impactar na severidade dos 

sinistros. Por outro lado, um uso do solo diversificado, embora aumente a probabilidade de 

sinistros, está associado a uma menor severidade destes. Quanto às características da instituição, 

idades inferiores e escolas públicas foram associadas a sinistros mais severos, possivelmente 

devido à fragilidade física e cognitiva inerente às crianças menores e à tendência a 

deslocamentos ativos e infraestrutura precária no entorno de escolas públicas. 

Além dos riscos do ambiente, a probabilidade de sinistros e lesões no trânsito no 

caminho para a escola é afetada por seu próprio comportamento, ou ainda por comportamentos 

de risco assumidos por seus responsáveis e outras pessoas que trafegam pelas proximidades das 

escolas. Não há informações específicas de segurança viária no trajeto casa-escola. Por isso, 

serão apresentados dados gerais sobre fatores de risco e a mortalidade de crianças no trânsito 

brasileiro. 

Em 2021, a Polícia Rodoviária Federal autuou 26.634 condutores devido ao transporte 

inadequado de crianças nas rodovias federais, seja por não usar o cinto de segurança ou 

dispositivo de retenção infantil, por transportar crianças abaixo da idade mínima estabelecida 

ou outro descumprimento da lei (PRF, 2021). 

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD – Suplemento 

Saúde (IBGE, 2008), apenas 36,07% das crianças de 0 a 13 anos não anda no banco da frente 

de automóveis e vans (permitido apenas para crianças maiores de 10 anos). Ainda, quando estão 

no banco da frente, 10,25% das crianças da zona urbana raramente ou nunca utilizam o cinto 

de segurança. Na zona rural, a situação é ainda mais preocupante: 26,07% das crianças 

raramente ou nunca utilizam o cinto de segurança no banco da frente em automóvel ou van. A 

pesquisa não traz dados sobre uso de dispositivos de retenção infantil ou sobre o banco traseiro. 

Na faixa etária dos 13 aos 17 anos, a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar – PeNSE 

(IBGE, 2019), aponta que 17,5% dos adolescentes relataram nunca ou raramente usar o cinto 

de segurança estando no banco da frente nos 30 dias anteriores à pesquisa. No banco de trás, a 

abstenção do uso do cinto de segurança foi ainda maior entre os adolescentes, 30,2%. Quanto 
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ao uso do capacete entre estudantes de 13 a 17 anos, dentre aqueles que andaram de motocicleta 

nos 30 dias anteriores à pesquisa, 88,9% relataram utilizar o equipamento de proteção. 

Outros comportamentos de risco relatados na pesquisa do IBGE (2019) vivenciadas 

pelos estudantes de 13 a 17 anos foram: conduzir veículo motorizado (33%), andar em veículo 

motorizado cujo condutor havia ingerido bebida alcoólica (27,1%) e andar em veículo 

motorizado cujo condutor usou celular (38,1%). Quanto ao envolvimento em acidentes de 

transporte, 16,2% dos adolescentes relataram ter sofrido acidente nos 12 meses anteriores à 

pesquisa. 

De 2016 a 2020, 17.402 crianças e jovens entre 0 e 19 anos de idade vieram a óbito por 

sinistro de trânsito no Brasil (BRASIL, 2020). É possível observar que o número de óbitos 

cresce com a idade (Gráfico 5), em todos os meios de transporte, o que pode estar associado a 

um maior nível de exposição e à ausência de supervisão de adultos com o avançar da idade.  

No contexto infantil, as crianças ocupantes de motocicleta são as principais vítimas do 

trânsito, seguidas por ocupantes de automóveis e pedestres, enquanto o ônibus está entre os 

meios de transporte com menor risco para crianças. Mais da metade dessas crianças é parda 

(55,4%). Ainda, meninos (75,44%) morrem mais que meninas (24,56%) no trânsito brasileiro 

(BRASIL, 2020), padrão também observado globalmente (OECD, 2004; WHO, 2008). 

A pesquisa do FNDE (2018) também apontou que cerca de 60% dos gestores escolares 

declararam existir a participação de pais e responsáveis nas discussões sobre o transporte 

escolar, e aproximadamente metade classificou essa participação como satisfatória. Isso é um 

indicativo positivo, tendo em vista o papel relevante de pais e responsáveis na mobilidade 

segura de seus filhos. 
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Gráfico 5: Óbitos por tipo de usuário traumatizado em acidentes de transporte terrestre (Grupo CID-10) por faixa 

etária de 0 a 19 anos acumulados de 2016 a 2020. Fonte: elaborado pela autora a partir de BRASIL (2020). 

 

4.3 ASPECTOS LEGAIS 

 

A mobilidade segura infantil está relacionada a um conjunto diverso de condicionantes, 

disciplinados por vários dispositivos legais. Nesta seção, não esgotaremos todos os aspectos 

legais, mas perpassaremos aqueles de maior relevância no contexto de caminhos escolares 

seguros. 

A legislação brasileira considera criança a pessoa até doze anos de idade incompletos, 

e adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, assegura a eles uma série de direitos, 

cujo cumprimento é de responsabilidade compartilhada entre a família, a comunidade, a 

sociedade em geral e o Poder Público (BRASIL, 1990). Nesse estudo, não foi adotada a 

definição de criança da legislação brasileira, mas sim aquela estabelecida pela ONU (1989), 

qual seja, as pessoas com menos de 18 anos. 

Menor 1 ano 1 a 4 anos 5 a 9 anos 10 a 14 anos 15 a 19 anos

Motociclista 31 75 89 439 6080

Ocupante de automóvel 227 436 447 563 2318

Outros acidentes de transporte

terrestre
76 207 278 419 2056

Pedestre 40 505 465 470 980

Ciclista 3 22 91 256 402

Ocupante de veículo de transporte

pesado
7 18 21 35 92

Ocupante de caminhonete 4 13 13 34 75

Ocupante de ônibus 4 16 11 18 36

Ocupante de triciclo motorizado 1 2 3 6 18
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As diretrizes da Política Nacional de Trânsito (DENATRAN, 2014) incluem a educação 

para a cidadania no trânsito na Educação Básica, a fiscalização, o aperfeiçoamento e a 

renovação da frota veicular, a realização de melhorias na sinalização, geometria e calçadas, 

construção de rede cicloviária e ações de gestão. Ainda, estabelece que devem ser priorizadas 

a mobilidade de pessoas sobre a de veículos, considerando os usuários mais vulneráveis do 

trânsito, inclusive as crianças. 

No tocante à educação para o trânsito na Educação Básica, são normativos importantes: 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (BRASIL, 1996), a Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2017b), o Código de Trânsito Brasileiro – CTB 

(BRASIL, 1997) e as Diretrizes Nacionais para a Educação para o Trânsito (DENATRAN, 

2009). 

A LDB disciplina a educação escolar brasileira, determinando que os currículos de 

ensino de todas as instituições da Educação Básica no país devem ser compostos por uma base 

nacional comum (a BNCC), complementada por uma parte diversificada de acordo com a 

realidade local (BRASIL, 1996). A BNCC estabelece competências e habilidades essenciais 

que se espera que sejam desenvolvidas por todos os estudantes ao longo das etapas da Educação 

Básica (BRASIL, 2017b). Exemplificando, uma das competências a serem desenvolvidas na 

Educação Infantil é “deslocar seu corpo no espaço, orientando-se por noções como em frente, 

atrás, no alto, embaixo, dentro, fora etc., ao se envolver em brincadeiras e atividades de 

diferentes naturezas” (BRASIL, 2017b). 

Segundo a BNCC, os conteúdos curriculares devem ser apresentados contextualizando-

os e articulando-os com temas abrangentes e contemporâneos que afetam a vida humana em 

escala global, regional e local, e na esfera individual (BRASIL, 2017b). Esses temas são 

chamados Temas Contemporâneos Transversais (TCTs) e estão divididos em seis macroáreas: 

meio ambiente, economia, saúde, cidadania e civismo, multiculturalismo e ciência e tecnologia 

(BRASIL, 2019). A educação para o trânsito é um TCT, e está inserido na macroárea de 

cidadania e civismo (Figura 8).  
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Figura 8: Macroáreas dos Temas Contemporâneos Transversais. 

Fonte: BRASIL, 2019. 

 

Temas contemporâneos transversais devem, preferencialmente, ser abordados de forma 

transversal e integradora, isto é, perpassando diferentes áreas do conhecimento, sem 

necessidade de criar uma nova disciplina (BRASIL, 2019). O conteúdo específico e a forma 

como a base comum e os temas contemporâneos transversais serão abordados são definidos por 

cada instituição de ensino, que tem autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira 

(BRASIL, 1996). Essas definições são feitas a partir de uma gestão democrática, envolvendo a 

participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e a 

participação da comunidade no conselho escolar (BRASIL, 1996). 

A partir da transversalidade, é possível falar sobre trânsito no contexto de uma aula de 

ciências, de geografia, ou mesmo de matemática, trabalhando-se os conhecimentos próprios 

destas disciplinas a partir de questões reais sobre o trânsito. A educação para a cidadania e 

segurança no trânsito é uma competência comum à União, estados, Distrito Federal e 

municípios (BRASIL, 1988) que deve ser realizada por meio da educação formal, de caráter 

obrigatório, nas instituições da Educação Básica (BRASIL, 1997).  

Para orientar as escolas na abordagem do tema, o Departamento Nacional de Trânsito – 

DENATRAN (atual SENATRAN) publicou as Diretrizes Nacionais para a Educação para o 

Trânsito na Pré-escola e no Ensino Fundamental (DENATRAN, 2009). 

As Diretrizes Nacionais (DENATRAN, 2009) sugerem que as ações educativas na Pré-

escola sejam feitas de forma lúdica, com jogos, brinquedos, contação de histórias, músicas e 
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exploração do ambiente e atividades do cotidiano da criança (sala de aula, pátio da escola, 

entorno imediato). Busca-se desenvolver nesta faixa etária habilidades motoras, noção espacial, 

de localização, de orientação, de distância e de tempo, habilidades auditivas, noção de 

proporção, comparação e classificação, identificação de elementos do trânsito e meios de 

transporte, além de serem abordadas questões de respeito, cuidado e proteção com sua 

segurança e a segurança dos outros. 

Para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, as Diretrizes Nacionais (DENATRAN, 

2009) definiram três blocos de conteúdo: (a) os lugares, abordando-se sobre a casa, a escola e 

seu entorno, o bairro; (b) as cidades, tratando da paisagem, sua história, questões ambientais, 

acessibilidade, pontos de referência; e (c) o direito de ir e vir, incluindo os usuários, tipos de 

via e meios de transporte. Para os Anos Finais, há três blocos de conteúdo: (a) as linguagens do 

trânsito, incluindo sinalização, sinais, gestos, poluição sonora e visual; (b) segurança no 

trânsito, trazendo valores, posturas e atitudes seguras no trânsito para pedestres, ciclistas e 

passageiros; e (c) convivência social no trânsito, tratando de respeito, responsabilidade e 

gentileza no trânsito. 

O DENATRAN (2009) defende que a educação para o trânsito não deve se restringir à 

preparação para que as crianças sejam boas condutoras no futuro – elas já são usuárias do 

trânsito agora –, também não deve se restringir à aprendizagem de regras e normas de circulação 

e conduta – é preciso construir uma cultura de segurança, de respeito e de coletividade. 

Ainda, pais, responsáveis, motoristas de transporte escolar e demais usuários que 

trafegam pelos caminhos escolares devem conhecer e respeitar as regras de circulação e conduta 

estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro (BRASIL, 1997). Nesse sentido, são 

classificadas como gravíssimas todas as infrações que se referem ao desrespeito da criança na 

condição de pedestre (deixar de dar preferência a criança pedestre, ultrapassar pela direita 

veículo de transporte escolar, parado para embarque ou desembarque) ou ao seu transporte 

inadequado (em veículo, sem uso do cinto de segurança ou dispositivo de retenção infantil 

apropriado, no banco da frente abaixo dos 10 anos ou 1,45m; em motocicleta, com menos de 

10 anos ou sem condições de cuidar da própria segurança, sem capacete), com exceção do 

transporte em ciclomotor, em que configura infração média. 

Ainda, são requisitos para a circulação de veículos destinados ao transporte escolar a 

realização de inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de 

segurança, pintura indicando tratar-se de transporte escolar, e presença de cintos de segurança 

em número igual à lotação, não sendo permitida a condução de crianças em número superior à 
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capacidade do veículo (BRASIL, 1997). Quanto ao condutor de transporte escolar, a legislação 

estabelece que deva ter mais de 21 (vinte e um) anos, ser habilitado na Categoria D, não ter 

cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses e ter sido aprovado em 

curso especializado (BRASIL, 1997). 

 

4.4 POLÍTICAS PÚBLICAS NACIONAIS 

 

4.4.1 Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito 

 

O Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans) foi criado por 

meio da Lei nº 13.614/2018, com o objetivo de reduzir no mínimo à metade o índice nacional 

de mortos no trânsito por grupo de veículos e o índice nacional de mortos no trânsito por grupo 

de habitantes no prazo de dez anos. O plano traz orientações dos órgãos de trânsito de todas as 

esferas acerca de ações de segurança viária a partir de 6 (seis) pilares: (1) Gestão da Segurança 

no Trânsito; (2) Vias Seguras; (3) Segurança Veicular; (4) Educação para o Trânsito; (5) 

Atendimento às Vítimas; e (6) Normatização e Fiscalização.  

Quadro 14: Informações gerais sobre o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans). 

INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO 

Nome Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans) 

Duração 2018 - Atual 

Localização Brasil 

Órgão responsável CONTRAN/Governo Federal 

Público-alvo População em geral 

Objetivos Reduzir no mínimo à metade o índice nacional de mortos no trânsito por grupo de 

veículos e o índice nacional de mortos no trânsito por grupo de habitantes no prazo 

de dez anos 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A versão revisada do plano (SENATRAN, 2021) inseriu a fundamentação na Visão Zero 

e na abordagem sistêmica de Segurança Viária e estabeleceu a coordenação a partir de uma 

Câmara Temática do CONTRAN específica para este fim. Cada um dos seis pilares é 

organizado em torno de ações com especificação do órgão ou instituição competente, prazo 

para entrega do produto, meta e indicadores. 

Todas as ações do PNATRANS, de alguma forma, afetam a segurança de crianças no 

trânsito, mas 5 (cinco) ações específicas destacam-se por estarem diretamente relacionadas a 

programas de caminhos escolares seguros, como apresentado no Quadro 15 e vinculadas aos 

pilares de Vias seguras e Educação para o Trânsito. Os demais pilares não contemplam ações 

específicas para o público infantil. 
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Quadro 15: Ações do Pnatrans relacionados a caminhos escolares seguros. 

PILAR INICIATIVA AÇÃO/ DESCRIÇÃO 

Vias 

seguras 

Atualização das 

diretrizes e dos 

parâmetros de 

desenho seguro 

A2008 - promover a segurança e acessibilidade das crianças, 

adolescentes e jovens em seus deslocamentos diários em áreas 

escolares, incluindo a elaboração de Manual com Estratégias para 

Segurança Viária em Áreas Escolares, capacitação de gestores e 

técnicos e elaboração de projetos pilotos para implementação de 

Programa de Segurança Viária, que visa em Áreas Escolares, baseado 

nas boas práticas nacionais e internacionais de segurança viária 

Educação 

para o 

Trânsito 

Estruturação da 

educação para o 

trânsito no ensino 

básico 

A4004 - Criar, desenvolver e/ou fortalecer programas e projetos 

voltados à capacitação direta dos docentes para inserção da educação 

para o trânsito de forma transversal e interdisciplinar na atividade 

pedagógica 

A4006 - Desenvolver materiais pedagógicos para o Ensino Básico com 

o apoio de Instituições de Ensino Superior e/ou outras instituições que 

tenham experiência no assunto 

A4007 - Divulgar experiências e projetos bem-sucedidos criando um 

banco de experiências, boas práticas e referências para trocas de 

conhecimento entre o Sistema Nacional de Trânsito e ONGs 

A4008 - Fomentar a implantação de projetos que estimulem a vivência 

do trânsito no ambiente escolar 

Fonte: Senatran, 2021. 

 

Anualmente, órgãos estaduais e federais devem avaliar se houve redução do risco pelo 

cálculo de dois indicadores: (a) a taxa de mortalidade por 100 mil habitantes, que mostra o 

impacto dos sinistros de trânsito sobre a população, sendo útil para estimar a gravidade dos 

sinistros, a magnitude do problema em relação a outras causas de mortes e para fins de 

comparações entre realidades distintas; e (b) a taxa de mortalidade por 10 mil veículos. 

IH=
𝑀𝑜𝑟𝑡𝑜𝑠𝑖

(
𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜𝑖

100.000
)
  

Em que: 

IH é o indicador por grupo de habitantes; 

i é o ano de apuração; 

Mortosi é a quantidade de mortos no ano i; e 

Populaçãoi é a população estimada pelo IBGE para 

o ano i. 

 

IV=
𝑀𝑜𝑟𝑡𝑜𝑠𝑖

(
𝐹𝑟𝑜𝑡𝑎𝑖

10.000
)
  

Em que: 

IV é o indicador por grupo de veículos; 

i é o número do mês de apuração; 

Mortosi é a quantidade de mortos no mês i; e 

Frotai é a frota ativa divulgada pela SENATRAN no mês 

i, que corresponde aos veículos automotores registrados 

que foram licenciados ou tiveram alguma infração de 

trânsito nos últimos dez anos. 

 

4.4.2 Política Nacional de Transporte Escolar 

 

É reconhecido que apenas a oferta gratuita de educação básica não garante o acesso à 

escola, sendo fundamental o fornecimento dos meios necessários para o isso, inclusive a oferta 

de transporte escolar, especialmente no ambiente rural, em que o número de escolas é reduzido 

e longas distâncias precisam ser percorridas pelos estudantes diariamente (FNDE, 2019). O 

transporte escolar por meio de programas suplementares é um direito de todos os estudantes da 
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Educação Básica estabelecido pela Constituição Federal (BRASIL, 1988) e assegurada pela 

Política Nacional de Transporte Escolar. 

A Política Nacional de Transporte Escolar é composta por dois programas federais: (a) 

o Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) e o Programa Caminho da 

Escola. Ambos são conduzidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 

FNDE, órgão responsável pela execução de políticas educacionais do Ministério da Educação 

– MEC e visam assegurar a oferta de transporte escolar a estudantes da educação básica por 

meio de apoio a municípios, estados e Distrito Federal. 

O PNATE foi instituído pelo Decreto nº 10.880/2004, com diretrizes trazidas pela 

Resolução FNDE nº 18/2021, e consiste na transferência automática de recursos financeiros 

para custear despesas com o transporte escolar de manutenção, seguros, licenciamento, 

impostos e taxas, pneus, câmaras, serviços de mecânica em freio, suspensão, câmbio, motor, 

elétrica e funilaria, recuperação de assentos, combustível e lubrificantes do veículo ou, no que 

couber, da embarcação utilizada para o transporte de estudantes da educação básica pública 

residentes em área rural, além do pagamento de serviços contratados junto a terceiros para o 

transporte escolar. 

O Programa Caminho da Escola foi instituído por meio da Resolução/FNDE/CD/nº 

03/2007, e posteriormente disciplinado pelo Decreto nº 6.768/2009 e pela Resolução FNDE nº 

01/2021, e consiste no apoio à aquisição de veículos para transporte escolar para estudantes de 

escolas da educação básica moradores da zona rural. O Governo Federal licita veículos de 

transporte escolar segundo padrão estabelecido em parceria com técnicos e com o INMETRO 

e cada município pode utilizar seu próprio recurso, fazer um financiamento ou solicitar recurso 

do FNDE para aderir ao processo licitatório. Em 2013, mediante Lei nº 12.816, foi permitido 

que os referidos veículos também fossem utilizados para o transporte de estudantes da zona 

urbana e da educação superior. 

Quadro 16: Informações gerais sobre o Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE). 

INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO 

Nome Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar 

Duração 1994 - Atual 

Localização Brasil 

Órgão responsável FNDE/MEC/Governo Federal 

Público-alvo Crianças ocupantes de ônibus escolares estudantes do Ensino Fundamental 

Objetivos Custear despesas com o transporte escolar de manutenção, seguros, licenciamento, 

impostos e taxas, pneus, câmaras, serviços de mecânica em freio, suspensão, 

câmbio, motor, elétrica e funilaria, recuperação de assentos, combustível e 

lubrificantes do veículo ou, no que couber, da embarcação utilizada para o transporte 

de alunos da educação básica pública residentes em área rural, além do pagamento 
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de serviços contratados junto a terceiros para o transporte escolar e aquisição de 

passe estudantil para transporte coletivo de passageiros 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Os objetivos do programa são a renovação, padronização e ampliação da frota de 

veículos escolares, incluindo a oferta de ônibus, lanchas e bicicletas, a fim de garantir segurança 

e qualidade no transporte dos estudantes, garantir o acesso e permanência dos alunos nas escolas 

e reduzir o índice de evasão escolar. 

Quadro 17: Informações gerais sobre o Programa Caminho da Escola. 

INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO 

Nome Programa Caminho da Escola 

Duração 2004 - Atual 

Localização Brasil 

Órgão responsável FNDE/MEC/Governo Federal 

Público-alvo Crianças ciclistas e ocupantes de ônibus e micro-ônibus escolares estudantes de 

escolas públicas da educação básica residentes em zona rural, podendo incluir 

estudantes da zona urbana 

Objetivos Renovar, padronizar e ampliar a frota de veículos escolares a fim de garantir 

segurança e qualidade no transporte dos estudantes, garantir o acesso e permanência 

dos alunos nas escolas e reduzir o índice de evasão escolar 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Os veículos disponíveis para aquisição pelo Programa Caminho da Escola possuem 

tamanhos variados, desde micro-ônibus, com capacidade de 13 passageiros, a ônibus com 

capacidade de 59 passageiros; as embarcações devem ter capacidade para 10 a 29 passageiros; 

quanto às bicicletas, são ofertadas em três tamanhos: aros 20 e 21, para estudantes entre 6 e 11 

anos, e aro 26, para estudantes com 12 anos ou mais (FNDE, 2021). As bicicletas são fornecidas 

com capacetes também com diferentes dimensões, de forma a se adequar aos estudantes. A 

aquisição dos veículos mediante especificações feitas pelo MEC garante que eles atendam às 

exigências de segurança do INMETRO. 

A aquisição dos veículos é feita com o suporte do Governo Federal, por meio do FNDE, 

mas a regulamentação de seu uso é de responsabilidade de cada ente federativo, inclusive a 

definição dos critérios para identificar os estudantes a serem beneficiados, dos itinerários do 

transporte escolar, dos locais para embarque e desembarque dos estudantes, e a distância 

máxima a ser percorrida por eles entre sua residência e o ponto de embarque e desembarque 

nos veículos de transporte escolar. 

Neste sentido, a Resolução FNDE nº 01/2021 traça como diretrizes para os entes 

federativos a necessidade de que os itinerários dos veículos sejam definidos de forma a garantir 

o menor tempo e a maior segurança dos estudantes nos percursos, e que os regulamentos 

também prevejam disposições sobre a segurança dos estudantes, melhores condições de 
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trabalho aos motoristas, a preservação dos veículos escolares, a presença de monitores nos 

veículos de transporte escolar e a realização de campanhas de conscientização de estudantes, 

seus responsáveis e a comunidade escolar sobre o programa e as políticas de transporte escolar. 

Uma das cartilhas do Programa Caminho da Escola (FNDE, 2019) traz orientações para 

os estudantes quanto ao comportamento a ser adotado no interior do transporte escolar que 

incluem: permanecer sentado enquanto o veículo estiver em movimento, colocar e manter o 

cinto de segurança afivelado em todo o percurso, não colocar cabeça e braços para fora do 

veículo, evitar falar com o motorista enquanto ele dirige, subir e descer do veículo somente 

quando este estiver totalmente parado, e se comportar adequadamente durante toda a viagem. 

O Programa Caminho da Escola defende a mobilidade ativa e independente das crianças, 

uma vez que fornece bicicletas como opção de transporte escolar. Porém, não recomenda seu 

uso como meio de transporte escolar por crianças menores de 6 (seis) anos de idade diante de 

grave risco (FNDE, 2021). O fornecimento de bicicletas escolares é condicionado à autorização 

dos responsáveis, a sua utilização em trajetos pré-definidos, à avaliação das condições física e 

de saúde dos estudantes e à realização de cursos ou palestras para orientá-los sobre aspectos de 

segurança e trânsito (FNDE, 2021). 

Na definição dos caminhos escolares a serem utilizados pelos estudantes ciclistas devem 

ser evitados percursos em que o relevo, as condições das vias e o tráfego de veículos coloquem 

em risco a integridade física dos estudantes (FNDE, 2021). Também devem ser previstos 

bicicletários para armazenamento das bicicletas, seja na própria escola, no caso de trajetos 

diretos, seja nas proximidades de pontos de ônibus ou acesso a embarcações, no caso de 

transporte multimodal (BRASIL, 20--). Em caso de uso de bicicleta escolar em ambientes 

urbanos, devem ser realizadas as adequações viárias necessárias, inclusive ciclovias e 

sinalização (BRASIL, 20--). Também são apresentadas dicas de manutenção das bicicletas, 

atribuição dos estudantes e seus responsáveis (FNDE, 2019). 

Nos documentos relativos aos programas, nenhuma referência é feita quanto à adoção 

da mobilidade a pé como meio de transporte pelos estudantes. As instituições de ensino não são 

orientadas sobre a definição de itinerários, a mobilidade independente, a presença de monitores 

em travessias ou a necessidade de melhorias na infraestrutura para deslocamentos a pé a 

caminho da escola. A mobilidade a pé ainda carece da atenção devida, precisando ser 

reconhecida como meio de transporte de escolares e inserida nas políticas públicas. 

Dentre os indicadores utilizados pelo FNDE para avaliar o impacto do Programa 

Caminho da Escola, são afetos à segurança viária: a idade da frota, a oferta do transporte escolar 
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e a proporção dos modais nos ambientes urbano e rural. Não são utilizados indicadores que se 

refiram à sinistralidade viária. Ainda, sugere-se a participação dos estudantes e de seus 

responsáveis na fiscalização da qualidade e segurança do transporte escolar (FNDE, 2019). 

Nos relatórios do Programa Caminho da Escola, é apontado que os gestores escolares 

alegam dificuldades na manutenção veicular, na definição das rotas, na identificação dos 

estudantes beneficiários, nos pontos de embarque e desembarque, bem como de outros fatores 

que extrapolam a ação dessa política, tais como as condições das vias. Também é relatado como 

um empecilho ao desenvolvimento do programa, em muitos municípios, a ausência de 

normativo quanto à distância mínima entre a residência estudantil e a escola que garanta o 

atendimento pelo transporte escolar. 

Apesar de terem o objetivo comum de garantir o acesso à escola pela oferta de 

transporte, cada programa o faz de forma diferente: a partir do PNATE, o Governo Federal 

transfere recursos para a manutenção de veículos de transporte escolar pertencentes ao ente 

federativo, para a contratação de serviços terceirizados de transporte escolar ou aquisição de 

passe estudantil para transporte coletivo de passageiros; enquanto por meio do Caminho da 

Escola, o Governo realiza e apoia a compra de veículos novos e padronizados. 

 

4.4.3 Programa Conexão DNIT 

 

O Conexão DNIT é um programa nacional de educação para o trânsito direcionado para 

a comunidade escolar de instituições de Ensino Fundamental (1º a 9º ano) da rede pública e 

privada de ensino de municípios sob a influência de rodovias federais sob circunscrição do 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, órgão vinculado ao 

Ministério da Infraestrutura – MINFRA. O programa visa a formação de uma rede de educação 

para o trânsito alimentada pelo compartilhamento de conhecimentos e por estímulos 

pedagógicos contínuos. 

Quadro 18: Informações gerais sobre o Programa Conexão DNIT. 

INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO 

Nome Programa Conexão DNIT 

Duração 2018 - Atual 

Localização Brasil (nacional) 

Órgão responsável Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT 

Público-alvo Comunidade escolar de instituições de Ensino Fundamental (1º a 9º ano) da rede 

pública e privada de ensino de municípios sob a influência de rodovias federais sob 

circunscrição do DNIT 

Objetivos Formar uma rede de educação para o trânsito alimentada pelo compartilhamento de 

conhecimentos e por estímulos pedagógicos contínuos 
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Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Trata-se de um programa de abrangência nacional, alinhado ao Plano Nacional de 

Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans) e à Política Nacional de Trânsito. Sua 

coordenação é feita pelo DNIT Sede, em Brasília, contando com representações do órgão em 

todos os estados brasileiros (Superintendências Regionais e Unidades Locais) que permitem o 

contato e articulação com as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e com os gestores 

escolares. 

O DNIT identifica as escolas situadas próximo a rodovias com registro de sinistros de 

trânsito no entorno e contata as secretarias de educação e escolas, sensibilizando acerca do tema 

e apresentando o programa. Em caso de interesse, as escolas assinam um termo de adesão, 

inserem o programa em seu projeto pedagógico, e os professores cadastram-se no portal e 

aplicativo do programa para acessar os planos de aula. Não há ação de diagnóstico para 

subsidiar o planejamento das atividades ou sua avaliação posterior. 

O programa oferta cursos sobre segurança no trânsito para professores, para gestores do 

DNIT e para o público em geral sobre educação e segurança no trânsito na modalidade de ensino 

à distância. A obrigatoriedade da capacitação é apenas para os gestores do DNIT. É 

disponibilizado aos professores material de suporte para realização de atividades educativas em 

formato de planos de aula, com conteúdo apresentado de forma transversal, alinhado aos objetos 

de conhecimento e habilidades definidas na BNCC. Cabe aos professores selecionar os planos 

de aula com base nas necessidades da comunidade escolar e definir a frequência de aplicação. 

As atividades são desenvolvidas especialmente em sala de aula, com algumas sugerindo 

passeios pelo entorno escolar. 

Depois de acessar os planos de aula, os professores são solicitados a avaliarem a 

aplicação da atividade em sala de aula e a contribuírem com novas ideias de atividade, 

possibilitando uma troca de experiências, relacionada a diferentes realidades brasileiras, e 

alimentando o banco de atividades. Para estimular a participação dos professores, foi 

implementado o Plano de Crescimento para os professores em que, com base em sua atividade, 

recebem pontos e são reconhecidos em quatro categorias: professor conectado, integrado, 

colaborativo e multiplicador. Em cada categoria recebe reconhecimentos como selo 

reconhecendo o engajamento, divulgação de matéria, materiais lúdicos e ações educativas 

presenciais realizadas pelo órgão. 
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Todo o monitoramento é realizado por sistema informatizado de comunicação e gestão, 

que permite o acompanhamento da participação dos professores e oferta de suporte pedagógico 

para auxiliar na implantação do programa. Os indicadores usados são: número de contribuições 

de professores recebidas, interatividade dos usuários, número de acesso aos planos de aula, 

número de avaliações dos planos de aula realizadas pelos professores e número de professores 

participantes. 

O Conexão DNIT é um programa exclusivamente de educação para o trânsito, voltado 

para o desenvolvimento de competências em crianças. Não há ações educativas para os pais e 

responsáveis ou para os demais usuários que trafegam pelos caminhos escolares, apesar de sua 

influência sobre a segurança infantil. Também não busca promover a mobilidade ativa ou 

realizar ações de supervisão e fiscalização ou medidas voltadas para fatores de risco ambientais 

e veiculares. Nesse sentido, pode ser associado a outras ações governamentais de forma a 

abranger a ampla gama de questões que afetam a segurança de crianças no trânsito. 

 

4.4.4 Programa Vida no Trânsito – Ministério da Saúde 

 

O Programa Vida no Trânsito – PVT é desenvolvido no Brasil, como um desdobramento 

da iniciativa internacional Road Safety in Ten Countries (RS 10), que partiu de um consórcio 

de instituições internacionais, dentre elas a EMBARQ e a Global Road Safety Partnership – 

GRSP, com o investimento de recursos da Organização Sem Fins Lucrativos Bloomberg 

Philanthropies nos dez países de média e baixa renda com a maior carga global de mortalidade 

causada pelo trânsito, a saber: Brasil, Camboja, China, Egito, Índia, Quênia, México, Rússia, 

Turquia e Vietnã. 

Quadro 19: Informações gerais sobre o Programa Vida no Trânsito. 

INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO 

Nome Internacionalmente, Road Safety in Ten Countries (RS 10) 

Nacionalmente, Programa Vida no Trânsito 

Duração 2010 - Atual 

Localização Brasil, Camboja, China, Egito, Índia, Quênia, México, Rússia, Turquia e Vietnã 

Órgão responsável Internacionalmente, coordenado pela Organização Mundial da Saúde – OMS 

Nacionalmente, coordenado pelo Ministério da Saúde e implementado por um grupo 

de instituições no nível municipal (Comitê Intersetorial) 

Público-alvo População em geral 

Objetivos Promover intervenções efetivas de segurança no trânsito que apresentem evidência 

na redução das mortes e feridos graves 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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O programa começou em 2010, com implantação em cinco capitais brasileiras: Palmas, 

Teresina, Belo Horizonte, Curitiba e Campo Grande; cada uma representando uma das cinco 

macrorregiões do país. A partir de 2012, o programa foi expandido para as demais capitais e 

outras cidades brasileiras com mais de um milhão de habitantes, e está ativo até o presente. Seu 

objetivo é “promover intervenções efetivas de segurança no trânsito que apresentem evidência 

na redução das mortes e feridos graves” (BRASIL, 2017a, p. 29). 

Internacionalmente, a RS 10 é coordenada pela Organização Mundial da Saúde – OMS. 

No Brasil, a coordenação do PVT compete ao Ministério da Saúde em cooperação técnica com 

a Organização Pan Americana da Saúde – OPAS, mas a implantação é realizada por um Comitê 

Intersetorial no município, que será responsável pela mobilização, implantação e pelo 

acompanhamento local, com o suporte do Ministério da Saúde. O comitê é formado por 

representantes da área de trânsito e transporte, fiscalização de trânsito, engenharia de trânsito, 

saúde, educação e mobilidade urbana. A criação do Comitê Intersetorial é formalizada por 

decreto municipal, conferindo legitimidade às instituições participantes e definido atribuições 

e a abrangência das intervenções do PVT no município – vias urbanas, rodovias totais, trechos 

rodoviários. 

O programa utiliza a Estratégia de Proatividade e Parceria – EPP, desenvolvida para o 

RS10, que propõe a atuação de diferentes atores – saúde, trânsito e mobilidade, educação, 

segurança pública etc. –, em diferentes esferas – municipal, estadual, federal, setor privado –, 

mas não considera uma estrutura hierárquica, propondo uma atuação em rede, ou seja, há uma 

descentralização do poder, com cada ator trabalhando dentro de sua competência, mas de forma 

integrada com os demais atores, compartilhando um objetivo comum: reduzir lesões e mortes 

no trânsito (BRASIL, 2017a). 

Sua implantação está estruturada em quatro etapas (Figura 9): (1) articulação 

intersetorial, (2) qualificação e integração de dados, (3) ações integradas de segurança no 

trânsito e (4) monitoramento e avaliação, em um processo cíclico e contínuo. 
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Figura 9: Etapas da metodologia do PVT.  

Fonte: Brasil (2017a), adaptado de Cardita e Pietro (2010). 

 

O PVT possui ações direcionadas a problemas comuns aos municípios brasileiros: a 

diversidade de fontes de informações relativas a sinistros de trânsito, a falta de integração e 

compartilhamento entre elas, a descontinuidade e subnotificação dos registros, e a demora ou 

ausência de inserção das informações em sistemas informatizados, dificultando o acesso e uso 

no processo de tomada de decisão. A criação de uma base de dados de sinistros confiável, 

qualificada, integrada e oportuna é fundamental para subsidiar a atuação do comitê com base 

em evidências.  

As ações integradas são necessariamente direcionadas para dois fatores-chave de risco 

nacionais (velocidade e direção sob efeito de álcool), considerando a magnitude do risco de 

lesões e mortes e por estarem presentes em todas as cidades brasileiras, e para fatores-chave de 

risco locais, identificados em cada município a partir dos dados. 

As ações possuem dois focos de atuação: o primeiro é voltado para a população total da 

cidade, buscando modificar a macrocultura de segurança no trânsito no município; o segundo é 

voltado para grupos específicos, visa interferir em sua microcultura, e constitui o Sistema 

Dinâmico de Melhoria Contínua – SDMC. Ainda, os projetos são estruturados em cinco pilares: 

(a) educação, (b) infraestrutura, (c) fiscalização, (d) projetos especiais e (e) SDMC. 

4.4.5 Iniciativas locais 

 

Diversas iniciativas locais que tratam da mobilidade segura a caminho da escola 

surgiram a partir de 2014, entre elas: a Corrida Amiga, A pezito, Carona a pé, desenvolvidas 

por instituições privadas; o Projeto Rotas Seguras para a escola, desenvolvida pela Companhia 

de Engenharia de Tráfego do município de São Paulo – CET/SP; o Projeto A caminho da escola, 
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desenvolvida pela Companhia de Engenharia de Tráfego do município do Rio de Janeiro – 

CET/RJ; e o Projeto Caminhos da Escola, desenvolvido pela Prefeitura de Fortaleza. 

O Instituto Corrida Amiga é uma Organização Não-Governamental criada em 2014, 

atuando na região metropolitana de São Paulo desenvolvendo, dentre outras atividades, o 

‘Bonde a pé’, uma caminhada pela cidade com um grupo de crianças guiadas por percurso pré-

estabelecido, que busca despertar o olhar crítico e observador para a rede de mobilidade a pé e 

para os espaços e equipamentos público, e a ‘Calçada Cilada’, campanha realizada junto à 

comunidade buscando sensibilizar e engajar a população em favor de cidades acessíveis e 

caminháveis para todas as pessoas (INSTITUTO CORRIDA AMIGA, 2021). Também é 

responsável pela publicação de propostas de práticas pedagógicas sobre a mobilidade a pé 

(INSTITUTO CORRIDA AMIGA, 2022a; 2022b). 

O ‘Carona a pé’ é uma empresa de consultoria que atua desde 2015 buscando despertar 

a importância de andar a pé desde a infância (CARONA A PÉ, 2022). É responsável pelo 

Programa Carona a Pé (Figura 11), que visa a criação de rotas de carona a pé junto a escolas 

públicas e privadas da Educação Básica, além de publicações sobre mobilidade infantil e 

educação para o trânsito (CARONA A PÉ, 2021a; 2021b). Por meio do Programa Carona a Pé, 

a consultoria busca engajar a comunidade escolar para que estudantes que morem próximos 

percorram o caminho para a escola juntos, na companhia de adultos e por um caminho pré-

estabelecido. Junto às escolas, a consultoria realiza pesquisas diagnósticas, articula com a 

comunidade escolar, sensibilizando sobre a importância e os cuidados da mobilidade a pé na 

infância, capacita multiplicadores e fornece materiais para a formação de novos condutores – 

adultos que supervisionam as crianças nos caminhos escolares. 
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Figura 10: Caminhada pela cidade com crianças 

promovida pelo Instituto Corrida Amiga.  

Fonte: CORRIDA AMIGA, 2022. 

 

 

Figura 11: Caminhada para a escola realizada pelo 

Programa Carona a Pé.  

Fonte: CARONA A PÉ, 2022. 

Iniciativa ‘A pezito’ foi criada em 2015 na cidade de Porto Alegre para promover 

caminhadas com crianças no entorno das escolas como práticas de cidadania para a 

transformação do espaço público, aproximando a vizinhança e a comunidade escolar. A partir 

da pedagogia urbana e do uso de ferramentas lúdicas, são realizadas ações de identificação do 

território no entorno das escolas, mapeando e explorando o trajeto, e incluindo as crianças no 

processo de identificação de potencialidades e melhorias, e criação de pontos de apoio, 

fortalecendo laços com a vizinhança. O ‘A pezito’ incentiva a autogestão visando a 

incorporação da caminhada diariamente pelas crianças e comunidade escolar. 

O ‘Sonhando a Pé’ é um projeto realizado por um grupo de voluntários que atua por 

uma cidade mais caminhável, principalmente para crianças e adolescentes, incluindo seus 

interesses e visões sobre o espaço público. O projeto foca no entorno de áreas escolares 

buscando promover maior sensação de segurança, conforto e pertencimento á comunidade 

escolar, auxiliando para que os estudantes se sintam mais seguros para irem à escola por meios 

não-motorizados ou associando a caminhada e o transporte público. Realizam uma parceria 

com a Escola Municipal Gov. Carlos Lacerda, em Belo Horizonte, promovendo atividades 

didáticas para a conscientização de crianças do 4º e 5º ano sobre a importância da caminhada e 

transformação do espaço público no entorno da escola de forma participativa. 

Rotas Seguras para a Escola foi um projeto piloto realizado em 2018 pela CET/SP no 

Conjunto Habitacional José Bonifácio, região com elevado adensamento populacional e 

concentração de escolas, onde quase 70% dos estudantes vai a pé para a escola. Depois de 

identificar os caminhos mais utilizados pelas crianças, foram realizadas melhorias temporárias 

nas ruas e interseções para tornar a circulação de pedestres mais segura com a utilização de 

materiais de baixo custo e fácil remoção, como tintas, cavaletes e plantas, além da implantação 
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de rotatória, faixas de pedestres, semáforos, sinalização de embarque e desembarque e 

alterações de circulação de vias próximas às escolas. Como resultado, observou-se o aumento 

no respeito à sinalização e mudanças de comportamento. 

 

4.5 SÍNTESE DO CAPÍTULO 

 

O Brasil possui 38,1 milhões de crianças em idade escolar de ensino obrigatório (4 a 17 

anos), estudando em 178,4 milhões de escolas de Educação Básica com o suporte de 2,85 

milhões de professores. A maioria das escolas e dos estudantes está localizada na zona urbana 

e vinculados à rede municipal de ensino. Observa-se uma tendência: quanto mais baixo o nível 

da etapa de ensino, menor o porte das escolas, maior o número de instituições e provavelmente 

menor a distância casa-escola; por outro lado, quanto maior o nível da etapa de ensino, maior o 

porte das escolas, menor o número de instituições e provavelmente maior a distância casa-

escola. 

O transporte escolar é ofertado principalmente por meio de ônibus e micro-ônibus, mas 

também são registrados municípios que disponibilizam motocicletas, veículos de passeio, 

caminhões e veículos de tração animal para o transporte dos estudantes, demonstrando a 

insegurança vivenciada pelas crianças a caminho da escola. Apesar de a maioria dos municípios 

ofertar transporte escolar motorizado, o número de crianças que vai a pé ou de bicicleta para a 

escola é elevado, especialmente nas regiões Norte e Nordeste. As crianças que adotam a 

mobilidade ativa a caminho da escola são majoritariamente do sexo masculino, pertencentes às 

classes B e C, de famílias que não possuem veículo e cuja mãe possui baixa escolaridade, muitas 

vezes andando desacompanhadas. 

Aqueles que utilizam modos motorizados de transporte estão sujeitos a uma baixa 

adesão ao uso do cinto de segurança, especialmente no banco de trás e na zona rural, além de 

vivenciarem constantemente situações de risco devido a seu próprio comportamento (conduzir 

veículo sem habilitação) ou de outros (condutores alcoolizados, utilizando o celular etc.). As 

principais vítimas infantis da violência no trânsito brasileiro são meninos pardos, ocupantes de 

motocicletas, seguidos de ocupantes de automóveis e pedestres. Quase 10 crianças morrem por 

dia no trânsito brasileiro. 

Como vimos, a literatura aponta para uma prevalência da mobilidade ativa entre as 

crianças brasileiras no caminho para a escola, especialmente associada a um contexto familiar 

economicamente desfavorecido, que pode coincidir com condições ambientais e veiculares 
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inseguras. Por outro lado, há crianças que não usufruem da mobilidade ativa, uma vez que sua 

família possui veículo particular, associado à percepção de risco nos caminhos escolares e ao 

medo pela integridade de seus filhos. As duas situações merecem atenção. 

O incentivo à mobilidade ativa é uma forma de reduzir a exposição de crianças ao risco 

de sinistros de trânsito, e cuidados devem ser tomados quanto ao ambiente, veículos e usuários 

para garantir um deslocamento seguro. Mas não podemos fechar os olhos para o risco também 

vivenciado por crianças ocupantes de veículos e motocicletas no país. Em números absolutos, 

motocicletas e automóveis são modos de transporte com maior risco de óbitos para as crianças 

brasileiras e representam um desafio. 

Para além das iniciativas e projetos piloto locais, não foram localizados programas 

brasileiros de caminhos escolares seguros ativos implementados por órgãos públicos. Porém, 

há políticas públicas que endereçam a mobilidade de escolares, como a Política Nacional de 

Transporte Escolar, formada pelo Programa Caminho da Escola e pelo PNATE, voltados para 

a aquisição e manutenção de veículos de transporte escolar, respectivamente; o Pnatrans, que 

visa a redução de mortes no trânsito no país, com ações específicas voltadas para a melhoria da 

infraestrutura de áreas escolares, elaboração de materiais de educação para o trânsito e 

capacitação de professores da Educação Básica, como parte do plano de ação envolvendo todo 

o sistema nacional de trânsito; o Programa Conexão DNIT, que fornece material paradidático, 

cursos e suporte pedagógico a professores do Ensino Fundamental; e o Programa Vida no 

Trânsito que, embora não seja voltado para as crianças, é uma iniciativa de segurança viária 

com resultados positivos em diversas cidades brasileiras, sendo um modelo de gestão de 

segurança viária sustentável e em rede, ativo há mais de uma década, que pode servir de 

referência para programas futuros. 
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5. CAMINHOS ESCOLARES PELO MUNDO 

 

Neste capítulo, conheceremos os quatro programas internacionais de caminhos 

escolares seguros que compõem o estudo de casos múltiplos:  

▪ Caso 1: o programa de Victoria, Austrália, Safe Routes to Schools (SRTS-V); 

▪ Caso 2: o programa estadunidense National Safe Routes to School (N-SRTS); 

▪ Caso 3: o projeto de Barcelona, Espanha, Camí escolar, espai amic (CEEA); e 

▪ Caso 4: a estratégia nacional colombiana Plan de Movilidad Escolar (PME). 

 

Para cada programa será apresentado seu contexto de segurança viária, incluindo dados 

e políticas públicas gerais, histórico, breve descrição das etapas, medidas e principais 

características, além das evidências científicas localizadas. Na seção seguinte, os casos serão 

analisados com base na matriz conceitual elaborada. 

 

5.1 APRESENTAÇÃO DOS PROGRAMAS INTERNACIONAIS 

 

5.1.1 Safe Routes to Schools – Victoria, Austrália 

 

A Austrália é considerada uma referência mundial em gestão de segurança viária. Foi 

um dos países pioneiros na elaboração de uma política nacional sobre o tema, ainda no início 

da década de 1990, e na adoção da abordagem sistêmica, no início dos anos 2000 (ATC, 2011). 

Também é na Austrália, no estado de Victoria, que surgiu um dos primeiros programas de 

caminhos escolares seguros do mundo, o Safe Routes to Schools – SRTS (Caminhos Seguros 

para a Escola). Iniciado em 1994, o SRTS de Victoria serviu de modelo para o desenvolvimento 

dos demais programas no país (ITS, 1999). O programa SRTS faz parte da Estratégia de 

Segurança Viária do estado de Victoria para o período de 2013 a 2022 (VICROADS, 2020a), 

fundamentada em uma abordagem sistêmica e alinhada à política nacional de segurança viária 

australiana (AUSTROADS, 2021).  

Quadro 20: Informações gerais sobre o programa de Victoria, Safe Routes to Schools. 

INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO 

Nome Safe Routes to Schools (Caminhos seguros para a escola) 

Duração 1994 - Atual 

Localização Estado de Victoria, Austrália 

Órgão 

responsável 

Departamento de Transportes de Victoria (VicRoads) 

Público alvo Crianças pedestres, ciclistas e passageiras, estudantes do Prep, Primary school e 

Secondary school (5 a 16 anos) 
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Objetivos Encorajar mais estudantes a caminhar e pedalar para a escola com mais frequência 

usando caminhos seguros; e reduzir a ocorrência e severidade de lesões em crianças em 

idade escolar pedestres, ciclistas e passageiras 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

São objetivos do SRTS-V aumentar a mobilidade ativa e reduzir a frequência e 

severidade dos sinistros com crianças em idade escolar no caminho para a escola, sejam elas 

pedestres, ciclistas ou, ainda, passageiras (VICROADS, 2020a). Ainda que incentive a 

mobilidade ativa infantil, o programa também contempla ações que visem a segurança de 

crianças passageiras, reconhecendo que algumas famílias podem morar a mais de 2km da 

escola, distância considerada como limite para a adoção de modos ativos de transporte 

(VICROADS, 2020a). Também é importante frisar que a Austrália possui uma das maiores 

taxas de motorização do mundo – cerca de 0,75 veículo por habitante6 –, o que poderia 

influenciar na inclusão desse público-alvo. 

O programa possui uma postura mais conservadora quanto à mobilidade independente, 

defendendo a necessidade de acompanhamento das crianças por um adulto em seus 

deslocamentos, incluindo fiscais de travessia e walking school bus, grupo de crianças que vão 

a pé para a escola sob a supervisão de pais e responsáveis (VICROADS, 2020a). 

Seu método foi elaborado pelo Departamento de Transportes de Victoria, VicRoads 

(VICROADS, 2020a; 2020b; 2020c). A iniciativa para sua implantação, contudo, deve partir 

do governo local. As prefeituras interessadas devem constituir um Conselho Municipal, a quem 

compete a coordenação e gestão do programa no município. O VicRoads é responsável pelo 

assessoramento dos conselhos municipais, o compartilhamento de recursos educativos e 

melhorias de infraestrutura. Em cada escola selecionada deve ser formado um Grupo de 

Trabalho, com representantes do Conselho Municipal e da escola, inclusive com representantes 

dos pais e dos estudantes. 

A gestão do programa está estruturada em 4 (quatro) etapas (Figura 12): (1) 

Planejamento e construção de parcerias; (2) Avaliação do contexto, problemas e necessidades 

da escola; (3) Desenvolvimento do plano de ação; e (4) Implementação, monitoramento e 

avaliação.  

 

6 Calculado com base nos dados de frota e população disponíveis no Relatório Global sobre o estado da Segurança 

Viária de 2018, publicado pela Organização Mundial da Saúde (WHO, 2018). 



 

100 

 

 

Figura 12: Etapas de implantação do programa Safe Routes to Schools, Victoria, Austrália. 

As medidas de segurança viária são classificadas em 4 (quatro) pilares: (a) 

encorajamento à mobilidade ativa, (b) engenharia, (c) educação e (d) fiscalização. São 

exemplos de medidas: a criação de mapas, a serem compartilhados com as famílias, 

identificando caminhos escolares seguros, a realização de caminhadas temáticas, a promoção 

de dia de caminhar/pedalar para a escola, o desenvolvimento de atividades curriculares e 

extracurriculares com os estudantes, a supervisão de travessia escolar, sinalização, moderação 

de tráfego, melhoria de calçadas e regulamentação de estacionamento. 

Cairney (2003) realizou estudo sobre as mudanças comportamentais decorrentes da 

implantação do Programa Safe Routes to Schools em Victoria, com a comparação entre escolas 

que implementaram o programa e um grupo de controle que não recebeu a intervenção. O autor 

destacou que não foram observadas diferenças no conhecimento sobre segurança no trânsito 

entre os alunos de escolas com e sem programa. Isto pode ser decorrente de a educação para o 

trânsito estar presente no currículo escolar australiano, independente da implantação do 

programa. 

Ademais, os resultados do estudo de Cairney (2003) apontaram para uma mudança de 

comportamento nos estudantes das escolas participantes, reportando-se uma maior proporção 

de crianças utilizando a faixa de pedestres e mantendo a atenção no trânsito durante travessias, 

mesmo sem a presença vigilante de um adulto. Também foi observado que os pais nas escolas 

participantes estavam mais conscientes sobre questões de segurança viária e relataram a adoção 

de atitudes em prol da segurança de seus filhos no trânsito. Cairney (2003) concluiu que a 

efetividade do programa depende da combinação de mudanças na infraestrutura física e da 

mobilização de pais e responsáveis, reiterando o seu papel como participantes-chave a ser 

reforçado nos programas. 

Delaney et al. (2004) investigaram o efeito do programa australiano no envolvimento 

de crianças em idade escolar em sinistros de trânsito no caminho para a escola no período entre 

1987 e 2000 (antes e depois da implantação). Os resultados apontaram que o programa foi 

associado a uma redução de 17,90% na frequência de sinistros envolvendo estudantes de ensino 
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fundamental nas condições de pedestres e ciclistas no período de entrada e saída da escola. O 

estudo também indicou a redução de sinistros para os estudantes em geral (qualquer modal) no 

período de entrada e saída da escola (-12,70%) e na condição de pedestres e ciclistas em todas 

as horas (-12,90%). Para além das crianças, a iniciativa teve impactos em todos os usuários no 

período de entrada e saída da escola (-4,80%). Todos os resultados foram apresentados com 

95% de confiança. O estudo evidenciou uma redução na sinistralidade envolvendo o público-

alvo do programa, mas também comprova seu impacto na segurança de outros usuários, 

demonstrando que um ambiente seguro para crianças é um ambiente seguro para todos. 

 

5.1.2 National Safe Routes to School – Estados Unidos 

 

O primeiro programa norte-americano de caminhos escolares seguros teve início em 

1997, no bairro nova-iorquino Bronx, com um enfoque em medidas de engenharia, visando 

reduzir os sinistros de trânsito entre os estudantes que iam para a escola a pé ou de bicicleta. 

Outros programas locais surgiram ao longo dos anos, porém, focando no incentivo à mobilidade 

ativa para a escola e na redução do uso de automóveis, existindo ampla gama de conceitos, 

métodos e abrangência entre os programas (NSTHA, 2008). 

Quadro 21: Informações gerais sobre o programa estadunidense National Safe Routes to School. 

INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO 

Nome National Safe Routes to School (Caminhos seguros para a escola) 

Duração 2005 - Atual 

Localização Estados Unidos 

Órgão 

responsável 

U. S. Department of Transportation – USDoT (Departamento de Transportes dos Estados 

Unidos) 

Público-alvo Crianças pedestres e ciclistas de todos os anos de ensino 

Objetivos (a) possibilitar e encorajar crianças, incluindo aquelas com deficiências, a caminhar e 

pedalar para a escola;  

(b) tornar o ato de caminhar ou pedalar para a escola mais seguro e uma alternativa de 

transporte, e assim encorajando um estilo de vida ativo e saudável desde cedo; e  

(c) facilitar o planejamento, desenvolvimento e implantação de projetos e atividades que 

melhorem a segurança e reduzam o tráfego, consumo de combustível e poluição do ar no 

entorno de escolas 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Foi a partir de 2005, com a promulgação do marco legal ‘Safe, Accountable, Flexible, 

Efficient Transportation Equity Act: A Legacy for Users’ (SAFETEA-LU), que houve uma 

padronização dos programas estadunidenses de caminhos escolares. A lei estabeleceu que os 

recursos para o programa nacional seriam administrados pelo U. S. Department of 

Transportation (Departamento de Transportes dos Estados Unidos), a quem também coube o 

desenvolvimento de um guia nacional para implantação, com a fundação do National Safe 
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Routes to School Program (NSTHA, 2008). A partir de 2006, foi estabelecido um centro 

nacional do programa, responsável por dar suporte aos estados para a implantação do programa, 

oferecendo treinamentos, sistema de dados e assistência técnica (NCSRTS, 2021). O programa 

nacional dá diretrizes e recursos para os estados, que podem desenvolver programas locais mais 

específicos para seu contexto. 

O programa tem três objetivos: (a) possibilitar e encorajar crianças, incluindo aquelas 

com deficiências, a caminhar e pedalar para a escola; (b) tornar o ato de caminhar ou pedalar 

para a escola mais seguro e uma alternativa de transporte, e assim encorajando um estilo de 

vida ativo e saudável desde cedo; e (c) facilitar o planejamento, desenvolvimento e implantação 

de projetos e atividades que melhorem a segurança e reduzam o tráfego, consumo de 

combustível e poluição do ar no entorno de escolas (SRTSP, 2021). Suas ações estão 

estruturadas em cinco pilares, conhecidos como 5 Es: engenharia, educação, fiscalização, 

encorajamento e avaliação (do inglês engineer, education, enforcement, encouragement e 

evaluation) (NSTHA, 2008). 

Os recursos federais disponibilizados aos estados poderiam ser gastos em ações de 

infraestrutura ou não-infraestrutura. As ações de infraestrutura deveriam obrigatoriamente 

representar 70-90% dos custos e incluíam o planejamento, projeto e construção de melhorias 

físicas em uma área em um raio de duas milhas (3,22km) da escola (SRTSP, 2021). As ações 

que não envolvem infraestrutura, como campanhas, fiscalização, treinamentos, gestão, 

deveriam representar apenas 10-30% dos custos do programa em cada estado (SRTSP, 2021). 

São etapas do programa previstas no guia nacional (Figura 13): (1) Formar uma 

coalizão, envolvendo membros da escola, da comunidade e do governo local, com possibilidade 

de comitês temáticos, (2) Criar visão e definir próximos passos, a partir de uma reunião inicial, 

(3) Coletar informações e identificar problemas, (4) Identificar soluções, (5) Elaborar plano de 

ação, (6) Conseguir recursos financeiros, (7) Começar a agir, e (8) Avaliar, promover melhorias 

e continuar agindo. 
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Figura 13: Etapas para a elaboração do programa National Safe Routes to School, dos Estados Unidos. 

Boarnet et al. (2007) avaliaram o comportamento de crianças e seus responsáveis nos 

horários de entrada e saída em dez escolas participantes do programa SRTS na Califórnia. Em 

quatro escolas, os autores identificaram um aumento significativo no uso da calçada depois da 

realização de melhorias. Em uma das escolas, 75% das crianças andavam pela rua ou 

acostamento antes da intervenção; depois da melhoria das calçadas, o percentual caiu para 5%. 

As duas escolas que receberam controle de tráfego tiveram aumento no respeito à preferência 

de pedestres e ciclistas e redução da velocidade. Além das melhorias no comportamento, foi 

relatada melhoria na percepção dos pais e responsáveis, que consideraram que houve aumento 

da segurança (64-87%). 

DiMaggio e Li (2020) avaliaram o impacto da implantação do programa SRTS na cidade 

de Nova Iorque na taxa de feridos por 10.000 habitantes após realização de melhorias na 

infraestrutura. Os autores identificaram uma queda de 33% na taxa anual de pedestres feridos 

entre crianças em idade escolar e 14%, entre outros grupos etários. Limitado a horários de 

deslocamento de escolares, a taxa anual de pedestres feridos entre crianças em idade escolar 

caiu 44% nos setores censitários com intervenção, enquanto não houve alteração nos setores 

censitários que não receberam intervenção pelo programa (nível de confiança de 95%). 

DiMaggio et al. (2015) avaliaram o impacto da implantação do programa SRTS no 

Texas, relatando o declínio nas taxas de sinistros ano a ano no período de estudo de 42,5% para 

crianças e de 33,0% para adultos (pedestres e ciclistas), ambos com nível de confiança de 95%, 

após realização de melhorias na infraestrutura nas proximidades das escolas. As taxas de 

fatalidades tiveram uma queda de 37,1% para crianças, e de 29,6% para adultos. Há evidências 

de que o programa estava associado a uma redução de 14% no risco de lesão e 10% no risco de 

fatalidade em crianças pedestres e ciclistas em idade escolar, mas os efeitos sobre a fatalidade 

não foram considerados estatisticamente significativos. 
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DiMaggio et al. (2016) avaliaram o impacto da implantação do programa SRTS em 

dezoito estados norte-americanos. Os autores observaram um declínio de 23% no risco de lesão 

e de 20% no risco de fatalidade para crianças associado ao programa, agregando-se os dados de 

todos os estados. 

Os resultados dos estudos de DiMaggio et al. (2015; 2016) e DiMaggio e Li (2020) 

mostraram o papel promissor da infraestrutura na segurança viária. A partir de intervenções 

simples, como a melhoria de calçadas e a implantação de faixas de pedestres, obteve-se uma 

redução expressiva no número de lesões e mortes de crianças durante seu deslocamento a 

caminho da escola. 

 

5.1.3 Camí Escolar, Espai Amic – Barcelona, Espanha 

 

O Projeto Camí escolar, espai amic (Caminho escolar, espaço amigo) é desenvolvido 

no município de Barcelona, na Espanha, pelo Instituto Municipal de Educação de Barcelona – 

IMEB, órgão responsável pela gestão das escolas do município. O projeto associa educação e 

urbanismo a partir de uma abordagem de cidade educadora, e caracteriza-se pela criação de 

caminhos mais seguros com base no conhecimento do território e no vínculo e 

corresponsabilidade da rede comunitária do bairro. 

Quadro 22: Informações gerais sobre o programa barcelonês Camí escolar, spai amic. 

INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO 

Nome Camí escolar, spai amic (Caminho escolar, espaço amigo) 

Duração 1999 - Atual 

Localização Cidade de Barcelona, Espanha 

Órgão 

responsável 

Instituto Municipal de Educação de Barcelona (IMEB) 

Público-alvo Crianças pedestres e ciclistas de todos os anos de ensino 

Objetivos Promover a mobilidade ativa autônoma, segura e sustentável de escolares, buscando 

desenvolver crianças autônomas, hábitos saudáveis, cidades sustentáveis e mais 

humanas, e espaços amigáveis 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O objetivo geral do projeto barcelonês é promover a mobilidade ativa autônoma, segura 

e sustentável de escolares, buscando desenvolver crianças autônomas, hábitos saudáveis, 

cidades sustentáveis e mais humanas, e espaços amigáveis. O projeto ainda propõe o fomento 

à recuperação do lugar das crianças no espaço público para que possam se locomover sozinhas, 

a pé ou de bicicleta, reduzindo o número de veículos no trajeto para a escola e, 

consequentemente, melhorando o meio ambiente e a segurança viária infantil. 
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O projeto resulta da experiência Camí Escolar, iniciada em 1999, no Distrito de 

Eixample, em Barcelona, com o objetivo de incentivar a autonomia de crianças em seu caminho 

para a escola ou passeio pelo bairro. Ao longo dos anos, o projeto passou por uma série de 

ajustes, incorporando um enfoque comunitário e participativo (GUERRERO BERNAUS, 2003; 

LARIA DEL VAS et al., 2014; BARCELONA, 2021). Até 2020, 145 escolas de Barcelona 

tinham sido contempladas com o projeto. Em 2020, o projeto foi incluído em um programa 

mais amplo – Protegim les Escoles (Protegemos as escolas) – que aborda questões de 

mobilidade, territórios educativos, mudanças climáticas, qualidade do ar e sustentabilidade 

(BARCELONA, 2021). 

Os processos de implantação e gestão são realizados pela Comissão do Caminho Escolar 

– CCE de cada escola ou de um conjunto de escolas em uma localidade ou bairro. A gestão do 

projeto está estruturada em quatro etapas (Figura 14): (1) Começando a caminhar, que 

corresponde à definição inicial do projeto, com a delimitação de suas motivações, objetivos e 

método de trabalho, a formação/revisão da CCE; (2) Explorando o caminho, que se refere ao 

diagnóstico, levantando-se informações sobre os estudantes, seus hábitos de mobilidade e 

possíveis caminhos escolares; (3) Saindo para o bairro, em que serão identificados 

estabelecimentos, instituições e projetos no território (os espaços amigos) que podem apoiar e 

vigiar os caminhos escolares, e (4) Mantendo o caminho vivo, em que as ações são avaliadas, 

revisadas e novo plano de ação é elaborado para das seguimento ao projeto.  

 

Figura 14: Etapas do Projeto Camí escolar, espai amic, Barcelona, Espanha. 

O projeto inspira-se na Carta das Cidades Educadoras e no Projeto Cidade das Crianças. 

A Carta das Cidades Educadoras (AICE, 2020) foi publicada em 1990, estabelecendo o 

potencial educador de todas as cidades uma vez que apresentam elementos importantes para 

uma formação integral diante de sua complexidade, permanência e pluralidade. Já o Projeto 

Cidade das Crianças foi promovido em Fano, na Itália, em 1991, a partir das ideias do pedagogo 

italiano Francesco Tonucci, com o desenvolvimento de estudos, projetos e experimentações 

visando mudar a cidade e a cultura dos adultos a partir do pensamento infantil, adotando-se a 

criança como parâmetro e protagonista, expressando-se e fazendo propostas por meio do 

Conselho Municipal das Crianças (TONUCCI, 2016). 
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5.1.4 Plan de Movilidad Escolar – Colômbia 

 

O Plan de Movilidad Escolar (Plano de Mobilidade Escolar – PME) é uma estratégia 

nacional de segurança viária voltada para as comunidades escolares de toda a Colômbia. Foi 

desenvolvido em resposta à situação da segurança de crianças e adolescentes no trânsito 

colombiano, uma vez que os sinistros de trânsito representam a segunda principal causa de 

mortes violentas por causas externas de crianças e adolescentes no país.  

Quadro 23: Informações gerais sobre o programa colombiano Plan de Movilidad Escolar. 

INFORMAÇÃO DESCRIÇÃO 

Nome Plan de Movilidad Escolar (Plano de Mobilidade Escolar) 

Duração 2020 - Atual 

Localização Colômbia 

Órgão 

responsável 

Agência Nacional de Segurança Viária (ANSV) 

Público-alvo Crianças de todos os anos de ensino em todos os meios de transporte, dando prioridade a 

pedestres, ciclistas e ocupantes de motocicletas 

Objetivos (a) promover maior cultura de mobilidade visando o deslocamento adequado das crianças 

e da comunidade em geral, por meio de transporte motorizado ou não; 

(b) cumprir as recomendações nacionais e internacionais de segurança viária; 

(c) identificar riscos e planejar medidas indicativas e integrais de promoção de 

mobilidade segura e sustentável e de prevenção de sinistros de trânsito, envolvendo a 

comunidade escolar; e 

(d) reforçar as instituições de ensino em sua autonomia para organizar e fomentar os 

esforços de mobilidade escolar de forma que se alinhem ao Plano Nacional de Segurança 

Viária, aos projetos educativos institucionais e às necessidades dos contextos escolares 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O PME está alinhado com o Plano Global de Segurança Viária estabelecido pela ONU 

e inserido no Plano Nacional de Segurança Viária 2011-2021, que prevê a transformação de 

escolas em comunidades seguras e é definido como “um projeto pedagógico institucional que 

envolve de forma integral, a incorporação e desenvolvimento de diversas estratégias e 

atividades dirigidas à comunidade escolar em prol de sua segurança viária” (MINISTÉRIO DE 

TRANSPORTE DA COLÔMBIA, 2015, p.76, tradução nossa apud ANSV, 2020). Seu 

alinhamento com as políticas públicas nacionais e internacionais de segurança viária e sua 

formalização em instrumentos legais a posiciona como uma política de Estado e fortalece sua 

continuidade. 

O PME é uma estratégia recente, iniciada em 2020, e desenvolvida pela Agencia 

Nacional de Seguridad Vial – ANSV (Agência Nacional de Segurança Viária), autoridade 

colombiana responsável pela aplicação e coordenação de políticas e medidas de segurança 

viária no país. Seu método fundamenta-se na experiência de planos de mobilidade escolar do 

Distrito de Bogotá, desenvolvidos pela Secretaria de Educação Distrital desde 2012. 
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Possui quatro objetivos: (a) promover maior cultura de mobilidade visando o 

deslocamento adequado das crianças e da comunidade em geral, por meio de transporte 

motorizado ou não; (b) cumprir as recomendações nacionais e internacionais de segurança 

viária; (c) identificar riscos e planejar medidas indicativas e integrais de promoção de 

mobilidade segura e sustentável e de prevenção de sinistros de trânsito, envolvendo a 

comunidade escolar; e (d) reforçar as instituições de ensino em sua autonomia para organizar e 

fomentar os esforços de mobilidade escolar de forma que se alinhem ao Plano Nacional de 

Segurança Viária, projetos educativos institucionais e necessidades dos contextos escolares. 

A gestão do programa está estruturada em 7 (sete) etapas (Figura 15), iniciando com (1) 

a formação do Comitê de Mobilidade Escolar, que conduzirá (2) o diagnóstico da mobilidade 

da comunidade escolar e realizará a (3) análise de riscos, permitindo (4) a geração de uma 

política de mobilidade escolar e (5) a elaboração de um plano de ação, seguidos pela (6) 

implantação e avaliação do plano e (7) a organização das evidências e documentos. As etapas 

não são necessariamente contínuas e estão sujeitas às dinâmicas de cada instituição de ensino. 

Qualquer escola pode implantar o PME. 

 

Figura 15: Etapas para a elaboração do Plan de Movilidad Escolar, da Colômbia. 

 

A análise dos dados do diagnóstico é feita com base em critérios pré-estabelecidos para 

a classificação dos riscos e avaliação do nível de exposição, permitindo a determinação do nível 

total de risco e sua priorização para fins de endereçamento de medidas no plano de ação. As 

medidas são, ainda, estruturadas com base nos cinco pilares do Plano Global de Segurança 

Viária estabelecido pela ONU – (1) gestão institucional, (2) comportamento humano, (3) 

infraestrutura, (4) veículos e (5) atenção às vítimas de sinistros de trânsito –, inserindo-se um 

sexto pilar, (6) mobilidade sustentável e ativa.  
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5.2 ANÁLISE DOS PROGRAMAS INTERNACIONAIS 

 

No Capítulo 3 – Métodos (Subitem 3.2.5), foi apresentada matriz conceitual trazendo 

importantes aspectos sobre a mobilidade segura de crianças para serem observados nos 

programas de caminhos escolares, definidos com base na revisão de literatura e dividida em 

três tópicos: (1) as formas de gestão, monitoramento e avaliação, (2) o diagnóstico das 

condições de mobilidade e segurança e (3) a proposição de medidas de segurança viária.  

Nesta seção, serão apresentadas as matrizes de análise, contendo os dados extraídos da 

pesquisa documental para cada item a respeito de cada programa internacional, seguidas de 

relatórios comparando os programas entre si e confrontando-os com a literatura. 

 

5.2.1 Gestão 

 

Medidas organizacionais são fortes aliadas nas políticas públicas de segurança viária 

(ELVIK et al., 2015): aumentam a conscientização e o entendimento mútuo sobre o problema, 

permitem a construção de uma visão comum sobre as atividades necessárias e proporcionam 

uma estrutura para a ação (OMS, 2011). Neste tópico são analisados 11 (onze) itens sobre a 

gestão dos programas: objetivos, público-alvo, alinhamento entre diferentes níveis, gestão local 

e coordenação, abordagem multisetorial e interdisciplinar, envolvimento social, alinhamento 

com a gestão escolar, monitoramento e avaliação, indicadores, classificação de riscos e 

destinação de recursos. A matriz de análise a seguir (Quadro 27) foi elaborada tendo como 

referência a matriz conceitual apresentada no Quadro 9, no Capítulo 2 – Métodos. 

Todos os programas buscam (a) encorajar a mobilidade ativa, vista como mais 

sustentável e saudável, e como forma de reduzir a exposição das crianças, e (b) melhorar a 

segurança do trânsito no caminho escolar. Os programas SRTS-V e PME incluem em seus 

objetivos a redução de sinistros de trânsito. Outros objetivos também são considerados para 

além da segurança viária, dentre os quais o desenvolvimento da autonomia infantil, de hábitos 

saudáveis e de cidades mais sustentáveis e humanas (CEEA), a redução no consumo de 

combustível e da poluição do ar (N-SRTS) e a promoção de cultura de mobilidade (PME). A 

inclusão de outros objetivos associados à mobilidade pode facilitar o desenvolvimento do 

programa ao contemplar outros projetos pedagógicos, reduzindo a carga de trabalho dos atores, 

especialmente professores.  
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Todos os programas incluem crianças em idade escolar na condição de pedestres e 

ciclistas como público-alvo. Porém, dois programas apresentam um público mais abrangente. 

O SRTS-V também considera a segurança de crianças passageiras de automóveis e ônibus, e o 

PME considera todos os usuários de modos motorizados ou não, inclusive motociclistas. Ainda, 

o PME não busca a segurança apenas das crianças, mas de toda a comunidade, considerando o 

trânsito como um evento coletivo. Destaca-se a inclusão de ocupantes de motocicleta dentre o 

público-alvo do PME, o único programa analisado a incluir esse usuário. 

Todos os programas têm seus métodos desenvolvidos por órgãos públicos, mas em 

diferentes níveis governamentais: dois programas são nacionais, o N-SRTS e o PME; um 

programa é desenvolvido em nível estadual, o SRTS-V; e um programa é municipal, o CEEA. 

Os programas de uma forma geral apresentam certo grau de flexibilidade em seu método, diante 

da autonomia das escolas e/ou da aplicação em diferentes contextos. 

O método do SRTS-V é desenvolvido pelo VicRoads, um órgão estadual, mas quem 

gerencia o programa e seleciona as escolas participantes são as prefeituras, por meio de um 

comitê local, permitindo o melhor direcionamento dos recursos e desenvolvimento das ações. 

Em paralelo, cada escola participante deve formar um grupo de trabalho que fornecerá as 

informações ao comitê e conduzirá a parte educativa do programa. Assim, há uma atuação em 

rede, não hierárquica, com os diferentes níveis atuando dentro de suas competências legais. 

O N-SRTS apresenta um guia com um caráter geral para subsidiar a implantação dos 

programas. O guia traz um robusto catálogo de soluções e permite que cada estado ou município 

crie seu próprio programa e respectivo guia, com questões mais específicas de seu contexto 

local, mas a condução no âmbito da escola é feita pela comunidade, com a criação de subgrupos 

para o desenvolvimento das diferentes tarefas. 

O PME e o CEEA são mais centrados na escola como principal gestora do programa, 

com pouca participação dos órgãos públicos. Cabe às escolas, por meio de seus comitês, 

desenvolverem o diagnóstico e a proposição de medidas, e encaminhar as sugestões de 

melhorias aos órgãos responsáveis, que podem ou não acatar o pedido. Quando a iniciativa 

parte da comunidade, é possível que haja um maior engajamento (MCLEROY et al., 2003; PPS, 

2018; AUSTROADS, 2021). Contudo, se não houver a contrapartida de outras instituições, o 

programa pode ter sua sustentabilidade comprometida. Por exemplo, a ausência da atuação 

direta do governo no CEEA é apontada como um problema (IIAB, 2017). A literatura reforça 

a importância do compromisso e representatividade políticos no programa (OMS, 2011; OPAS, 

2013). 
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A interdisciplinaridade é difícil de ser colocada em prática, como aponta o relatório de 

avaliação do programa CEEA (IIAB, 2017). Mas em outros programas são sugeridos caminhos 

possíveis para a atuação interdisciplinar. No N-SRTS, é indicada a criação de subgrupos para 

tarefas específicas, o que direciona melhor o tempo dedicado ao programa pelos membros do 

comitê. No SRTS-V, a responsabilidade pelo programa é compartilhada entre escola, prefeitura 

e outros órgãos, com a clareza nas competências de cada ator e um objetivo em comum. Essa 

formação de redes e capacidade de trabalho em equipe, conhecida como capital social, é 

fundamental para a sustentabilidade dos programas (AUSTROADS, 2021). 

Todos os programas possuem respaldo legal ou alinhamento com outras políticas 

públicas. Por exemplo, o programa SRTS-V é estadual, e está incluído como ação na Estratégia 

Estadual de Segurança Viária de Victoria (VICROADS, 2020a) e alinhado com as diretrizes da 

Estratégia Nacional de Segurança Viária da Austrália (AUSTRALIA, 2021). Ainda, a 

Colômbia desenvolveu seu programa nacional (PME) com base no Plano Global de Segurança 

Viária (UNRSTF, 2018). 

Em um nível local, o CEEA está inserido no Plano Municipal de Mobilidade Urbana e 

no Plano Municipal de Segurança Viária de Barcelona, além de incluir associações, instituições 

e comércios locais, reforçando o vínculo com o território. Ainda, CEEA e PME sugerem o 

alinhamento do programa com as políticas internas da escola e demais programas implantados 

pela instituição, como uma forma de unir esforços e reduzir a carga de trabalho dos 

profissionais, fundamental para a sustentabilidade dos programas (BJØRNSKAU et al., 2017). 

Em todos os programas e em todas as etapas, as crianças são participantes ativas, 

protagonistas do processo de implantação e de mudança de sua própria realidade. Expressar 

suas opiniões e desejos, especialmente em temas que lhe afetam diretamente, como os caminhos 

escolares, é um direito das crianças internacionalmente reconhecido (UNICEF, 1989) e que 

contribui para seu desenvolvimento e amadurecimento (TONUCCI, 2016). 

As avaliações dos programas são realizadas pelos próprios comitês ex ante e ex post, 

permitindo a comparação dos cenários antes e depois. Avaliações ex ante são os diagnósticos 

realizados, essenciais para fundamentar a tomada de decisão acerca das medidas a serem 

adotadas. Os programas N-SRTS e CEEA também incluem avalições intermediárias 

(formativas), que permitem o ajuste das ações ao longo do processo. Avaliações formativas e 

mistas (ex ante e ex post) são importantes para convencimento político e social da relevância 

de manutenção do programa. No programa N-SRTS, é sugerida a contratação de especialista 
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externo, o que poderia ser interessante para diminuir a sobrecarga da escola. Uma possibilidade 

seria a inclusão de grupo de pesquisa acadêmica como parceiro para o apoio das avaliações. 

São usados indicadores de processo e de resultado, mas não indicadores de impacto, 

considerados mais complexos para serem realizados pela comunidade (TREVISAN e VAN 

BELLEN, 2008; RAMOS e SCHABBACH, 2012). São indicadores comuns: o nível e tipo de 

exposição para avaliar mudança modal, número e qualidade de ações realizadas, nível de 

satisfação dos participantes, mudança comportamento e desenvolvimento de competências, 

melhorias ambientais realizadas, redução de risco, melhorias veiculares realizadas, 

engajamento dos membros, tempo de dedicação, número de pessoas capacitadas ou 

sensibilizadas, realização de manutenção de infraestrutura, mudança na percepção de risco, 

número de ações desenvolvidas por iniciativa das próprias crianças ou pais e formação de 

grupos de ônibus caminhante. O número de sinistros não é recomendável como indicador no 

nível local, mas pode ser usado na gestão macro (municipal, estadual, nacional). É importante 

que os indicadores adotados estejam alinhados com os objetivos do programa, pois permitirão 

a avaliação e mensuração do sucesso do programa.  

A classificação dos riscos presentes nos caminhos escolares é realizada apenas pelo 

CEEA e pelo PME. O Projeto CEEA classifica os fatores de risco levantados na vistoria pelas 

crianças segundo seu grau de periculosidade em elevado, moderado e baixo. O PME apresenta 

uma classificação mais aprofundada dos riscos. Os fatores de risco levantados no diagnóstico 

são listados e classificados segundo o pilar, qualificados segundo a frequência de ocorrência 

(Quadro 24) e pelas possíveis consequências em caso de materialização do risco (Quadro 25) 

e, por fim, é calculado o nível de risco (Quadro 26). 
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Quadro 24: Classificação de riscos segundo frequência, pelo Plan de Movilidad Escolar, da Colômbia. 

FREQUÊNCIA DE 

OCORRÊNCIA 

DESCRIÇÃO CLASSIFICAÇÃO 

Alto A situação de risco se apresenta sem interrupção ou 

várias vezes durante o dia por tempo prolongado 

3 

Médio A situação de risco se apresenta várias ou algumas vezes 

durante o dia por um período curto 

2 

Baixo A situação de risco se apresenta de maneira eventual 1 

Fonte: ANSV, 2020. 

 

Quadro 25: Classificação de riscos segundo possíveis consequências para cada usuário, pelo Plan de Movilidad 

Escolar, da Colômbia. 

CONSEQUÊNCIAS CLASSIFI- 

CAÇÃO 

DESCRIÇÃO  

GERAL 

DESCRIÇÃO PARTICULAR 

Crítico 5 Probabilidade de 

múltiplas mortes 

Morte ou invalidez 

Colisão a alta velocidade 

Múltiplos veículos envolvidos 

Usuários mais vulneráveis envolvidos 

Inexistência de sinalização ou elementos de 

infraestrutura 

Colisões contra veículos de grandes dimensões 

ou a alta velocidade 

Alto 4 Probabilidade de 

morte ou lesões 

severas 

Incapacidade prolongada (mais de 15 dias) 

Colisão a alta ou média velocidade 

Colisão com objeto fixo 

Deficiência na sinalização ou elementos de 

infraestrutura 

Pedestre, ciclista ou motociclista impactado a 

uma velocidade alta 

Moderado 3 a 2 Probabilidade de 

danos materiais e 

ferimentos 

Incapacidade (de 4 a 14 dias) 

Colisão a média velocidade 

Quedas de ciclistas ou motociclistas a média 

velocidade 

Colisão simples em lugares com alguma 

sinalização ou elementos de infraestrutura 

segura 

Leve 1 Probabilidade de 

danos materiais e 

lesões leves 

Incapacidade ( de 1 a 3 dias) 

Colisão a baixa velocidade 

Pedestres tropeçam em objetos (sem 

ferimentos na cabeça) 

Colisão simples com objeto fixo 

Fonte: ANSV, 2020. 

 

Quadro 26: Classificação qualitativa do nível de risco de um fator segundo probabilidade de ocorrência e 

consequência, pelo Plan de Movilidad Escolar, da Colômbia. 
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NÍVEL 

DE 

RISCO 

CLASSIFICAÇÃO 

(SOMA DOS 

VALORES) 

DESCRIÇÃO 

Intolerável  41 a 53 Situação de risco de impacto urgente, devendo ser corrigida inclusive a 

um alto custo 

Alto 31 a 40 Situação de risco alto, apresentando-se com frequência e consequências 

muito graves, devendo ser corrigida ou minimizada significativamente, 

inclusive a um alto custo 

Médio 21 a 30 Situação de risco que impacta com alguma frequência a comunidade 

escolar e tem consquências com algum nível de gravidade, devendo ser 

corrigida ou minimizada significativamente se o custo do tratamento for 

moderado 

Baixo 10 a 20 Situação de risco que se apresenta raras vezes e quase nunca tem 

consequências graves para a comunidade escolar, embora tenha 

impactos sobre ela. Deve ser corrigida ou minimizada se o custo do 

tratamento for baixo 

Fonte: ANSV, 2020. 

 

Apenas SRTS-V e N-SRTS esclarecem a fonte de recursos e o valor disponível, 

estabelecendo critérios para utilização, seja quanto ao tipo de medida ou ao tipo de usuário. 
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Quadro 27: Matriz de análise sobre gestão, monitoramento e avaliação dos programas internacionais extraídas da pesquisa documental. 

CASO 1 

Safe Routes to Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe Routes to School 

(NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, espai amic (CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad Escolar (PME) 

G.1. Objetivos 

(a) Encorajar mais estudantes a 

caminhar e pedalar para a escola com 

mais frequência usando caminhos 

seguros; e (b) Reduzir a ocorrência e 

severidade de lesões em crianças em 

idade escolar pedestres, ciclistas e 

passageiras 

(a) Possibilitar e encorajar crianças, 

incluindo aquelas com deficiências, a 

caminhar e pedalar para a escola;  

(b) Tornar o ato de caminhar ou pedalar 

para a escola mais seguro e uma 

alternativa de transporte, e assim 

encorajando um estilo de vida ativo e 

saudável desde cedo; e  

(c) Facilitar o planejamento, 

desenvolvimento e implantação de 

projetos e atividades que melhorem a 

segurança e reduzam o tráfego, consumo 

de combustível e poluição do ar no 

entorno de escolas 

Promover a mobilidade ativa autônoma, 

segura e sustentável de escolares, 

buscando desenvolver crianças 

autônomas, hábitos saudáveis, cidades 

sustentáveis e mais humanas, e espaços 

amigáveis 

(a) Promover maior cultura de 

mobilidade visando o deslocamento 

adequado das crianças e da comunidade 

em geral, por meio de transporte 

motorizado ou não; 

(b) Cumprir as recomendações nacionais 

e internacionais de segurança viária; 

(c) Identificar riscos e planejar medidas 

indicativas e integrais de promoção de 

mobilidade segura e sustentável e de 

prevenção de sinistros de trânsito, 

envolvendo a comunidade escolar; e 

(d) Reforçar as instituições de ensino em 

sua autonomia para organizar e fomentar 

os esforços de mobilidade escolar de 

forma que se alinhem ao Plano Nacional 

de Segurança Viária, aos projetos 

educativos institucionais e às 

necessidades dos contextos escolares 

G.2. Público-alvo 

Crianças pedestres, ciclistas e 

passageiras, estudantes do Prep, 

Primary school e Secondary school (5 a 

16 anos) 

Crianças pedestres e ciclistas de todos os 

anos de ensino 

Crianças pedestres e ciclistas de todos os 

anos de ensino 

Crianças de todos os anos de ensino em 

todos os meios de transporte, dando 

prioridade a pedestres, ciclistas e 

ocupantes de motocicletas 

G.3. Alinhamento entre diferentes níveis 

Programa estadual, faz parte da 

Estratégia de Segurança Viária do estado 

de Victoria e está alinhado com a 

Política Nacional de Segurança Viária 

da Austrália 

Programa nacional, instituído por lei, 

estabelecendo parâmetros mínimos, mas 

conferindo flexibilidade aos estados e 

municípios para criarem seus programas 

e apoiarem as comunidades. Não há 

Programa municipal, alinhado com o 

Plano de Mobilidade e com o Plano de 

Segurança Viária de Barcelona 

Programa nacional, instituído por lei, 

alinhado ao Plano Nacional de 

Segurança Viária e ao Plano Global de 

Segurança Viária 
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CASO 1 

Safe Routes to Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe Routes to School 

(NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, espai amic (CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad Escolar (PME) 

referência a alinhamento com outras 

estratégias de segurança viária  

G.4. Gestão local e coordenação 

A gestão do programa é feita pelo 

governo local, por meio de um conselho 

municipal. Em cada escola, também é 

formado um grupo de trabalho, formado 

por um membro do conselho municipal 

e representantes da comunidade escolar, 

elegendo-se um coordenador 

A gestão do programa é feita por um 

grupo de pessoas da comunidade que se 

une e têm a iniciativa de implantar o 

programa, com indicação de um líder e 

subgrupos de tarefas 

A gestão do programa é feita pelo 

Comitê de Caminho Escolar. Não é 

indicada uma figura de coordenação 

A gestão do programa é feita pelo 

Comitê de Mobilidade Escolar, 

coordenado pelo(a) Diretor(a) da escola 

G.5. Abordagem multisetorial e interdisciplinar 

Conselho municipal formado por 

representantes do governo local 

(engenharia de tráfego, planejamento de 

transportes, saúde, desenvolvimento 

social, esportes, legislação).  

Grupo de trabalho escolar formado por 

representante do conselho municipal, 

VicRoads (engenharia de tráfego), 

Polícia, moradores, gestores, 

professores, monitores, estudantes, pais 

e responsáveis (formação mínima) 

Grupo formado por governo local 

(gabinete, engenharia de tráfego, 

planejamento urbano, saúde, legislação, 

agentes de trânsito), moradores, pessoas 

que trabalham na comunidade, escola 

(gestores, professores, monitores, 

estudantes, pais e responsáveis, 

enfermeiro). Não há indicação de 

formação mínima 

Comitê de Caminho Escolar formado 

por gestores escolares, professores, 

estudantes, pais e responsáveis 

(formação mínima), podendo envolver 

associações, entidades e comércios da 

comunidade (espaços amigos). O 

governo local não participa diretamente 

do programa, mas recebe as sugestões 

de melhoria referentes ao ambiente 

construído para avaliação e possível 

intervenção 

 

Comitê de Mobilidade Escolar, formado 

pelo(a) Diretor(a), e um representante de 

cada turno dos professores, dos alunos e 

dos pais e responsáveis (formação 

mínima). Ainda, podem participar 

representantes da comunidade, setor 

produtivo (comércio local), instituições 

locais e entidades públicas e privadas 

G.6. Envolvimento social 

Não é a comunidade quem demanda o 

programa. A iniciativa parte do governo 

local, que estabelece critérios para a 

seleção das escolas que serão 

convidadas a participar, considerando a 

escassez de recursos. As crianças, pais e 

responsáveis são convidados a participar 

das etapas de diagnóstico, elaboração do 

plano de ação e implementação, 

monitoramento e avaliação. Os 

A comunidade é quem conduz todo o 

processo de implantação do programa, 

sugerindo a participação das crianças 

São as crianças que realizam a coleta 

dos dados do diagnóstico, como parte 

das atividades educativas, divulgando os 

resultados para a comunidade e 

sugerindo melhorias 

A comunidade escolar é quem conduz 

todo o processo de implantação do 

programa. As crianças, pais e 

responsáveis são convidados a participar 

das etapas de diagnóstico, elaboração do 

plano de ação e implementação, 

monitoramento e avaliação 
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CASO 1 

Safe Routes to Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe Routes to School 

(NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, espai amic (CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad Escolar (PME) 

moradores recebem informes sobre o 

programa 

G.7. Alinhamento com a gestão escolar 

Não há orientação de alinhamento com 

políticas internas da escola 

Não há orientação de alinhamento com 

políticas internas da escola 

Indica a necessidade de alinhamento 

com o projeto pedagógico, com outros 

programas da escola e com o calendário 

de eventos para maior aceitação e 

sustentabilidade 

Indica a necessidade de alinhamento 

com o projeto pedagógico, contexto e 

dinâmicas da escola 

G.8. Monitoramento e avaliação 

A avaliação é realizada pelo Conselho 

municipal, antes e depois das 

intervenções, analisando os processos e 

resultados. Sugere-se realização de 

avaliações anuais 

A avaliação é realizada pelo próprio 

grupo ou com ajuda de especialista, 

antes, durante e depois das intervenções, 

analisando os processos e resultados 

A avaliação é realizada pelas próprias 

crianças, assim como pelo Comitê, 

antes, durante e depois das intervenções, 

analisando os processos e resultados. 

Sugere-se realização de avaliações 

semestrais 

A avaliação é realizada pelo próprio 

comitê, sugerindo-se a participação das 

crianças como parte das atividades 

educativas. As avaliações são realizadas 

antes e depois das intervenções, 

analisando os processos e resultados 

G.9. Indicadores 

Os indicadores sugeridos são: número e 

tipo de sessões de educação, número de 

estudantes participando das atividades 

de educação, número de eventos e 

atividades de encorajamento, criação de 

grupos de mobilidade ativa, número de 

atividades conduzidas pelos próprios 

estudantes, mudança de modo de 

transporte, mudança de percepção sobre 

barreiras à mobilidade ativa, mudanças 

comportamentais, progresso na 

instalação de medidas ambientais, 

manutenção da infraestrutura, mudança 

no volume de tráfego 

(congestionamento) 

Os indicadores sugeridos são: número de 

sessões de educação, número de listas de 

verificação de vistorias preenchidas, 

número de folders distribuídos, 

mudanças de conhecimento, crenças, 

atitudes, comportamentos, melhorias 

ambientais 

Os indicadores sugeridos são: número e 

qualidade das ações realizadas, grau de 

satisfação dos organizadores e 

participantes, tempo de dedicação, 

adequação de conteúdo e método, 

atingimento dos objetivos, 

aprendizagem, habilidades, mudança de 

hábitos 

Os indicadores sugeridos são: número 

de ações executadas, número de sinistros 

reportados ou redução, impacto 

econômico dos sinistros, número de 

pessoas formadas ou sensibilizadas em 

segurança viária, medidas de 

apropriação de conhecimento, número 

de usuários que mudaram 

comportamento 

G.10. Classificação de risco 

Não há classificação de risco Não há classificação de risco Os fatores de risco levantados na 

vistoria podem ser classificados segundo 

Os fatores de risco levantados no 

diagnóstico devem ser listados, 
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CASO 1 

Safe Routes to Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe Routes to School 

(NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, espai amic (CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad Escolar (PME) 

seu grau de periculosidade em elevado, 

moderado e baixo 

classificados segundo o pilar (educação, 

gestão, veículo etc.), qualificados 

segundo frequência de ocorrência 

(baixo, médio ou alto), qualificados 

pelas possíveis consequências em caso 

de materialização do risco (leve, 

moderado, alto, crítico) e por fim é 

calculado o nível de risco segundo 

frequência e severidade (baixo, médio, 

alto, intolerável), estabelecendo critérios 

necessários para classificação e 

qualificação. O nível de risco de todos 

os fatores vai permitir a priorização das 

ações do programa 

G.11. Destinação de recursos 

Há 4 possíveis fontes de recurso: 

Community Road Safety Grants 

Program (VicRoads), disponibilizando 

$1,5 milhão (equivalente a R$5,75 

milhões) por ano para todo o estado de 

Victoria; Towards Zero Community 

Grant Program e Towards Zero Local 

Government Grant Program (Comissão 

de Sinistros de Trânsito de Victoria), 

disponibilizando até AU$30 mil 

(equivalente a cerca de R$115 mil) para 

ações da comunidade ou até AU$100 

mil (equivalente a cerca de R$384 mil) 

para Prefeituras; e recursos próprios da 

Prefeitura. Os recursos devem ser 

destinados à realização de medidas 

voltadas para usuários vulneráveis, 

incluindo medidas de melhoria de 

Há uma fonte de recurso nacional para o 

programa e os recursos do próprio 

governo estadual ou local, dependendo 

do programa. Os recursos federais são 

distribuídos para os estados de acordo 

com o número de estudantes. Cada 

estado recebe não menos que U$1 

milhão por ano (equivalente a R$5 

milhões) 

Não há indicação da fonte de recursos Não há indicação da fonte de recursos, 

embora informe que as ações serão 

realizadas pela própria escola, por 

diferentes órgãos e entidades externas, 

conforme plano de ação 
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CASO 1 

Safe Routes to Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe Routes to School 

(NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, espai amic (CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad Escolar (PME) 

infraestrutura ou não, dependendo da 

fonte. 

Fonte: Elaborado pela autora.
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5.2.2 Diagnóstico 

 

Neste tópico, avaliaremos os mecanismos de cada programa para o levantamento das 

condições de exposição e risco (frequência e severidade) nos caminhos escolares para permitir 

a compreensão da situação atual e o direcionamento de medidas. Quatro pontos foram 

considerados relevantes para caracterizar a exposição de crianças no trânsito nos caminhos 

escolares: (E.1) o nível e (E.2) o tipo de exposição, (E.3) o grau de autonomia vivenciado pelas 

crianças e (E.4) a percepção do ambiente pelas crianças e seus responsáveis. Para a 

caracterização do risco, foram considerados relevantes uma série de fatores de risco 

relacionados (R.1) aos usuários, (R.2) aos veículos e (R.3) ao ambiente de maior impacto para 

as crianças. As matrizes de análise a seguir (Quadro 28 e Quadro 29) foram elaboradas tendo 

como referência a matriz conceitual apresentada no Quadro 10, no Capítulo 2 – Métodos. 

 

Exposição 

 

Todos os programas propõem o levantamento da distância entre a casa e a escola dos 

estudantes como medida do nível de exposição, seja a distância relativa ao menor caminho entre 

a casa e a escola a partir da coleta do código postal das crianças (SRTS-V), seja a distância real 

percorrida, indicada em mapa (CEEA), ou ainda a distância declarada pela criança ou por seu 

responsável (N-SRTS e PME). Levantamentos que não considerem o caminho realmente 

percorrido carregam certo grau de imprecisão e deixam de fornecer informações sobre o risco 

real enfrentado pelas crianças. Os programas N-SRTS, CEEA e PME levantam, ainda, o nível 

de exposição por meio da indicação do tempo médio gasto nos deslocamentos casa-escola. O 

SRTS-V sugere a contagem de veículos em escolas em que haja congestionamento, mas alerta 

a dificuldade de medição. Para além de medir a quantidade de crianças que adota modos ativos, 

é importante medir a quantidade de tráfego ao qual estão expostas. 

Todos os programas propõem o levantamento do meio de transporte adotado, indicando 

o tipo de exposição, com variações nas opções de meio de transporte de acordo com 

peculiaridades locais. Por exemplo, o uso de veículo a tração animal na Colômbia, ou de trem, 

metrô e bonde em Barcelona. Ainda, o programa N-SRTS considera a opção de carona, 

prevendo o compartilhamento de veículos para famílias que moram próximas – opção que 

contribui para a redução do volume de tráfego nos caminhos escolares.  
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O grau de autonomia das crianças em seus deslocamentos ativos é avaliado apenas pelos 

programas CEEA e PME. Os programas também levantam quem acompanha as crianças em 

seus deslocamentos por meios motorizados. Nas duas situações, é indicado o grau de parentesco 

do acompanhante (CEEA) ou se ele é maior ou menor de idade (PME). A partir dessa 

informação, pode-se identificar, por exemplo, se as crianças conduzem suas próprias 

motocicletas ou se vão desacompanhadas nas viagens a pé a caminho da escola, pontos 

relevantes para o direcionamento de medidas. Ainda, identificar quem acompanha a criança 

permite a adequação da linguagem e abordagem nas ações educativas e de encorajamento 

daqueles que podem atuar diretamente na segurança das crianças. Neste ponto, outros dados, 

como escolaridade e condição socioeconômica também poderiam ser úteis. 

O risco percebido nos caminhos escolares é levantado por todos os programas, porém, 

o programa CEEA não considera a percepção dos pais, apenas das crianças. Contudo, são os 

pais e responsáveis que dão a posição final sobre os deslocamentos ativos de seus filhos, e sua 

percepção de risco pode afetar essa decisão, razão pela qual essa informação é fundamental 

para o direcionamento de medidas, seja pela melhoria da infraestrutura, informação ou 

encorajamento. Ainda, o programa N-SRTS não considera a percepção das crianças. Ainda que 

a decisão final seja dos pais e responsáveis, a opinião das crianças interfere nessa decisão e 

afeta sua relação com o espaço público. Dessa forma, é interessante que a opinião de ambos 

seja considerada. 

Para o levantamento da percepção de risco, são utilizados questionários (N-SRTS, 

CEEA e PME), que dão uma visão geral do caminho escolar, ou mapas (SRTS-V, CEEA e 

PME), que dão uma visão pontual do risco percebido, permitindo uma intervenção mais precisa. 

O uso das duas ferramentas fornece uma visão mais completa. 

Para além do trânsito, outros fatores que afetam a adoção da mobilidade ativa também 

são levantados, como a violência urbana (SRTS-V, N-SRTS e PME), a falta de iluminação e 

paisagismo e presença de sujeira (N-SRTS) e a qualidade dos espaços públicos, as sensações 

que provocam, os edifícios e sua interface com a rua (CEEA).  

Destaca-se uma prevalência na indicação de aspectos ambientais negativos dentre os 

elementos que são trazidos nos questionários de avaliação de percepção. CEEA e PME são os 

únicos programas que também consideram aspectos positivos do ambiente urbano a serem 

observados pelos participantes. Considerar apenas os aspectos negativos pode intensificar uma 

percepção ruim pelos participantes e representar uma perda de oportunidade de soluções 
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simples que tornem o ambiente mais agradável aos olhos das crianças e que poderiam ser 

replicadas em outros ambientes. 

Ainda, destaca-se que o programa CEEA é o único que, para além das características da 

via, considera sua interface com os edifícios e sua influência sobre a percepção do ambiente no 

diagnóstico, incluindo aspectos como fachada ativa (presença de vitrines) e uso do solo 

(presença de comércios, praças e outros equipamentos públicos). Esses itens são relevantes uma 

vez que criam um ambiente urbano mais vivo e atrativo, conferem sensação de segurança e 

assim afetam a preferência por viagens a pé. Estudos futuros sobre o impacto de características 

do espaço público na mobilidade infantil, para além do próprio sistema viário, poderiam 

subsidiar políticas públicas de caminhos escolares seguros. 
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Quadro 28: Matriz de análise sobre exposição a serem levantadas na etapa de diagnóstico dos programas internacionais. 

CASO 1 

Safe Routes to Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe Routes to School 

(NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, espai amic (CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad Escolar (PME) 

E.1. Nível de exposição 

A exposição é medida pela distância 

(km) casa-escola percorrida pelos 

estudantes, levantada por meio da 

indicação do código postal. Sugere 

contagem de veículos em escolas em 

que haja congestionamento, mas alerta a 

dificuldade de medição 

A exposição é medida pela distância 

(milhas) casa-escola percorrida pelos 

estudantes e o tempo gasto (min) no 

deslocamento, levantados por meio de 

questionário para responsáveis e registro 

semanal pelos professores 

A exposição é medida pela distância (m) 

casa-escola percorrida pelos estudantes, 

levantada por meio de indicação em 

mapa e questionário aos pais e 

responsáveis, e o tempo gasto (min) no 

deslocamento, levantado por meio de 

questionário para estudantes 

A exposição é medida pelo tempo gasto 

(min) no deslocamento e distância 

percorrida (m), levantados por meio de 

questionário para estudantes, 

professores, funcionários 

administrativos e de apoio da escola.  

E.2. Tipo de exposição 

O tipo de exposição é levantado pela 

indicação do modo de transporte 

utilizado com mais frequência no 

caminho casa-escola por meio de 

questionário para estudantes e 

responsáveis. Considera: mobilidade a 

pé, bicicleta, scooter, automóvel, ônibus 

e trem 

 

O tipo de exposição é levantado pela 

indicação do modo de transporte 

utilizado com mais frequência no 

caminho casa-escola por meio de 

questionário para responsáveis. 

Considera: mobilidade a pé, bicicleta, 

veículo da família, ônibus escolar, 

carona, transporte público coletivo 

(ônibus, trem, metrô) e outros 

(skateboard, scooter, inline skates etc.) 

O tipo de exposição é levantado pela 

indicação do modo de transporte 

utilizado com mais frequência no 

caminho casa-escola por meio de 

questionário para estudantes. Considera: 

mobilidade a pé, bicicleta, patinete, 

motocicleta, automóvel, ônibus escolar, 

ônibus urbano, trem, metrô, bonde, outro 

O tipo de exposição é levantado pela 

indicação do modo de transporte 

utilizado da última vez que foi à escola, 

para o caminho de ida e de volta, por 

meio de questionário para estudantes, 

professores, funcionários 

administrativos e de apoio da escola, 

também por observação feita pelo 

comitê. Considera: mobilidade a pé, 

bicicleta (condutor ou passageiro), 

motocicleta (condutor ou passageiro), 

automóvel, transporte escolar público, 

transporte escolar particular, transporte 

público coletivo, veículo de tração 

animal, mototaxi, bicitaxi, outro 

E.3. Grau de autonomia 

Não é levantado o grau de autonomia Não é levantado o grau de autonomia Identifica se o estudante vai sozinho ou 

acompanhado para a escola, 

independente do meio de transporte, 

informando o grau de parentesco do 

acompanhante 

Identifica se o estudante vai sozinho ou 

acompanhado para a escola, 

independente do meio de transporte, 

informando se o acompanhante é maior 

ou menor de idade, por meio de 

questionário 

E.4. Percepção do ambiente 
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CASO 1 

Safe Routes to Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe Routes to School 

(NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, espai amic (CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad Escolar (PME) 

A percepção de risco das famílias é 

levantada por meio de mapa, marcando 

situações de perigo relativas à travessia, 

calçada, sinalização, congestionamento, 

pontos de ônibus, velocidade e 

comportamentos inseguros encontrados 

no caminho para a escola. Outros fatores 

(iluminação, paisagismo, violência 

urbana, presença de cachorros, sujeira, 

poluição) 

 

A percepção de risco dos pais e 

responsáveis é levantada por meio de 

questionário, indicando fatores que 

afetam sua decisão sobre mobilidade 

ativa de seus filhos, incluindo distância, 

velocidade, volume de tráfego, 

supervisão, calçadas, interseções, 

travessias e violência urbana. Não há 

indicação do risco percebido pelas 

crianças. 

A percepção de risco das crianças é 

levantada por meio de questionário 

quanto à baixa visibilidade, desrespeito 

à travessia, calçada estreita ou com 

obstáculos, carro/moto estacionada na 

calçada. Também é levantada por meio 

de indicação em mapa dos lugares em 

que não se sente seguro após passeio 

pelo bairro. Ainda, é feito levantamento 

das emoções que os lugares provocam, 

qualidade dos espaços públicos, sons, 

cheiros, cores, texturas percebidas no 

caminho, jardins, edifícios, fachadas e 

comércios encontrados no caminho. Não 

há indicação do risco percebido pelos 

pais e responsáveis 

A percepção de risco das crianças é 

levantada por meio de questionário 

perguntando se ele(a) se sente seguro(a) 

nos deslocamentos a caminho da escola. 

Também é feito o levantamento por 

meio de mapa pelos pais e responsáveis 

indicando pontos de segurança ou 

insegurança em termos de segurança 

viária e violência urbana, mobiliário 

urbano, situações comuns, aspectos 

positivos sobre a infraestrutura do 

entorno 

Fonte: Elaborado pela autora.
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Fatores de risco 

 

Quanto aos fatores de risco associados aos usuários, foi avaliado se os programas 

levantam as competências (conhecimento, habilidade e atitude) e o comportamento dos usuários 

antes da realização de intervenções, o que permitiria o direcionamento de ações de educação, 

fiscalização, encorajamento ou mesmo medidas de infraestrutura. 

Apenas os programas N-SRTS e PME avaliam competências prévias. O programa N-

SRTS avalia atitudes das crianças e responsáveis, ou seja, se esses usuários têm a intenção de 

realizar ações seguras. Por exemplo, o programa N-SRTS questiona aos pais acerca de sua 

intenção em permitir deslocamentos ativos e independentes de seus filhos ou do interesse dos 

filhos em caminharem até a escola. O programa PME avalia conhecimento, habilidade e atitude, 

mas apenas das crianças, questionando sobre conceito de segurança viária, sobre equipamentos 

de segurança necessários para ciclistas, dentre outras questões. 

Todos os programas avaliam comportamentos de risco, seja por observação (SRTS-V, 

N-SRTS e PME), por indicação em mapa (SRTS-V), entrevista com agente de trânsito (N-

SRTS) ou questionário (CEEA). A indicação de comportamentos de risco em mapas ou por 

observação conduzem a uma avaliação mais ampla, uma vez que permitem a associação dos 

comportamentos com as condições ambientais, ampliando o leque de intervenções possíveis. 

Acerca dos fatores de risco associados ao ambiente, foi analisada a abrangência da 

análise (ambiente interno da escola, entorno imediato, caminhos escolares ou bairro), além das 

principais características observadas. O ambiente interno da escola é avaliado pelos programas 

SRTS-V, CEEA e PME, observando especialmente a localização dos portões de acesso e 

existência de estacionamento interno.  

Todos os programas avaliam o entorno escolar imediato e os principais caminhos 

percorridos pelas crianças por meio de vistoria, normalmente realizada por um pequeno grupo 

de representantes da comunidade escolar. A participação das crianças é sugerida, mas 

facultativa na maioria dos programas (SRTS-V, N-SRTS e PME). Apenas no programa CEEA 

a participação das crianças é obrigatória, mas não há a participação de adultos além dos 

professores que conduzem as crianças na atividade.  

Destaca-se a ‘aranha de mobilidade’, forma como o programa CEEA levanta e classifica 

os caminhos escolares segundo o fluxo de crianças deslocando-se ativamente por eles, ilustrado 

na Figura 16. As linhas mais finas e claras representam vias percorridas por um menor número 
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de alunos, enquanto linhas mais escuras e grossas do mapa indicam as vias com maior 

concentração de alunos a caminho da escola, indicada no círculo preto. 

A participação de técnicos nas vistorias não é prevista nos programas CEEA e PME, 

mas é sugerida nos programas SRTS-V e N-SRTS. Esse último também oferece como opção, 

além da vistoria, a realização de auditoria de segurança viária por técnicos especializados e 

certificados. A ausência de técnicos nas avaliações das condições físicas pode limitar os 

resultados e conter certo grau de subjetividade, especialmente tendo em vista que nenhum dos 

programas prevê a capacitação daqueles que realizarão a vistoria, oferecendo, quando muito, 

uma lista de verificação. 

Nas listas de verificação para vistoria, são observados especialmente os aspectos que 

impactam a segurança de pedestres. Todos os programas sugerem que sejam analisadas as 

calçadas (dimensão, acessibilidade, continuidade, obstáculos, estado de conservação). A 

maioria dos programas (SRTS-V, CEEA e PME) também inclui a observação das travessias, 

condições de visibilidade, sinalização e embarque/desembarque (automóvel ou ônibus). Quanto 

aos ciclistas, a maioria dos programas (SRTS-V, N-SRTS e PME) observa a existência de 

infraestrutura cicloviária, mas não detalha outras características a serem observadas. Maior 

atenção poderia ser dispendida no detalhamento da vistoria para esse meio de transporte. 

 

Figura 16: Exemplo de aranha de mobilidade desenvolvida pela escola Joan Miró. 
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Quanto aos fatores de risco veiculares, apenas o programa PME levanta esse tipo de 

dado, considerando o tráfego de veículos pesados de carga e transporte público coletivo nos 

caminhos escolares como pontos de atenção. 
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Quadro 29: Matriz de análise sobre fatores de risco a serem levantadas na etapa de diagnóstico dos programas de caminhos escolares. 

CASO 1 

Safe Routes to Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe Routes to School 

(NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, espai amic (CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad Escolar (PME) 

R.1. Fatores de risco relacionados aos usuários 

Os comportamentos de risco dos 

usuários que trafegam nos caminhos 

escolares são levantados por meio de 

mapa, elaborado pelas famílias. Também 

são levantados por meio de observação 

feita pelo grupo responsável pela 

vistoria. Os comportamentos observados 

dizem respeito à travessia, uso de 

capacete, uso de rede cicloviária, 

estacionamento, respeito à travessia de 

pedestres, velocidade, uso de cinto e 

DRI, embarque/desembarque de carros e 

ônibus. Não são avaliadas competências 

prévias sobre mobilidade segura 

Os comportamentos de risco dos 

usuários que trafegam nos caminhos 

escolares são levantados por meio de 

observação feita pelo grupo. Os 

comportamentos observados dizem 

respeito à travessia e velocidade. 

Também são levantados por agentes de 

trânsito por meio de entrevistas. São 

avaliadas atitudes prévias dos estudantes 

e de seus responsáveis sobre mobilidade 

segura 

 

Os comportamentos de risco dos 

condutores são levantados por meio de 

questionários para os estudantes, 

apontando desrespeito à travessia, 

veículos estacionados na calçada e 

excesso de velocidade. Não são 

levantados comportamentos de risco das 

próprias crianças. Não são avaliadas 

competências prévias sobre mobilidade 

segura 

 

Os comportamentos de risco dos 

usuários que trafegam nos caminhos 

escolares são levantados por meio de 

observação feita pelo comitê. Os 

comportamentos observados dizem 

respeito a pedestres, ciclistas e 

ocupantes de veículos. Também é 

aplicado questionário específico para 

crianças ciclistas e ocupantes de 

motocicletas com pontos sobre 

comportamentos de risco e 

competências prévias 

 

R.2. Fatores de risco relacionados ao ambiente 

Os fatores de risco ambientais são 

levantados por meio de vistoria realizada 

nos principais caminhos utilizados pelos 

estudantes, observando pontos e padrão 

de travessia, tempo de travessia, 

visibilidade, continuidade, condições e 

acessibilidade das calçadas, veículos 

estacionados (dentro e fora da escola), 

árvores e arbustos impedindo 

visibilidade, existência e condições da 

sinalização, largura e condições da via, 

localização dos pontos de ônibus, 

presença de ciclovia. A vistoria é 

realizada por grupo formado pelo 

coordenador do programa na escola e 

dois adultos da comunidade escolar, 

Há duas opções de levantamentos dos 

fatores de risco ambientais: vistoria e 

auditoria. A vistoria é realizada pela 

própria comunidade, podendo contar 

com os estudantes, nos principais 

caminhos utilizados pelos estudantes, 

observando existência, continuidade e 

condições das calçadas e obstáculos para 

pedestres e análise de infraestrutura 

cicloviária. A auditoria observa 

condições de segurança para pedestres e 

ciclistas em pontos específicos e é 

realizada por profissionais 

especializados. Para ambos, aponta 

fontes externas com listas de 

verificação. 

Os fatores de risco ambientais são 

levantados por meio de vistoria 

realizada nos principais caminhos 

utilizados pelos estudantes, observando 

existência e dimensão das calçadas, 

existência, localização e sinalização de 

faixas de pedestres, volume de tráfego, 

limite de velocidade, pontos de ônibus, 

existência de bancos e iluminação, 

obstáculos para pedestres, 

estacionamento, presença de outras 

instituições, comércios e praças. A 

vistoria é realizada pelos próprios 

estudantes, acompanhados dos 

professores, como parte da educação 

para o trânsito, utilizando uma lista de 

Os fatores de risco ambientais são 

levantados por meio de vistoria 

realizada interior e entorno escolar, 

observando existência, dimensão, 

continuidade, acessibilidade e condições 

das calçadas, obstáculos para pedestres, 

rede cicloviária, ambiente urbano/rural, 

sinalização vertical e horizontal, 

semáforo, pontos de conflitos entre 

usuários, baia de embarque/ 

desembarque, redutor de velocidade, 

hierarquia da via, intervenções recentes, 

proteção de drenagem, bicicletário, 

veículos estacionados (dentro e fora da 

escola). A vistoria é realizada pelo 

Comitê de Mobilidade Escolar, que 
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utilizando uma lista de verificação. A 

participação dos estudantes, dos pais e 

responsáveis e de técnicos da Prefeitura 

e do VicRoads é aconselhada, mas 

facultativa 

 

 

verificação. Não há participação dos 

pais ou de técnicos da Prefeitura 

inclui representantes da escola, dos 

estudantes e dos pais e responsáveis, 

utilizando uma lista de verificação. A 

participação dos estudantes é 

aconselhada desde a coleta até a análise 

dos dados, como parte da educação para 

o trânsito. Não há participação de 

técnicos da Prefeitura ou da ANSV 

R.3. Fatores de risco relacionados aos veículos 

Não são levantados fatores de risco 

veiculares 

Não são levantados fatores de risco 

veiculares 

Não são levantados fatores de risco 

veiculares 

Indicação da presença de tráfego de 

transporte coletivo e veículos de 

transporte de carga nas vias do entorno 

escolar 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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5.2.3 Medidas de segurança viária 

 

Neste tópico, avaliaremos as diretrizes de cada programa para a seleção de medidas de 

segurança viária nos caminhos escolares para os seguintes grupos de medidas: (C) criança 

segura, para medidas voltadas para melhorar o comportamento ou competências dos usuários 

que afetam a mobilidade segura infantil, (A) ambiente seguro, para medidas voltadas para 

mudanças no ambiente construído e operação de tráfego nos caminhos escolares, e (V) veículo 

seguro, para medidas voltadas à segurança ativa e passiva relacionadas aos veículos utilizados 

no transporte das crianças. Para cada pilar foram identificados uma série de pontos-chave para 

avaliação. As matrizes de análise a seguir (Quadro 31, Quadro 32 e Quadro 33) foram 

elaboradas tendo como referência a matriz conceitual apresentada no Quadro 11. 

Os programas não necessariamente seguem a mesma estrutura de análise adotada neste 

estudo, por isso, foi criado o Quadro 30, a seguir, correlacionando os pilares dos programas aos 

grupos de fatores de risco da matriz conceitual. Ainda, as medidas apresentadas enquadram-se 

como possibilidade e orientação, não possuindo caráter taxativo ou limitante.  

Quadro 30: Relação entre pilares dos programas e os diferentes fatores de risco. 

PILARES 

CASO 1 

Safe Routes to 

Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe 

Routes to School 

(NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, 

espai amic 

(CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad 

Escolar (PME) 

Ambiente seguro Engenharia Engenharia Urbanismo Entorno e 

infraestrutura 

seguros  

Criança segura Educação Educação Educação Comportamento e 

educação 

Encorajamento Encorajamento Encorajamento Mobilidade 

sustentável e ativa 

Fiscalização Fiscalização -  

Veículo seguro - - - Veículos seguros 

Gestão, 

monitoramento e 

avaliação 

 Avaliação Avaliação Gestão institucional 

- - - - Atenção às vítimas 

de sinistros de 

trânsito 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

 

 

Criança Segura 
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Educação 

As medidas educativas estão presentes em todos os programas analisados, com um foco 

prioritário na educação das crianças. Em todos os programas, é fornecido material de suporte 

para os professores realizarem as atividades educativas. Os materiais paradidáticos são 

elaborados pelo próprio programa ou indicação de materiais de parceiros, e necessariamente 

estão alinhados com os currículos de cada país, ou seja, com as disciplinas existentes e o 

conteúdo padrão a ser trabalhado pelas escolas nas disciplinas, incluindo o tema trânsito de 

forma transversal.  

Um exemplo da transversalidade é desenvolvido no Programa Camí escolar, espai amic, 

em que os estudantes são responsáveis pela coleta de dados sobre os meios de transporte 

adotados pela comunidade escolar e pelo desenvolvimento de gráficos nas aulas de matemática 

e informática a partir desses dados, e posterior apresentação das análises na Festa dos Caminhos 

Escolares, trabalhando-se a oralidade dos estudantes. 

Os programas estabelecem que o conteúdo a ser trabalhado deve partir das questões 

identificadas no diagnóstico. O programa N-SRTS coloca como foco principal o 

desenvolvimento de habilidades de pedestres e ciclistas, e o programa SRTS-V considera, 

ainda, as habilidades para passageiros. No programa CEEA, o próprio diagnóstico é uma 

atividade educativa, assim como a tabulação dos dados, análise e apresentação, como apontado 

no exemplo acima. O desenvolvimento de habilidades mostra-se mais promissor na educação 

de crianças (THOMSON et al., 1996). 

Merece destacar que o Ministério da Educação da Colômbia desenvolveu um material 

específico listando os conteúdos e competências sobre mobilidade segura a serem 

desenvolvidas ao longo dos anos escolares (MEN, 2006). Essa referência é importante por 

estabelecer parâmetros para a avaliação de medidas educativas: é possível verificar se os 

conteúdos específicos foram apresentados e se as crianças desenvolveram as competências 

elencadas, como é feito para as disciplinas curriculares. Ainda, é importante para estabelecer o 

conteúdo mínimo a ser trabalhado nos programas em cada ano ou ciclo de ensino. Medidas 

educativas voltadas para os problemas encontrados no diagnóstico são importantes e 

prioritárias, mas é preciso pensar na aprendizagem como um processo de longo prazo. 

Todas os programas incluem o desenvolvimento de atividades em sala de aula. Os 

programas N-SRTS, CEEA e PME também incluem ações no ambiente real, e o programa 

SRTS-V inclui atividades em ambiente simulado. Quanto mais próximo do ambiente real, mais 

significativo é o aprendizado infantil (BJØRNSKAU et al., 2017). 
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Para o desenvolvimento das atividades educativas, apenas os programas N-SRTS e PME 

realizam a capacitação dos professores. No caso do N-SRTS, a capacitação prevista é específica 

para treinamentos de habilidades de ciclistas, permitindo também que eles sejam realizados por 

convidados, como ativistas e ONGs de ciclistas. Não há previsão de capacitação de gestores e 

outros funcionários da escola em nenhum dos programas, embora eles também influenciem a 

segurança das crianças. 

Todos os guias sugerem que os pais devem ser educados por meio de informações pelos 

canais de comunicação da escola acerca do andamento do programa, do conteúdo sendo 

trabalhado para que deem suporte à atuação do professor e sobre cuidados que devem ter no 

transporte de seus filhos. Destaca-se a proposta do PME, em que a informação vem 

acompanhada de um termo de responsabilidade e compromisso a ser assinado pelos pais e 

responsáveis, comprometendo-se com a mobilidade segura de seus filhos e demais crianças nos 

caminhos escolares. 

 

Encorajamento 

Todos os programas sugerem a promoção da mobilidade ativa por meio de ações de 

encorajamento direcionados a toda a comunidade escolar. Contemplar não apenas as crianças 

nesse tipo de ação é fundamental, afinal, são os pais e responsáveis quem decidem o modo de 

transporte adotado pela criança (MCMILLAN, 2005), e os funcionários da escola também 

contribuem para o volume de tráfego e conflitos de trânsito nas áreas escolares. 

Dentre as ações sugeridas, constam a criação de mapas de caminhos escolares seguros, 

a realização de caminhadas ou pedaladas temáticas, jogos e competições entre estudantes, 

turmas ou escolas, oficinas, desfiles, gincanas, concursos, eventos em datas comemorativas, 

passeios pedagógicos, a formação de clube de milhas e compartilhamento de informações em 

canais de comunicação da escola.  

A criação e distribuição de mapas de caminhos escolares consiste na indicação dos 

caminhos considerados mais seguros em termos de condições ambientais e vigilância. São 

levantados no diagnóstico com base nos principais caminhos percorridos pelas crianças, nas 

condições da infraestrutura existente e do volume e velocidade adotados e na presença de 

estabelecimentos comerciais e instituições que possam servir de apoio e vigilância, como outras 

escolas, padarias, mercadinhos, papelarias e igrejas, além de espaços de interesse para as 

crianças, como parques e praças. Esses caminhos são considerados prioritários no recebimento 

de melhorias ambientais. De posse desses mapas, as famílias podem sentir-se mais confiantes 
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em permitir a mobilidade ativa infantil a caminho da escola, além de selecionar um caminho 

considerado mais seguro. 

Todas essas ações geram momentum, um entusiasmo geral que se pode transformar em 

engajamento de toda a comunidade na mudança de hábitos de mobilidade. Porém, esse 

entusiasmo é momentâneo, e a manutenção dos hábitos depende das outras medidas dos 

programas. Ainda, as ações podem ser utilizadas como uma ferramenta em escolas em que o 

programa vivencia uma queda no engajamento dos participantes, como uma forma de tentar 

manter o programa ativo. 

Contudo, antes de iniciar as ações de encorajamento à mobilidade ativa, é importante 

certificar-se de que as condições ambientais existentes garantem a segurança das crianças e de 

que elas estejam envolvidas em um processo contínuo de aprendizagem sobre mobilidade 

segura. Esses cuidados são tomados pelos programas SRTS-V e N-SRTS. 

 

Autonomia 

A autonomia das crianças em seus deslocamentos é um importante fator de risco (WHO, 

2008), mas também uma experiência relevante para o desenvolvimento infantil (TONUCCI, 

2016). Assim, o equilíbrio entre a segurança e a autonomia deve ser buscado. Essa é uma 

decisão difícil para os pais e responsáveis. O estabelecimento de alguns critérios para a 

concessão gradual da autonomia pode subsidiar essa decisão. Nesse sentido, apenas o programa 

N-SRTS oferece parâmetros de competências mínimas para crianças pedestres e ciclistas 

possam realizar uma mobilidade independente. 

  

Supervisão  

As medidas de supervisão sugeridas incluem: o monitoramento no embarque e 

desembarque dos veículos para que as crianças desçam pelo lado da calçada e os pais e 

responsáveis respeitem os pontos estabelecidos para deixarem seus filhos sem criar 

congestionamento e situações de risco; o acompanhamento das crianças na realização da 

travessia, que compreende a situação de maior risco para a criança pedestre; a formação de 

grupos de ‘ônibus caminhante’ (walking school bus) ou ‘trem de bicicletas’ (bicycle train), em 

que as crianças são acompanhadas no trajeto casa-escola por um ou mais adultos, e à medida 

em que percorrem o caminho a pé ou de bicicleta, mais crianças juntam-se ao grupo a partir de 

pontos pré-estabelecidos; a vigilância realizada pela própria comunidade, a partir do cadastro 

de estabelecimentos comerciais e instituições encontradas nos caminhos escolares para 
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servirem de apoio caso a criança precise de ajuda; e a criação de protocolos a serem seguidos 

pelos participantes, contendo instruções de segurança por exemplo, para o embarque e 

desembarque ou para a saída em passeios pelo bairro. 

A supervisão pode ser realizada pelos pais e responsáveis, professores, monitores 

contratados ou estudantes mais velhos. Quando realizada por estudantes mais velhos, colabora 

também para o aprimoramento do comportamento do estudante supervisor, uma vez que utiliza 

da tutoria por pares (THOMSON et al., 1996). Ao aplicar o conhecimento sobre situações de 

perigo e segurança e ensinar aos mais novos, a criança que supervisiona reforça seu aprendizado 

(THOMSON et al., 1996). Como apontado pelos programas N-SRTS e PME, contudo, é 

importante que as tarefas delegadas a elas não possam colocar as outras crianças em risco. O 

PME sugere, por exemplo, que cuidem da segurança interna da escola, trabalhando-se a noção 

geral de perigo e segurança inicialmente em um ambiente controlado e para além do trânsito. 

Ainda, a supervisão requer conhecimento acerca dos problemas que podem ser 

encontrados, das limitações infantis, das regras de trânsito. Nesse sentido, o programa N-SRTS 

estabelece que os monitores de travessia, sejam voluntários ou contratados, devem ser 

capacitados anualmente e o PME determina que os pais que desejam atuar na Patrulha escolar, 

supervisionando a travessia, recebam capacitação ministrada por agentes de trânsito. 

 

Fiscalização 

Apenas os programas SRTS-V e N-SRTS sugerem realização de ações de fiscalização 

como medidas de segurança viária em caminhos escolares. Nos dois casos, adverte-se que 

medidas punitivas sejam adotadas somente em caso de comportamentos de risco recorrentes, 

não solucionados pelas outras medidas. Essa observação é relevante considerando tratarem-se 

de programas baseados na comunidade e a baixa aceitação popular desse tipo de medida 

(OECD, 2004), o que poderia resultar em uma rejeição ao programa. 

O programa SRTS-V sugere uma atuação mais qualitativa que quantitativa: é mais 

apropriado realizar menos ações de fiscalização, mas dar visibilidade a elas com comunicação 

antecipada e suporte da mídia local. São sugeridas especialmente medidas de fiscalização da 

velocidade e de controle de estacionamento. Os outros programas não trazem catálogos de 

medidas fiscalizatórias, mas não restringem sua proposição no plano de ação, caso identificada 

a necessidade no diagnóstico. 
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Quadro 31: Matriz de análise sobre a etapa de proposição de medidas para o pilar Criança Segura, com informações extraídas a partir da pesquisa documental. 

CASO 1 

Safe Routes to Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe Routes to School 

(NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, espai amic (CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad Escolar (PME) 

C.1. Educação 

Não é realizada capacitação de 

professores, gestores ou outros 

funcionários da escola, mas oferece 

material de suporte (próprio e de 

parceiros) aos professores para 

realização de atividades educativas. Os 

materiais estão alinhados com o 

currículo. O conteúdo e atividades são 

definidos com base no diagnóstico, 

voltados para habilidades necessárias a 

pedestres, ciclistas e ocupantes de 

veículos. As atividades são 

desenvolvidas em sala de aula e 

ambiente simulado, com frequência a ser 

definida pela escola. 

Também disponibiliza material 

informativo e atividades para os pais 

visando aumentar cuidados sobre 

segurança, modificar comportamentos, 

envolvê-los na educação dos filhos e dar 

suporte à educação desenvolvida na 

escola 

 

Para treinamento de habilidades de 

ciclistas, requer capacitação de 

professores ou voluntários. Para demais 

ações, não há capacitação dos 

professores. Monitores de travessia 

devem ser capacitados anualmente. Não 

é realizada capacitação de gestores ou 

outros funcionários da escola. Oferece 

material de suporte (de parceiros) aos 

professores para realização de atividades 

educativas. As atividades devem estar 

alinhadas com o currículo. O conteúdo e 

atividades são definidos com base no 

diagnóstico, voltados para habilidades 

necessárias a pedestres e ciclistas, além 

de questões de segurança pessoal e 

saúde. As atividades são desenvolvidas 

em sala de aula, ambiente simulado e 

ambiente real, com frequência a ser 

definida pela escola. As ações 

educativas também podem ser 

conduzidas por outros funcionários da 

escola, pais ou convidados externos. 

Sugere que os pais sejam educados por 

informativos via e-mail, peças 

publicitárias ou mídia. Informa a 

necessidade de educar os pais para que 

eduquem seus filhos, especialmente 

habilidade de ciclistas. Também são 

sugeridas medidas para informar 

condutores e moradores sobre 

Não é realizada capacitação de 

professores, gestores ou outros 

funcionários da escola, mas oferece 

material de suporte (próprio) aos 

professores para realização de atividades 

educativas. O conteúdo das atividades 

são as próprias etapas de diagnóstico, 

proposição de medidas e avaliação e 

estão integrados à matriz curricular. As 

atividades são desenvolvidas em sala de 

aula e ambiente real, com prazo 

estabelecido no guia. Pais, responsáveis 

e membros da comunidade são 

frequentemente informados sobre as 

ações e participam especialmente sendo 

entrevistados pelos estudantes.  

Realiza capacitação dos professores, 

mas não dos demais funcionários da 

escola. Oferece material de suporte (de 

parceiros) aos professores para 

realização de atividades educativas. O 

conteúdo das atividades deve seguir as 

orientações do Ministério da Educação 

(MEN, 2006), integrados à matriz 

curricular. As atividades são 

desenvolvidas em sala de aula e 

ambiente real, com frequência a ser 

definida pela escola. 

Necessária capacitação dos pais e 

responsáveis por agente de trânsito para 

poderem atuar nas patrulhas escolares. 

Os pais também devem receber 

regularmente comunicados com 

recomendações sobre medidas de 

segurança e devem responder com um 

termo de responsabilidade e 

compromisso 
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CASO 1 

Safe Routes to Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe Routes to School 

(NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, espai amic (CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad Escolar (PME) 

comportamentos que podem adotar para 

melhorar segurança 

C.2. Encorajamento 

As medidas de encorajamento são 

voltadas ao incentivo à adoção de 

mobilidade ativa direcionadas a toda a 

comunidade escolar. Incluem criação de 

mapas com caminhos escolares 

prioritários, caminhadas ou pedaladas 

temáticas, competições entre turmas, 

criação informal de ‘ônibus caminhante’ 

(walking school bus), compartilhar 

conteúdo em canais de comunicação da 

escola, compartilhar informações com as 

famílias. Devem ser iniciadas somente 

se as condições ambientais existentes 

garantirem a segurança 

As medidas de encorajamento são 

voltadas ao incentivo à adoção de 

mobilidade ativa e direcionadas a toda a 

comunidade escolar. Incluem criação de 

mapas com caminhos escolares 

prioritários, caminhadas ou pedaladas 

temáticas, competições entre estudantes, 

turmas ou escolas, criação formal ou 

informal de ‘ônibus caminhante’ 

(walking school bus) ou ‘trem de 

bicicleta’ (bicycle train), clube de 

milhas, pedestre/ciclista frequente, 

estacione e ande. Devem ser iniciadas 

somente se as condições ambientais 

existentes garantirem a segurança e 

depois de medidas educativas 

As medidas de encorajamento são 

voltadas ao incentivo à adoção de 

mobilidade a pé independente com a 

criação de mapas com caminhos 

escolares prioritários e realização da 

Festa do Caminho Escolar, em que os 

estudantes apresentam para a 

comunidade o resultado do diagnóstico 

que realizaram, além de oficinas, 

desfiles, gincana, bicicletadas e 

caminhadas temáticas 

As medidas de encorajamento são 

voltadas ao incentivo à adoção de 

mobilidade ativa, direcionadas a toda a 

comunidade escolar. Incluem concursos 

(sobre problemas locais, lemas, jogos, 

músicas, inovadores digitais etc.), 

caminhadas ecológicas, passeios 

pedagógicos, eventos em datas 

comemorativas e jogos competitivos 

C.3. Autonomia 

Não fornece parâmetro para concessão 

de mobilidade independente 

São os responsáveis que devem avaliar 

quando os filhos estão prontos para 

andar sozinhos, oferecendo uma lista de 

verificação de habilidades necessárias 

para uma mobilidade a pé e ou de 

bicicleta independente e segura. Mas 

considera que crianças com 10 anos ou 

menos não estão prontas para atravessar 

uma via sozinhas. 

Não fornece parâmetro para concessão 

de mobilidade independente, mas 

informa que ocorre normalmente entre o 

3º e o 6º ano (8 a 11 anos de idade) 

Não fornece parâmetro para concessão 

de mobilidade independente 

C.4. Supervisão 

As medidas incluem a supervisão do 

embarque/desembarque das crianças por 

pais e responsáveis voluntários, a 

supervisão da travessia por funcionário 

As medidas incluem a supervisão do 

embarque/desembarque das crianças por 

estudantes mais velhos, a supervisão da 

travessia por pais, professores ou 

Propõe vigilância realizada por pessoas 

da comunidade, de estabelecimentos 

comerciais e instituições situadas nos 

caminhos escolares, selecionadas e 

As medidas incluem a supervisão feita 

pelos próprios alunos no interior da 

escola, e por pais e responsáveis, em 

pontos de risco no entorno da escola, 
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CASO 1 

Safe Routes to Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe Routes to School 

(NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, espai amic (CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad Escolar (PME) 

da escola e formação de grupos 

informais de ‘ônibus caminhante’ 

 

monitores contratados, e formação de 

grupos formais ou informais de ‘ônibus 

caminhante’ e ‘trem de bicicleta’ 

cadastradas pelas crianças (espaços 

amigos)  

além da criação de protocolos de 

segurança para passeios pedagógicos e 

embarque/desembarque 

C.5. Fiscalização 

Inclui a prática de gestão de tráfego por 

novos agentes de trânsito encorajando 

comportamentos seguros. Sugere que 

medidas de fiscalização punitivas sejam 

adotadas somente em caso de 

comportamentos de risco recorrentes, 

não solucionados pelas outras medidas 

Devem ser fiscalizados comportamentos 

de risco de todos os usuários. Incluem: 

velocidade, respeito a travessia, respeito 

a sinalização, ultrapassagem de ônibus 

parado, parar ou estacionar em faixa de 

pedestre e ponto de ônibus, 

desembarque no meio da rua, não olhar 

para os lados antes de atravessar, 

travessia em local sem visibilidade, uso 

de roupas escuras onde há pouca 

iluminação, pedalar contra o fluxo, não 

sinalizar ação, não usar capacete. Sugere 

reforço com divulgação das ações na 

mídia, além de comunicação antecipada. 

Além do agente de trânsito, sugerem uso 

de equipamentos eletrônicos de controle 

de velocidade 

Não realiza ações de fiscalização, mas 

estas podem ser propostas ao governo 

local com base no diagnóstico 

Não fornece sugestões de medidas de 

fiscalização, que devem ser propostas 

pelo comitê com base no diagnóstico e 

análise de risco 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Ambiente Seguro 

 

Abrangência da intervenção 

A intervenção no ambiente construído no entorno imediato das escolas é defendida por 

todos os programas, embora apenas o programa N-SRTS traga uma definição da área 

compreendida como entorno imediato, que se refere ao trecho da via à frente do acesso principal 

da escola e os segmentos viários com extensão de duas quadras para os dois lados.  

O PME inclui, ainda, o interior da escola como espaço de intervenção, iniciando as 

noções de risco e segurança ainda no ambiente interno, por exemplo dotando o espaço de 

acessibilidade universal. Os programas SRTS-V, N-SRTS e CEEA consideram os principais 

caminhos utilizados pelas crianças a caminho da escola, levantados no diagnóstico. Apenas o 

programa N-SRTS especifica uma área máxima de intervenção: a legislação federal restringe 

uso do recurso a intervenções num raio de 2 milhas (3,2km) da escola. 

 

Distância 

Os programas SRTS-V e N-SRTS apresentam uma referência de distância considerada 

caminhável por crianças e que poderiam subsidiar a definição do modo de transporte ofertado 

ao público infantil. A referência do programa SRTS-V é de 2km (15-20min), enquanto o N-

SRTS considera a distância de 0,5 a 1 milha (equivalente a 0,8 a 1,6 km), caso não haja 

indicação por normativo local. Nenhum programa fornece parâmetro de distância ciclável para 

crianças. 

 

Categorias de medidas 

O programa SRTS-V apresenta uma série de medidas ambientais, separadas em medidas 

para interseções e medidas para meio de quadra, e especificadas de acordo com a hierarquia da 

via (arterial primária, arterial secundária, coletora e local). Não são contempladas medidas 

específicas para escolas situadas em áreas rurais, às margens de rodovias. O programa N-SRTS 

separa suas medidas ambientais em três categorias: área escolar (entorno imediato), segmentos 

(calçadas, ciclovias e afins), travessias e velocidade. Os outros programas não apresentam um 

catálogo sugestivo de medidas, ficando a critério dos comitês propor, com base no diagnóstico, 

as medidas que considerar pertinentes. 
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Vida pública 

Apenas o programa N-SRTS apresenta sugestão de soluções para a melhoria da vida 

pública em seu guia, que incluem a melhora da conectividade (reduzindo dimensão das quadras 

e criando conexões entre cul-de-sacs), a instalação e manutenção da iluminação pública, o 

dimensionamento das calçadas de forma a comportar atividades sociais, além de instalação de 

arborização e mobiliário urbano. O programa CEEA, embora não traga catálogo de soluções 

ambientais, leva em consideração diversos aspectos da vida pública em seu diagnóstico, e que 

podem direcionar a proposição de medidas nesse sentido. 

Estudos futuros sobre o impacto de características do espaço público e a vida pública na 

mobilidade infantil, para além do próprio sistema viário, poderiam subsidiar políticas públicas 

de caminhos escolares seguros. 

 

Hierarquia viária 

Nenhum programa considera o posicionamento da entrada da escola em relação à 

hierarquia das vias do entorno. Os portões de acesso naturalmente concentram elevado número 

de crianças nos horários de entrada e saída. Seu posicionamento diretamente para via com 

grande fluxo de veículos e alta velocidade representa um elevado risco à saúde dos escolares. 

A realocação dos portões de acesso para vias de menor hierarquia pode reduzir o ricso 

vivenciado pelas crianças. Ainda, é importante que ao longo do caminho escolar sejam evitadas 

travessias em vias de maior hierarquia, dadas suas características geométricas e operacionais, 

como previsto pelo programa N-SRTS. 

 

Velocidade 

O limite de velocidade indicado pelo N-SRTS varia de 15 a 25 milhas por hora 

(equivalente a aproximadamente 24 a 40km/h), dependendo da legislação local. Os demais 

programas não estabelecem limites considerados adequados para os caminhos escolares. 

Contudo, para além do estabelecimento de limites, é importante que o ambiente induza o 

condutor a reduzir sua velocidade para que esse limite seja respeitado. Nesse sentido, a 

moderação de tráfego é uma medida comum em locais com presença de usuários vulneráveis, 

e é sugerida pelos programas SRTS-V e N-SRTS, incluindo faixas elevadas, lombadas, 

chicanas e extensão de meio fio. Essas medidas contribuem para a redução da velocidade de 

tráfego para cerca de 30km/h. Logo, ainda que não se estabeleçam limites de velocidade, como 

no programa SRTS-V, a adoção da moderação de tráfego contribui para a redução do risco. 



 

139 

Ainda, em vias em que não foi estabelecida a redução do limite de velocidade ou de 

medidas de moderação de tráfego e em que a velocidade dos veículos seja superior a 30km/h, 

o programa SRTS-V sugere a separação entre o tráfego de vulneráveis e de veículos. 

 

Transporte coletivo 

Nenhum dos programas sugere medidas que visem o incentivo ao uso de transporte 

público coletivo, como instalação de pontos de ônibus de qualidade a uma distância razoável 

da escola e baias de acesso, muito embora esse seja considerado um dos meios de transporte 

mais seguros e que atendem a longas distâncias (ELVIK et al., 2015; EVANS, 2004; FERRAZ 

et al., 2012), podendo ser associado à mobilidade a pé. 

 

Infraestrutura para ciclistas 

A implantação de infraestrutura cicloviária está contemplada nos guias dos programas 

SRTS-V e N-SRTS, incluindo ciclofaixas, ciclovias, vias compartilhadas e bicicletário na 

escola. O incentivo ao uso de bicicleta sem a devida infraestrutura adequada representa um fator 

de risco. Ainda, é preciso considerar que as crianças estão desenvolvendo suas habilidades e 

podem cometer erros, mesmo que não intencionais, enquanto pedalam. Logo, ciclovias, que são 

estruturas separadas do fluxo dos veículos, ou a criação de barreiras separando e protegendo 

esses usuários são mais adequadas do que uma simples ciclofaixa. 

 

Infraestrutura para pedestres 

As medidas para pedestres dedicam-se ao melhor dimensionamento de calçadas e 

previsão de acessibilidade universal, cuidados com os acessos de estacionamentos e garagens e 

proteção das esquinas com barreiras (N-SRTS), além de travessias, incluindo instalação de 

faixas de pedestre, faixas elevadas, refúgios, interseção e travessia semaforizada com sinal 

sonoro, melhoria do tempo de sinal, barreiras físicas (cercas) e iluminação (SRTS-V e N-

SRTS). 

 

Visibilidade 

Tanto o programa N-SRTS quanto o SRTS-V sugerem a restrição de estacionamento e 

a poda regular da vegetação como medidas para garantir a visibilidade mútua entre as crianças 

pedestres e os condutores de veículos, tendo em consideração a altura média das crianças 

(apontada como 1,20 a 1,50m). O programa N-SRTS define 30 pés (9m) como a distância 
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mínima de visibilidade a ser assegurada. Ainda, o programa SRTS-V inclui a restrição de 

estacionamento em via pública em determinados pontos especificamente nos horários de 

entrada e saída dos estudantes. 

 

Sinalização 

Os programas SRTS-V e N-SRTS incluem a instalação e manutenção constante de 

elementos de sinalização vertical e horizontal, além de sinalização ostensiva alertando a 

presença de escolas e travessia de crianças. O estabelecimento de um padrão de sinalização de 

áreas escolares é importantíssimo por trazer uma previsibilidade aos condutores quanto ao 

comportamento esperado deles naquele ambiente de tráfego em que crianças circulam com mais 

frequência. 

 

Embarque e desembarque 

O programa N-SRTS é o único que sugere medidas ambientais para o embarque e 

desembarque das crianças, que incluem a criação de faixa de embarque e desembarque, o 

fechamento temporário da via, a mudança para sentido único nos horários de entrada e saída, a 

separação do fluxo dos diferentes usuários e o uso temporário de área interna da escola como 

área de embarque e desembarque. 

 

Novas escolas 

Para além de medidas em resposta a risco encontrados, é importante antever os riscos 

quando da implantação de novas escolas, considerando sua distribuição no território, próximo 

a áreas residenciais a uma distância adequada para a mobilidade a pé e de bicicleta, a presença 

de vias de maior hierarquia, e todas as condições ambientais previamente citadas. O programa 

N-SRTS defende que os departamentos locais de planejamento urbano devem promover a 

construção de novas escolas a uma distância caminhável e ciclável de áreas residenciais. O 

programa SRTS-V considera novas escolas como prioritárias na implantação do programa, 

sendo este um dos critérios de seleção das escolas participantes. 
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Quadro 32: Matriz de análise sobre a etapa de proposição de medidas para o pilar Ambiente Seguro, com informações extraídas a partir da pesquisa documental. 

CASO 1 

Safe Routes to Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe Routes to School (NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, espai amic (CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad Escolar (PME) 

A.1. Abrangência da intervenção 

Propõe-se a realização de melhorias 

prioritariamente no entorno imediato e 

nos principais caminhos utilizados pelas 

crianças deslocando-se ativamente 

Propõe-se a realização de melhorias 

prioritariamente no entorno imediato e 

nos principais caminhos utilizados pelas 

crianças deslocando-se ativamente. 

Sugere atenção a toda área percorrida 

pelos estudantes, ainda que de ônibus ou 

automóvel. Contudo, a legislação federal 

restringe uso do recurso a intervenções 

num raio de 2 milhas (3,2km) da escola 

Propõe-se a realização de melhorias 

prioritariamente no entorno imediato e 

nos principais caminhos utilizados pelas 

crianças deslocando-se ativamente, 

identificados na ‘aranha da mobilidade’ 

Propõe-se a realização de melhorias no 

entorno imediato e no interior da escola 

A.2. Distância 

Considera 2 km como a distância 

caminhável para crianças (15-20min). 

Não fornece parâmetro de distância 

ciclável para crianças 

Considera ½ a 1 milha (0,8 a 1,6 km) 

como a distância caminhável para 

crianças, caso não haja indicação por 

normativo local. Não fornece parâmetro 

de distância ciclável para crianças 

Não fornece parâmetro de distância 

caminhável ou ciclável para crianças 

Não fornece parâmetro de distância 

caminhável ou ciclável para crianças 

A.3. Categorias de medidas 

O guia apresenta medidas ambientais 

para interseções e para meio de quadra, 

conforme hierarquia viária (arterial 

primária, arterial secundária, coletora e 

local) 

O guia apresenta medidas ambientais 

para área escolar (trecho da via em 

frente à escola estendendo-se duas 

quadras para cada lado), segmentos 

(calçadas, ciclovias e afins), travessias e 

velocidade  

Não há categorias de medidas Não há categorias de medidas 

A.4. Vida pública 

Não há indicação de medidas voltadas 

para a melhoria da vida pública 

Propõe melhoria da conectividade 

(reduzindo dimensão das quadras e 

criando conexões entre cul-de-sacs), da 

iluminação pública, da largura das 

calçadas para comportar atividades 

sociais, arborização e mobiliário urbano 

Não fornece sugestões de medidas, mas 

permite que as crianças ou o comitê 

sugira ao governo local com base nos 

problemas identificados 

Não fornece sugestões de medidas, que 

devem ser propostas pelo comitê com 

base no diagnóstico e análise de risco 

A.5. Hierarquia viária 
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Não são feitas considerações sobre o 

posicionamento da entrada da escola em 

relação à hierarquia das vias do entorno. 

Também não há sugestão de evitar vias 

de maior hierarquia. Sugere-se diferentes 

medidas levando em consideração a 

hierarquia viária e suas características 

Não são feitas considerações sobre o 

posicionamento da entrada da escola em 

relação à hierarquia das vias do entorno. 

Informa que um caminho escolar seguro 

deve ter o mínimo possível de travessias 

em vias de grande tráfego. Na área 

escolar, sugere redução de velocidade e 

outras medidas, independente da 

hierarquia 

Não fornece sugestões de medidas, mas 

permite que as crianças ou o comitê 

sugira ao governo local com base nos 

problemas identificados 

Não fornece sugestões de medidas, que 

devem ser propostas pelo comitê com 

base no diagnóstico e análise de risco 

A.6. Velocidade 

Não há indicação de limite de 

velocidade a ser adotado, mas são 

propostas diversas medidas de 

moderação de tráfego, que incluem a 

extensão do meio fio, lombadas, faixas 

elevadas, sinalização horizontal de 

estreitamento de faixa. Ainda, sugere 

separação entre ciclistas e tráfego de 

veículos em vias com velocidade 

superiores a 30km/h 

Sugere-se adoção de 15 a 25 mph (24 a 

40 km/h), dependendo da legislação 

local. Há um tópico específico acerca de 

medidas de moderação de tráfego: 

extensão do meio fio, lombadas, faixas 

elevadas, sinalização horizontal de 

estreitamento de faixa, chicanas, redução 

do raio das esquinas, rotatórias 

Não fornece sugestões de medidas, mas 

permite que as crianças ou o comitê 

sugira ao governo local com base nos 

problemas identificados 

Não fornece sugestões de medidas, que 

devem ser propostas pelo comitê com 

base no diagnóstico e análise de risco 

A.7. Transporte coletivo 

Não há indicação de medidas voltadas 

para o incentivo ao transporte coletivo 

Não há indicação de medidas voltadas 

para o incentivo ao transporte coletivo 

Não fornece sugestões de medidas, mas 

permite que as crianças ou o comitê 

sugira ao governo local com base nos 

problemas identificados 

Não fornece sugestões de medidas, que 

devem ser propostas pelo comitê com 

base no diagnóstico e análise de risco 

A.8. Infraestrutura para ciclistas 

Na Austrália, é permitido que crianças 

com menos de 12 anos andem de 

bicicleta na calçada. Mas é sugerida a 

construção de ciclovias (segregadas) em 

vias com registro de sinistros. Admite-se 

ciclofaixas em pequenos trechos para 

induzir o uso de vias com menor volume 

de tráfego, instalando separação física. 

Sugere refúgios em travessias e 

instalação de bicicletário na escola 

Inclui criação de rotas cicláveis, 

instalação de passarelas, ciclofaixas, vias 

compartilhadas, linha de espera, 

bicicletário na escola 

Não fornece sugestões de medidas, mas 

permite que as crianças ou o comitê 

sugira ao governo local com base nos 

problemas identificados 

Não fornece sugestões de medidas, que 

devem ser propostas pelo comitê com 

base no diagnóstico e análise de risco 

A.9. Infraestrutura para pedestres 
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As medidas para pedestres dedicam-se 

especialmente a travessias e incluem 

faixa de pedestre, faixa elevada, refúgio, 

interseção semaforizada, travessia 

semaforizada com sinal sonoro, melhoria 

do tempo de sinal, barreiras físicas 

(cercas) e iluminação de travessia 

Inclui faixa de pedestre, faixa elevada, 

refúgio, interseção semaforizada, 

travessia semaforizada com sinal sonoro, 

melhoria do tempo de sinal, iluminação 

de travessia, dimensão e desenho de 

calçadas, acessos, acessibilidade 

universal, barreiras nas esquinas 

Não fornece sugestões de medidas, mas 

permite que as crianças ou o comitê 

sugira ao governo local com base nos 

problemas identificados 

Não fornece sugestões de medidas, que 

devem ser propostas pelo comitê com 

base no diagnóstico e análise de risco 

A.10. Visibilidade 

Sugere restrição de estacionamento para 

garantir linha de visibilidade mínima, 

incluindo restrição de vagas ou horários, 

e poda regular da vegetação 

Sugere restrição de estacionamento para 

garantir linha de visibilidade mínima de 

30 pés (9m) e poda regular da vegetação 

Não fornece sugestões de medidas, mas 

permite que as crianças ou o comitê 

sugira ao governo local com base nos 

problemas identificados 

Não fornece sugestões de medidas, que 

devem ser propostas pelo comitê com 

base no diagnóstico e análise de risco 

A.11. Sinalização de trânsito 

Inclui manutenção constante da 

sinalização, uso de delineadores, 

sinalização vertical aérea em vias de 

maior hierarquia, sinalização vertical 

ostensiva indicando áreas escolar e 

presença de pedestres 

Inclui manutenção constante da 

sinalização, sinalização ostensiva na área 

escolar 

Não fornece sugestões de medidas, mas 

permite que as crianças ou o comitê 

sugira ao governo local com base nos 

problemas identificados 

Não fornece sugestões de medidas, que 

devem ser propostas pelo comitê com 

base no diagnóstico e análise de risco 

A.12. Embarque/desembarque 

Não há indicação de medidas ambientais 

para embarque/desembarque 

Criação de faixa de 

embarque/desembarque, fechamento 

temporário da via e mudança para 

sentido único nos horários de entrada e 

saída, separação do fluxo dos diferentes 

usuários, uso temporário de área interna 

como área de embarque/desembarque 

Não fornece sugestões de medidas, mas 

permite que as crianças ou o comitê 

sugira ao governo local com base nos 

problemas identificados 

Não fornece sugestões de medidas, que 

devem ser propostas pelo comitê com 

base no diagnóstico e análise de risco 

A.13. Novas escolas 

Novas escolas são consideradas 

prioritárias na implantação do programa 

Departamentos locais de planejamento 

urbano devem promover a construção de 

novas escolas a uma distância 

caminhável e ciclável de áreas 

residenciais 

Não há diretrizes para novas escolas Não há diretrizes para novas escolas 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 



 

144 

Veículo Seguro 

 

O pilar de veículos seguros recebe um menor número de sugestões de medidas em 

relação aos pilares ‘criança segura’ e ‘ambiente seguro’, talvez devido às limitações de 

intervenção pela comunidade escolar para esse grupo de fatores. São incluídos não apenas as 

medidas passivas, que se referem ao projeto e condições do veículo, mas também medidas 

ativas, aquelas que demandam a ação dos usuários, como o uso de equipamentos de proteção. 

Nenhum programa prevê medidas voltadas para mitigar os riscos da circulação de 

veículos de carga ou para os riscos associados ao uso de motocicletas e ciclomotores. Cabe 

citar, porém, que o PME reforça esses itens na etapa de diagnóstico, o que pode levar à 

proposição de medidas pelo comitê que contemplem essas questões. 

O programa N-SRTS recomenda a adoção de transporte coletivo quando a distância 

casa-escola superior a 2 milhas (equivalente a 3,2km), incluindo medidas ambientais nos 

horários de entrada e saída para subsidiar seu uso. O programa também sugere a realização de 

campanhas para promoção de caronas como modo de reduzir volume de tráfego nos caminhos 

escolares.  

Por meio de pequenos prêmios aos estudantes, o programa SRTS-V incentiva as 

crianças a descerem do carro pelo lado da calçada e a usarem capacete ao pedalarem. Para 

melhorar a visibilidade de pedestres e ciclistas, o programa N-SRTS recomenda o uso de roupas 

com cores vibrantes, material refletivo, refletores, luzes e lanterna, que tem sido indicado como 

eficaz na prevenção de lesões (ELVIK et al., 2015). 
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Quadro 33: Matriz de análise sobre a etapa de proposição de medidas para o pilar Veículo Seguro, com informações extraídas a partir da pesquisa documental. 

CASO 1 

Safe Routes to Schools (SRTS-V) 

CASO 2 

National Safe Routes to School 

(NSRTS) 

CASO 3 

Camí escolar, espai amic (CEEA) 

CASO 4 

Plan de Movilidad Escolar (PME) 

V.1. Veículos de carga 

Não fornece sugestões de medidas Não fornece sugestões de medidas Não fornece sugestões de medidas Não fornece sugestões de medidas 

V.2. Transporte público 

Não fornece sugestões de medidas Recomendado quando a distância casa-

escola for longa (> 2 milhas, equivalente 

a 3,2km). Inclui medidas de embarque/ 

desembarque e separação de fluxos dos 

demais usuários nos horários de entrada 

e saída 

Não fornece sugestões de medidas Não fornece sugestões de medidas 

V.3. Ônibus e micro-ônibus escolar 

Não fornece sugestões de medidas Recomendado quando a distância casa-

escola for longa (> 2 milhas, equivalente 

a 3,2km). Inclui medidas de embarque/ 

desembarque e separação de fluxos dos 

demais usuários nos horários de entrada 

e saída 

Não fornece sugestões de medidas Não fornece sugestões de medidas 

V.4. Automóveis privados 

Pequenos prêmios como incentivo às 

crianças por descerem do carro pelo lado 

da calçada 

Sugere realização de campanhas para 

promoção de caronas como modo de 

reduzir volume de tráfego  

Não fornece sugestões de medidas Não fornece sugestões de medidas 

V.5. Motocicleta e ciclomotor 

Não fornece sugestões de medidas Não fornece sugestões de medidas Não fornece sugestões de medidas Não fornece sugestões de medidas 

V.6. Bicicleta, skates, patinetes e afins 

Pequenos prêmios como incentivo às 

crianças por usarem capacete  

Sugere o uso de roupas com cores 

vibrantes, material refletivo, refletores e 

luzes 

Não fornece sugestões de medidas Não fornece sugestões de medidas 

V.7. Pedestre 

Não fornece sugestões de medidas Sugere o uso de roupas com cores 

vibrantes, material refletivo e lanterna 

Não fornece sugestões de medidas Não fornece sugestões de medidas 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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5.3 SÍNTESE DO CAPÍTULO 

 

Neste capítulo foi apresentada a análise de quatro programas internacionais de caminhos 

escolares seguros quanto à sua gestão, diagnóstico e proposição de medidas de segurança viária. 

Os programas analisados foram: o programa de Victoria, Austrália, Safe Routes to Schools 

(SRTS-V); o programa estadunidense National Safe Routes to School (N-SRTS); o projeto de 

Barcelona, Espanha, Camí escolar, espai amic (CEEA); e a estratégia nacional colombiana 

Plan de Movilidad Escolar (PME). 

Embora os programas apresentem diferentes formas de estruturação, possuem objetivos 

similares (reduzir exposição e risco) e etapas também similares (constituição, diagnóstico, 

plano de ação, implementação, monitoramento e avaliação). A interdisciplinaridade e a 

sustentabilidade são os principais desafios, mas soluções são possíveis, resultando em 

programas de longo prazo e bons resultados. 

Ressalta-se o alinhamento entre as políticas públicas nos diferentes níveis 

governamentais e a participação efetiva das crianças, pais e responsáveis durante todo o 

processo como elementos fundamentais para o desenvolvimento dos programas. A experiência 

colombiana se destaca pela realização da análise de risco, permitindo uma atuação proativa e 

planejada. Também se destaca pela atenção direcionada para ocupantes de motocicletas, 

permitindo uma aproximação com a realidade do trânsito no Brasil. 

Ainda, as soluções propostas nos guias dos programas não são taxativas ou exaustivas. 

Antes, compreendem orientações e sugestões para subsidiar a análise e adaptação ao contexto 

local vivenciado por cada escola. 
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6. CAMINHOS POSSÍVEIS 

 

6.1 GESTÃO 

 

Não é sugerida a adoção da redução de sinistros e lesões como objetivo ou indicador do 

programa, considerando a complexidade de avaliação de seu cumprimento diante dos diferentes 

fenômenos e interações que afetam a ocorrência de colisões (OMS, 2011), e de questões de 

confiabilidade estatística em nível local (AUSTROADS, 2021). Ainda, considerando a 

abordagem sistêmica de segurança viária, é importante atuar de forma proativa (WELLE et al., 

2018), não apenas diante de sinistros já ocorridos, mas da possibilidade de ocorrência frente à 

existência de fatores de risco. Nesse sentido, é sabido que o número de pessoas lesionadas no 

trânsito é afetado pela exposição e pelo risco de sinistros e lesões (RUMAR, 1999). Assim, 

atuando sobre essas dimensões, é possível promover uma mobilidade segura. 

A partir da promoção da mobilidade ativa e do uso de transportes de maior lotação 

reduzimos a exposição das crianças, diminuindo o número de veículos em circulação e o nível 

geral de risco vivenciado pela comunidade (OMS, 2011; CERVERO e KOCKELMAN, 1997). 

A partir da mobilidade a pé e de bicicleta, oferecemos às crianças a oportunidade de 

vivenciarem a cidade e usufruírem dos benefícios desta experiência (MCDONALD, 2015; 

MOLINA-GARCÍA et al., 2019; LAROUCHE et al., 2018; WHO, 2010; DWYER et al., 2001; 

MORAN et al., 2017; TONUCCI, 2016; JACOBS, 2011; DIAS E FERREIRA, 2015).   

Em algumas situações, contudo, a mobilidade ativa torna-se desaconselhável, como 

diante da necessidade de travessia de rodovias e vias expressas (YU, 2015; TORRES et al., 

2017; WAZANA et al., 1997) ou devido a longas distâncias casa-escola (PANTER et al., 2008; 

CHILLÓN et al., 2011). Nesse contexto, são considerados mais seguros e adequados meios de 

transporte de maior lotação, como transporte coletivo urbano (para crianças maiores, e em 

municípios com esse serviço), e ônibus e micro-ônibus de transporte escolar (por meio dos 

programas de apoio do MEC).  

Também é fundamental avaliar a ampla gama de fatores que aumentam a probabilidade 

de ocorrência de sinistros e lesões. Uma abordagem sistêmica de segurança viária requer uma 

atuação proativa (WELLE et al., 2018). Portanto, não devemos centrar esforços apenas nos 

fatores que contribuíram para a ocorrência de sinistros já registrados na proximidade das 

escolas, mas identificar e mitigar os fatores comportamentais, ambientais e veiculares que 

poderiam influenciar novas colisões de trânsito no entorno imediato e nos caminhos escolares. 
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Assim, sugere-se que sejam adotados os seguintes objetivos para uma política pública 

de caminhos escolares seguros: 

Quadro 34: Sugestão de objetivos para uma política pública de caminhos escolares seguros. 

OBJETIVO DESCRIÇÃO 

Objetivo Geral Promover uma mobilidade segura a caminho da escola 

Objetivos Específicos* Encorajar a mobilidade ativa e adoção de meios de transportes de maior lotação; e  

Reduzir os riscos de sinistros e lesões no trânsito a caminho da escola 

*Considerar possibilidade de inclusão de outros objetivos específicos que envolvam temas contemporâneos 

transversais de interesse da comunidade escolar. 

 

Também devemos considerar que as instituições de ensino carregam uma série de 

responsabilidades que vão além do conteúdo curricular padrão (BRASIL, 1996). Questões 

sobre meio ambiente, ciência e tecnologia, economia, multiculturalismo, saúde, cidadania e 

civismo são temas importantes a serem abordados nas escolas, previstos na Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2017b) e para os quais podem ser desenvolvidos 

programas e ações incorporados ao projeto pedagógico da escola.  

Considerando o rol de atribuições dos profissionais de educação, muitas vezes 

sobrecarregados, pode-se ponderar a inclusão de outros objetivos específicos que envolvam 

temas contemporâneos já trabalhados pela comunidade escolar ou de seu interesse como forma 

de integrar o programa com outras ações desenvolvidas pela instituição. Esse modelo é 

incorporado pelo projeto barcelonês Camí escolar, espai amic, que prevê a promoção de 

cidades mais humanas e sustentáveis, além da mobilidade segura. 

Por estarem em fase de desenvolvimento cognitivo (SCHIEBER E THOMPSON, 

1996), as crianças são propensas a erros que podem resultar em sinistro e, caso o sinistro 

aconteça, a tolerância biomecânica de seu corpo à violência física dessa colisão é limitada, o 

que pode desencadear lesões e óbitos (SWOV, 2018; OECD, 2004; WHO, 2008). Essas duas 

condições – cognitivas e físicas – fazem com que as crianças estejam mais suscetíveis a se 

envolverem em um sinistro e a sofrerem lesões, razão pela qual são consideradas usuárias 

vulneráveis do trânsito (CORBEN et al., 2004; WHO, 2008). 

Muitos programas de caminhos escolares são direcionados apenas para crianças em 

idade escolar usuárias de modos ativos de transporte, a exemplo do SRTS-V, N-SRTS e CEEA. 

Crianças pedestres e ciclistas são ainda mais vulneráveis diante da falta de proteção física desses 

usuários (ELVIK et al., 2015). Por isso, é importante que haja um direcionamento de ações 

prioritárias para sua segurança. Contudo, os dados apontam que, no contexto brasileiro, crianças 

ocupantes de motocicletas e automóveis representam mais de 60% dos óbitos infantis no 

trânsito em nosso país (BRASIL, 2020). Ainda, ocupantes de motocicletas são grupo mais 
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vulnerável, como pedestres e ciclistas, pela carência de proteção física, agravada pela 

velocidade de deslocamento. Neste sentido, é preciso considerar a segurança de todas as 

crianças, sejam elas usuárias de meios de transporte motorizados ou não. Assim, sugere-se que 

política pública de caminhos escolares seguros seja voltada para crianças em idade escolar do 

ensino obrigatório no Brasil (4 a 17 anos), usuárias de meios de transporte motorizados ou não. 

É fundamental que haja um alinhamento da política de caminhos escolares com as 

demais políticas de segurança viária e afins nos diferentes níveis, desde o global, a exemplo do 

Plan de Movilidad Escolar colombiano alinhado ao Plano Global de Segurança Viária 2011-

2020, ao nível local, a exemplo do Camí escolar, espai amic, presente nos planos municipais 

de mobilidade e de segurança viária.  

Neste sentido, a ONU e a OMS revisaram o plano global para a nova década, publicando 

o Plano Global da Década de Ação pela Segurança Viária 2021-2030. O Plano Global baseia-

se em uma abordagem sistêmica de Segurança Viária, tendo como princípios a antecipação e 

acomodação do erro humano, a incorporação de projetos veiculares e viários que considerem o 

limite de tolerância do corpo humano à violência física, a motivação dos gestores do sistema a 

compartilharem da responsabilidade por uma mobilidade segura com os usuários, o 

comprometimento com melhorias contínuas e proativas nas vias e veículos, e a adesão à 

premissa primordial de que nenhuma morte ou lesão grave é aceitável. 

O Plano Global sugere que os governos elaborem seus planos de ação de Segurança 

Viária, apresentando uma lista de recomendação de ações voltadas para a promoção do 

transporte multimodal e adequado planejamento do uso do solo, implantação de infraestrutura 

viária segura, desenvolvimento de veículos seguros, promoção do uso seguro das vias pelas 

pessoas e eficiente resposta pós-colisão, a serem adaptadas ao contexto local. 

No âmbito federal, o enquadramento no Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões 

no Trânsito – Pnatrans e o alinhamento com a Política Nacional de Trânsito e a Política 

Nacional de Mobilidade Urbana são fundamentais. O Pnatrans já prevê diversas ações 

relacionadas a caminhos escolares seguros e que vão colaborar para uma futura implantação 

dessa política pública. Sugere-se que em revisões futuras, haja a previsão da implantação de um 

programa nacional de caminhos escolares seguros, com o estabelecimento de metas e prazos 

específicos. Ainda, considera-se que a proposta apresentada compreende as diretrizes das 

políticas nacionais de trânsito e mobilidade urbana, ao priorizar a mobilidade ativa e meios de 

transporte de maior lotação, ao sugerir uma gestão participativa e promover medidas integradas. 
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Nos níveis estadual e municipal, nem todos os entes possuem uma política de segurança 

viária específica institucionalizada, considerando não haver obrigatoriedade para sua 

elaboração. Ainda, é possível que haja considerações sobre segurança viária nos planos 

diretores municipais, nos planos municipais de mobilidade urbana, assim como em outras 

estratégias de outras áreas, por isso a relevância da participação ativa do Governo Municipal no 

desenvolvimento dessa política pública. 

Embora todas as iniciativas apontadas sejam federais, elas são independentes. Com 

exceção do Conexão DNIT, que pode ser considerado uma ação do Pnatrans, não há vinculação 

ou integração entre os outros programas, tampouco há uma figura de coordenação na esfera 

nacional, questões apontadas como essenciais para o sucesso e sustentabilidade de programas 

de segurança viária. Ainda nesse sentido, é importante considerar que muitas das intervenções 

necessárias envolvem competências dos estados e municípios. A integração seria um primeiro 

desafio a ser vencido, e pode partir do estabelecimento de um objetivo em comum, da 

formalização da rede a partir de um processo legal, do estabelecimento claro de atribuições e 

da criação de subgrupos para execução das tarefas específicas. 

O Programa Vida no Trânsito – PVT utiliza uma formação em rede, ao invés de 

hierarquia, considerando as competências e jurisdições das diferentes instituições envolvidas. 

O programa é coordenado em diferentes níveis: internacional (OMS), nacional (Ministério da 

Saúde) e local (Comitê municipal). A implantação ocorre em nível de município, com a 

sensibilização da gestão e publicação de decreto estabelecendo objetivos, metas e atribuições. 

O modelo tem sido implementado com sucesso em vários países e em vários municípios 

brasileiros e pode subsidiar um modelo de gestão para programa nacional de caminhos escolares 

seguros. 

A exemplo do PVT, sugere-se que haja uma coordenação nacional, mas conduzida pelo 

órgão executivo máximo de trânsito (SENATRAN), considerando sua competência legal em 

articular, supervisionar e coordenar ações em prol da segurança no trânsito (BRASIL, 1997), 

ou por agência nacional de segurança viária, caso venha a ser criada. Ainda, a coordenação 

pode contar com a assessoria de um conselho no mínimo com representantes técnicos dos 

Ministérios da Educação, da Saúde, da Infraestrutura, do Desenvolvimento Regional e da 

Justiça e Segurança Pública, considerando as diferentes competências envolvidas, a exemplo 

do realizado no PNATRANS. 

Sugere-se também que a implantação ocorra no nível do município, com a formação de 

um comitê intersetorial municipal, a ser instituído por decreto, a exemplo do PVT, contribuindo 
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para um compromisso formal e de longo prazo, perpassando as gestões municipais. O Comitê 

Municipal deve envolver as diferentes secretarias municipais (educação, saúde, mobilidade 

urbana, trânsito e transportes, planejamento urbano), secretarias estaduais (educação, saúde, 

segurança pública), órgãos executivos de trânsito e rodoviários, concessionárias de rodovias e 

agências reguladoras, representações de organizações não governamentais e sociedade civil 

organizada. O programa de caminhos escolares pode, inclusive, ser incorporado ao PVT, como 

uma ação específica para áreas escolares, nos municípios em que o programa está presente, 

considerando que já há comitês municipais instituídos. 

No nível das instituições de ensino, deve ser criado um comitê escolar, formalizado em 

ata, nos moldes dos programas de caminhos escolares seguros, com representantes da gestão 

escolar, dos professores, supervisores pedagógicos e monitores, dos pais e responsáveis, dos 

estudantes e da comunidade local (moradores, associações de bairro, comércios e instituições 

locais), além de membro do comitê municipal para garantir a representatividade e 

comprometimento político. Grupos de trabalho temporários podem ser criados na escola para 

desenvolvimento de tarefas específicas, a exemplo do realizado no National Safe Routes to 

School, dos Estados Unidos, evitando-se sobrecarga de trabalho dos membros e gerenciando 

melhor seu tempo de dedicação ao programa. 

Uma vez que programas de caminhos escolares seguros envolvem medidas cuja 

implementação é de competência de órgãos e instituições variadas, as atribuições de cada ator 

no contexto do programa devem estar claramente estabelecidas e de acordo com suas 

competências legais e recursos disponíveis. 

Quanto à seleção das escolas pelo Comitê Municipal, aos moldes do Programa 

australiano Safe Routes to Schools, sugere-se que sejam selecionadas, de forma prioritária, 

aquelas que apresentem registros de sinistros de trânsito nas proximidades, conflitos de tráfego, 

congestionamento relacionado às viagens escolares, barreiras físicas à mobilidade ativa a 

caminho da escola, novas escolas, considerações sobre o porte e proporção de crescimento das 

escolas, considerações sobre a proporção de crescimento da área subjacente, número de 

estudantes residentes a distância caminhável/ciclável.  

Ainda, a dinâmica das instituições de ensino deve ser considerada. O alinhamento do 

programa de caminho escolar seguro com as políticas pedagógicas e com os programas e 

projetos já implantados na instituição contribui para que haja maior compromisso por parte da 

instituição e menor sobrecarga dos profissionais de educação. É importante que cada escola 

insira o programa de caminho escolar em seu Projeto Pedagógico anualmente. 
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Avalições ex ante são uma etapa importante dos programas de caminhos escolares 

seguros – o diagnóstico –, fornecendo subsídios para o planejamento das ações, a definição de 

prioridades, a seleção de medidas de segurança viária e a solicitação de recursos. Avaliações 

formativas permitem o ajuste dos programas ao longo do processo de implantação, propiciando 

uma melhor utilização de recursos. Ainda, é fundamental a realização de avaliações ex post ao 

final de um período de implantação do plano de ação, de forma a obter subsídios para a defesa 

do programa no meio político e colaborar para justificar sua continuidade ou ajuste. Apesar da 

relevância das avaliações ex post e do grande número de países e escolas envolvidas em 

programas de caminhos escolares, poucos relatórios com esse tipo de avaliação foram 

localizados. Sugere-se a realização de avaliações mistas (ex ante e ex post) e formativas, além 

da divulgação de seus resultados, de forma a permitir o compartilhamento das experiências e 

evolução dos programas. 

A avaliação de processos e de resultados é imprescindível para a gestão de um programa 

de caminho escolar seguro, instrumentalizando os Comitês Escolares e Municipais com 

indicadores para acompanhar e mensurar o avanço dos Planos de Ação. Neste sentido, com base 

na bibliografia e nos programas internacionais estudados, foram elaboradas três listas: (a) uma 

lista com sugestão de 40 indicadores de processo para subsidiar a avaliação no nível escolar 

(Quadro 35), (b) uma lista com sugestão de 27 indicadores de processo para subsidiar a 

avaliação no nível do município (Quadro 36), e (c) uma lista de 12 indicadores de resultado 

sugeridos para avaliação no nível da escola, do município e nacionalmente, tendo como base a 

proposta de objetivos específicos do programa (Quadro 37). 
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Quadro 35: Lista com sugestão de indicadores de processo para subsidiar a análise de programa de caminho 

escolar seguro ao longo de sua implantação, no nível da instituição de ensino. 

N INDICADOR DE PROCESSO 

1 Número de aulas ministradas abordando a mobilidade segura de forma transversal com os estudantes 

2 Número de ações de treinamento realizadas com os estudantes 

3 Percentual de ações de treinamento realizadas com os estudantes em ambiente real 

4 Percentual de ações de treinamento realizadas com os estudantes voltadas para o desenvolvimento de 

habilidades para pedestres 

5 Número de estudantes participando das atividades de educação 

6 Grau de satisfação dos estudantes com as atividades de educação 

7 Grau de satisfação dos professores com o material paradidático fornecido 

8 Percentual de atividades de educação realizadas alinhadas com o currículo 

9 Número de eventos de encorajamento à mobilidade ativa realizados 

10 Número de pessoas participando dos eventos de encorajamento à mobilidade ativa 

11 Número de pais e responsáveis participando dos eventos de encorajamento à mobilidade ativa 

12 Grau de satisfação da comunidade sobre os eventos de encorajamento à mobilidade ativa 

13 Número de capacitações realizadas com os profissionais da escola 

14 Número de professores/monitores capacitados 

15 Grau de satisfação dos professores/monitores com a capacitação realizada 

16 Número de termos de responsabilidade e compromisso assinados pelos pais e responsáveis 

17 Número de monitores da patrulha escolar capacitados por agentes de trânsito 

18 Número de monitores da patrulha escolar ativos 

19 Número de estudantes participando da patrulha escolar 

20 Frequência semanal média das ações da patrulha escolar 

21 Grau de satisfação dos pais e responsáveis com a patrulha escolar 

22 Número de grupos de mobilidade ativa criados (ônibus caminhante e trem de bicicletas) 

23 Número de estabelecimentos comerciais e instituições locais cadastradas como espaços amigos 

24 Número de protocolos de segurança criados 

25 Número de ações de fiscalização realizadas 

26 Percentual das ações de fiscalização que tiveram divulgação prévia 

27 Mudanças comportamentais observadas nos caminhos escolares, estabelecidas com base no diagnóstico 

(Ex.: número de pais e responsáveis utilizando adequadamente os pontos de embarque e desembarque) 

28 Número de listas de verificação de vistoria preenchidas 

29 Número de estudantes que participaram da vistoria 

30 Número de pais e responsáveis que participaram da vistoria 

31 Participação de técnicos na vistoria 

32 Número de melhorias ambientais realizadas 

33 Melhorias ambientais realizadas nos caminhos escolares, estabelecidas com base no Plano de Ação  

(Ex.: criação de ponto de embarque/desembarque seguro) 

34 Número de membros do Comitê Escolar  

35 Número de instituições participando do Comitê Escolar 

36 Grau de satisfação dos membros do Comitê Escolar com o programa 

37 Número de reuniões realizadas pelo Comitê Escolar 

38 Percentual de reuniões realizadas pelo Comitê Escolar em que houve a participação de membro do 

Comitê Municipal 

39 Percentual médio de assiduidade dos membros do Comitê Escolar nas reuniões 

40 Previsão do programa na Política Pedagógica da escola 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Quadro 36: Lista com sugestão de indicadores de processo para subsidiar a análise de programa de caminho 

escolar seguro ao longo de sua implantação, no nível do município. 

N INDICADOR DE PROCESSO 

1 Número de escolas participantes do programa no município 

2 Número de estudantes beneficiados pelo programa no município 

3 Número de professores/monitores envolvidos no programa no município 

4 Percentual de escolas em que há a participação de pais e responsáveis no Comitê Escolar 

5 Número de capacitações realizadas com os professores do município 

6 Número de professores/monitores capacitados 

7 Grau de satisfação dos professores/monitores com a capacitação realizada 

8 Número de capacitações realizadas com os gestores escolares do município 

9 Número de gestores escolares capacitados 

10 Grau de satisfação dos gestores escolares com a capacitação realizada 

11 Número de escolas que contam com patrulha escolar ativa 

12 Número de ações de fiscalização realizadas 

13 Percentual das ações de fiscalização que tiveram divulgação prévia 

14 Percentual de escolas que contaram com a participação de técnicos na sua vistoria 

15 Percentaul de escolas que receberam melhorias ambientais 

16 Número de melhorias ambientais realizadas no município 

17 Melhorias ambientais realizadas, estabelecidas com base no Plano de Ação  

(Ex.: número de faixas de pedestres implantadas) 

18 Idade média da frota veicular 

19 Percentual de veículos de transporte escolar que passaram por revisão nos últimos 12 meses 

20 Percentual de escolas que contaram com a participação de membro do Comitê Municipal em pelo menos 

uma reunião nos últimos 6 meses 

21 Publicação do decreto instituindo o Comitê Municipal 

22 Número de membros do Comitê Municipal  

23 Número de instituições participando do Comitê Municipal 

24 Grau de satisfação dos membros do Comitê Municipal com o programa 

25 Número de reuniões realizadas pelo Comitê Municipal 

26 Percentual médio de assiduidade dos membros do Comitê Municipal nas reuniões 

27 Previsão do programa nos planos municipais de mobilidade urbana e/ou segurança viária 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Quadro 37: Lista com sugestão de indicadores de resultados para subsidiar a análise de programa de caminho 

escolar seguro ao final do ano letivo. 

N INDICADOR DE RESULTADOS 

1 Volume de tráfego nos principais caminhos escolares adotados pelos estudantes 

2 Número de crianças deslocando-se ativamente no caminho casa-escola 

3 Percentual de crianças deslocando-se ativamente no caminho casa-escola de forma independente 

4 Número de crianças utilizando ônibus/micro-ônibus no caminho casa-escola 

5 Número de crianças utilizando motocicletas como meio de transporte no caminho casa-escola 

6 Número de crianças utilizando automóveis como meio de transporte no caminho casa-escola 

7 Grau de percepção de risco das crianças 

8 Grau de percepção de risco dos pais e responsáveis 

9 Percentual de estudantes que desenvolveram as competências mínimas para uma mobilidade segura 

10 Classificação dos riscos comportamentais existentes 

11 Classificação dos riscos ambientais existentes 

12 Classificação dos riscos veiculares existentes 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Como sugerido pela bibliografia (AUSTROADS, 2021) e a exemplo da estratégia 

colombiana, indica-se a avaliação qualitativa do nível de risco presente nos caminhos escolares. 

Os fatores de risco levantados na etapa de diagnóstico devem ser (1) listados e classificados 
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segundo o pilar (relacionado ao usuário, ambiente ou veículo), (2) qualificados segundo a 

frequência estimada de sua ocorrência (improvável, moderada, provável, quase certa), (3) 

qualificados pelas possíveis consequências em caso de materialização do risco (leve, moderada, 

alta ou crítica) e, por fim, deve ser calculado o nível de risco para cada fator (baixo, moderado, 

alto ou intolerável). 

Quadro 38: Sugestão de classificação de riscos segundo frequência. 

FREQUÊNCIA DE 

OCORRÊNCIA 

DESCRIÇÃO 

Alta ou provável  A situação de risco se apresenta sem interrupção ou várias vezes durante o 

dia por tempo prolongado 

Moderada A situação de risco se apresenta várias ou algumas vezes durante o dia por 

um período curto 

Baixa ou improvável A situação de risco se apresenta de maneira eventual 

Fonte: ANSV, 2020. 

 

Quadro 39: Classificação de riscos segundo possíveis consequências para cada usuário. 

CONSEQUÊNCIAS DESCRIÇÃO  

GERAL 

PARÂMETRO PARA CLASSIFICAÇÃO 

Alta Probabilidade de óbito Registro de morte ou invalidez 

Registro ou risco de colisão a alta velocidade 

(V>50km/h) 

Registro ou risco de colisão envolvendo veículos de 

grandes dimensões ou de carga 

Registro ou risco de atropelamentos de pedestre 

Registro ou risco de colisão com ciclistas 

Registro ou risco de colisão com motocicletas 

Inexistência de sinalização ou elementos de 

infraestrutura 

Moderada Probabilidade de lesões 

severas 

Registro de incapacidade prolongada (mais de 15 

dias) 

Registro ou risco de colisão a média velocidade 

(30km/h< V ≤50km/h) 

Registro ou risco de quedas de pedestres, ciclistas ou 

motociclistas 

Registro ou risco de colisão contra objeto fixo 

Deficiência na sinalização ou elementos de 

infraestrutura 

Leve Probabilidade de ferimentos 

leves e danos materiais 

Registro de incapacidade (até 14 dias) 

Registro ou risco de colisão a baixa velocidade 

(V<30km/h) 

Registro de colisão simples em lugares com alguma 

sinalização ou elementos de infraestrutura 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Colombia (2020). 

 

 

 

 

Quadro 40: Matriz de classificação qualitativa do nível de risco de um fator segundo probabilidade de ocorrência 

e consequência. 

FREQUÊNCIA ESTIMADA CONSEQUÊNCIA ESTIMADA 
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LEVE MODERADA ALTA 

Alta ou provável  Moderado Alto Intolerável 

Moderada Baixo Moderado Alto 

Baixa ou improvável Baixo Baixo Moderado 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Austroads (2021). 

 

Quadro 41: Descrição da classificação qualitativa do nível de risco de um fator segundo probabilidade de 

ocorrência e consequência. 

NÍVEL DE 

RISCO 

COEFICIENTE DESCRIÇÃO 

Intolerável  9 Situação de risco de impacto urgente, devendo ser corrigida inclusive a 

um alto custo 

Alto 6 Situação de risco alto, apresentando-se com frequência e consequências 

muito graves, devendo ser corrigida ou minimizada significativamente, 

inclusive a um alto custo 

Moderado 3 Situação de risco que impacta com alguma frequência a comunidade 

escolar e tem consquências com algum nível de gravidade, devendo ser 

corrigida ou minimizada significativamente se o custo do tratamento for 

moderado 

Baixo 1 Situação de risco que se apresenta raras vezes e quase nunca tem 

consequências graves para a comunidade escolar, embora tenha impactos 

sobre ela. Deve ser corrigida ou minimizada se o custo do tratamento for 

baixo 

Fonte: Adaptado de Colombia (2020). 

 

Ao modelo de classificação de risco colombiano foi inserido um coeficiente para que 

seja realizado o somatório dos níveis de risco de todos os fatores listados pela escola e, assim, 

permitindo-se a obtenção de uma pontuação do nível total de risco de cada instituição de ensino. 

Dessa forma, será possível mensurar a promoção de uma mobilidade segura, como constante 

no objetivo geral do programa, em cada escola, no município ou ainda em nível nacional. Será 

possível também hierarquizar as escolas participantes de forma a eleger aquelas em que a 

atuação no município é prioritária. 

Avaliações internas e participativas são importantes em programas de caminhos 

escolares seguros. As avaliações participativas fornecem a percepção das crianças e de seus 

responsáveis acerca da implantação e gestão das medidas voltadas à mobilidade segura, 

colaborando para melhores resultados e maior durabilidade dos programas (MCLEROY et al., 

2003; ELVIK et al., 2015; PPS, 2018; AUSTROADS, 2021). As avaliações internas, ou seja, 

realizadas pelo próprio Comitê Escolar ou Municipal, permitem uma reflexão sobre sua atuação 

e dão informações para uma melhor gestão e aprimoramento dos programas. Juntas, avaliações 

internas e participativas permitem o ajuste das ações do programa ao longo de sua implantação 

(RAMOS e SCHABBACH, 2012). Porém, considerando que elas demandam tempo e 

conhecimento, e pensando em desonerar as escolas de mais uma atribuição, pode-se avaliar a 
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realização de avaliações externas, por exemplo, por meio de parceria com grupos de pesquisa 

de universidades. 

 

6.2 DIAGNÓSTICO 

 

A realização de diagnóstico dará subsídio para o direcionamento de medidas e sua 

posterior avaliação. Devem ser levantados o nível e tipo de exposição, o grau de autonomia 

infantil, quem acompanha as crianças, se for o caso, além de sua caracterização 

socioeconômica, e a percepção do ambiente (riscos, aspectos negativos e positivos) tanto dos 

pais e responsáveis quanto das crianças. 

Prioritariamente, a exposição de ser levantada pela indicação do caminho percorrido 

entre a casa e a escola em mapa, considerando que este formato fornece informações mais 

detalhadas para análise, permitindo a identificação dos riscos vivenciados e melhor 

endereçamento de medidas. A exemplo do projeto de Barcelona, é possível mapear os caminhos 

e classificar os segmentos viários com base no percentual dos estudantes que o percorrem, 

considerando quatro categorias (Quadro 42). O mapeamento e classificação dos segmentos 

permitirá a priorização de ações em trechos em que um maior número de crianças será 

beneficiada ou mesmo o estabelecimento de ‘ondas’ de implementação, até que todos os 

caminhos percorridos sejam melhorados. 

Quadro 42: Categorias de segmento de caminhos escolares segundo percentual de estudantes que o percorrem. 

CATEGORIA DE SEGMENTO PERCENTUAL DE ESTUDANTES QUE O PERCORREM 

Pouco usado N < 25% 

Uso moderado 25% ≤ N < 50% 

Muito usado 50% ≤ N < 75% 

Caminhos principais N ≥ 75% 

 

Contudo, considerando uma possível dificuldade de realização do levantamento nesse 

nível, tanto em função da coleta de dados sensíveis (endereço das crianças), quanto diante da 

carga de trabalho que pode representar para as escolas, podem ser utilizados outros formatos de 

levantamento, como a coleta do código postal dos estudantes, sem identificação, ou apenas a 

estimativa de distância a ser informada pelos pais e responsáveis. Também é importante a coleta 

de informações sobre a estimativa de tempo gasto nos deslocamentos a caminho da escola. 

Para além de medir a quantidade de crianças que utilizam modos ativos de transporte, é 

importante medir a quantidade de tráfego ao qual estão expostas. Assim, caso seja possível, 

deve-se realizar a contagem de tráfego no entorno imediato e nos principais caminhos. Para 
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tanto, pode-se verificar a existência de dados de contagem oficiais nas proximidades, junto aos 

órgãos de trânsito e rodoviários ou, na ausência destes, realizar a contagem em vários dias da 

semana, nos horários de entrada e saída dos estudantes, sem avisar aos pais e responsáveis, 

evitando dias com situações que possam alterar a contagem, como condições meteorológicas 

incomuns, eventos e datas comemorativas. 

A realização de observações in loco permite a avaliação preliminar dos comportamentos 

das crianças e dos demais usuários e identificação de fatores de risco ambientais, conduzindo à 

seleção de medidas específicas para os problemas encontrados. A vistoria deve ser realizada a 

partir de uma lista de verificação com itens claramente descritos, contemplando todos os modais 

e considerando o percurso porta a porta.  

A participação de crianças é fundamental por considerar seu ponto de vista, diferente do 

adulto tanto em termos de altura e campo visual, quanto devido a sua forma peculiar de enxergar 

o mundo. Ainda, a participação de pais e responsáveis é relevante para a identificação de pontos 

percebidos como de maior risco, tendo em vista que podem estar afetando sua decisão pela 

escolha do modo de transporte e grau de autonomia de seu filho.  Considerando que o risco 

percebido nem sempre coincide com o risco real, também é recomendada a participação de 

técnicos na vistoria, componentes ou indicados pelo Comitê Municipal. 

 

6.3 MEDIDAS DE SEGURANÇA VIÁRIA 

 

Acerca do endereçamento de medidas, os guias dos programas internacionais analisados 

têm caráter mais orientativo que limitante. Em um contexto de país continental como o Brasil, 

com mais de cinco mil municípios, diferentes conformações do tecido urbano, diversas 

realidades socioeconômicas e modelos de gestão, a flexibilidade é essencial para um melhor 

enquadramento à situação local. 

No quesito educação, o Programa Conexão DNIT já fornece cursos para os professores, 

suporte pedagógico e material paradidático em formato de planos de aula com o tema trânsito 

sendo abordado de forma transversal, alinhado à Base Nacional Comum Curricular. A exemplo 

da Colômbia e de Barcelona, novos planos de aula podem ser criados de forma que o 

diagnóstico e análise dos dados se tornem parte das atividades educativas realizadas pelas 

crianças. Também há outros materiais gratuitos disponíveis, como o Educa, desenvolvido pelo 

Observatório Nacional de Segurança Viária e divulgado pela Secretaria Nacional de Trânsito – 

SENATRAN.  
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Para estudos futuros, sugere-se a análise e desenvolvimento de uma lista de 

competências que se espera que sejam desenvolvidas pelos estudantes de cada ano de ensino, 

como no caso colombiano, para subsidiar a realização e a avaliação de medidas educativas. 

Ainda, pode ser considerado o desenvolvimento de um conteúdo mínimo a ser abordado sobre 

a mobilidade segura, permitindo a atuação em duas frentes: essa base comum, considerando a 

educação como uma estratégia de longo prazo; e uma parte adaptada ao contexto local, 

associado às situações identificadas no diagnóstico, com necessidade de atuação mais imediata 

e que pode ter enfoque mais em treinamentos de habilidades. 

Buscando a adequada vinculação do tema da mobilidade segura no currículo escolar, 

como recomendado por Bjørnskau et al. (2017), sugere-se que estudos futuros sejam realizados 

analisando os diferentes temas contemporâneos transversais e competências da BNCC, 

buscando uma possível vinculação entre as competências da BNCC e as competências para uma 

mobilidade segura, permitindo uma melhor abordagem do conteúdo pelo professor. 

A formação de capital humano, pela capacitação dos profissionais, é uma importante 

estratégia para o fortalecimento da comunidade escolar e sustentabilidade do programa. Neste 

sentido o programa Conexão DNIT oferece cursos para os professores de forma a contribuir 

para sua atuação em sala de aula. Sugere-se que seja avaliada a possibilidade de criação de 

cursos também para gestores escolares, porteiros (que fiscalizam a entrada e saída dos 

estudantes) e daqueles que forem compor a patrulha escolar. Estes cursos devem abordar 

especificamente as atribuições desses profissionais na mobilidade infantil segura. 

Também há uma carência de ações direcionadas para os pais e responsáveis. Eles têm 

uma grande influência sobre as decisões de escolha de modo de transporte, mas também sobre 

o uso de cinto de segurança, capacete, dispositivo de retenção infantil, além dos seus 

comportamentos de risco, como excesso de velocidade, consumo de álcool e outros. O exemplo 

colombiano pode ser adotado: informações seguidas por um termo de compromisso a ser 

assinado pelos pais e responsáveis, comprometendo-se a adotar os comportamentos seguros 

indicados. 

No contexto federal brasileiro, apenas o Programa Caminho da Escola incentiva a 

mobilidade ativa: fornece bicicletas e capacetes a crianças com idade superior a seis anos, 

estabelecendo uma série de critérios para sua concessão, como a autorização dos pais e a 

definição de percurso. Não há indicativos, contudo, de parâmetros acerca das habilidades das 

crianças ou quanto a sua necessidade de acompanhamento por um adulto. Nenhum dos 

programas federais brasileiros incentiva a mobilidade a pé, que acaba sendo adotada na ausência 
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de outro meio disponível. A promoção da mobilidade ativa é uma diretriz fundamental na 

redução da exposição ao risco de sinistros de trânsito nos caminhos escolares. Seu indicativo 

em nível federal como meio de transporte escolar pode fortalecer as ações municipais. 

As ações de encorajamento à mobilidade ativa realizadas pelas escolas devem 

contemplar não apenas as crianças, mas toda a comunidade escolar. Deve-se atentar para que 

sua realização seja precedida de uma avaliação nos caminhos escolares, garantindo condições 

de segurança, e de medidas educativas voltadas para as habilidades necessárias a pedestres e 

ciclistas. Para além, as ações de encorajamento podem ser utilizadas como mecanismo para 

incentivar as escolas a iniciarem a implantação do programa, ou darem continuidade, caso haja 

uma queda no seu desempenho e execução dos caminhos escolares. Ainda, as ações podem ser 

realizadas não apenas pelas escolas, mas capitaneadas pelos municípios, diante de seu papel 

constitucional na mobilidade urbana. 

Outra medida importante é a criação de vínculo com o território. Estender as ações 

educativas para além dos muros das escolas, cadastrar comércios e instituições presentes nos 

caminhos escolares como espaços amigos, e envolvê-los no processo de construção de 

caminhos escolares melhora as relações das crianças com o território em que vivem, cria o senso 

de pertencimento e colabora para a formação cidadã, além de propiciar uma vigilância 

comunitária natural, zelando pela segurança infantil. 

A fiscalização deve ser usada como último recurso e ainda assim, precedida de 

divulgação, ação educativa e advertência, e acompanhada por ampla divulgação junto à mídia 

local de forma a potencializar a ação realizada e reduzir a incidência de infrações. 

Ao contrário de ações voltadas para competências e comportamentos dos usuários, as 

medidas ambientais apresentam um resultado mais imediato quando implementadas, embora 

levem tempo até que os estudos e projetos sejam realizados e que os trâmites burocráticos sejam 

encerrados. Uma estratégia para que não haja a desmotivação da comunidade é a realização de 

medidas de curto prazo, como sinalização, poda de árvores e arbustos, realocação de portão da 

escola, iluminação, criação de pontos de embarque e desembarque em vias de menor 

movimentação, os chamados quick wins, a exemplo do realizado na Austrália. 

Há diversos manuais de desenho de vias disponíveis que podem ser considerados na 

proposição de medidas ambientais (WELLE et al., 2018; NACTO, 2018; NACTO, 2020). 

Ainda, o Pnatrans (SENATRAN, 2021) compreende a elaboração de um manual específico para 

o entorno de áreas escolares, que se encontra em desenvolvimento.  
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No tocante à infraestrutura, um ponto crítico é o fornecimento de bicicletas pelo 

Programa Caminho da Escola sem que haja infraestrutura adequada para as crianças pedalarem 

em segurança. Como apontado anteriormente, poucos gestores escolares declararam a presença 

de ciclovias nas áreas de acesso às escolas, apesar do incentivo ao uso da bicicleta como meio 

de transporte escolar por programa governamental e da necessidade de infraestrutura viária 

adequada salientada pelos normativos federais. 

Ao pensar em medidas para o ambiente construído, como a promoção de vida pública a 

partir de uso do solo diversificado, de maior conectividade das vias e maior densidade, é 

importante enxergar para além dos caminhos escolares. Esse tipo de intervenção é bem mais 

amplo, talvez por isso mais difícil de ser identificado nos programas de caminhos escolares. 

Dessa forma, é importante que haja um alinhamento entre o programa e as políticas municipais 

de planejamento e mobilidade urbana. 

Fatores veiculares são pouco explorados nos programas de caminhos escolares. No 

contexto brasileiro, a Política Nacional de Transporte Escolar e a legislação trazem importantes 

ferramentas, como a previsão de inspeção semestral, cinto de segurança e respeito à capacidade 

de lotação do veículo. Porém, ainda é possível observar o transporte de crianças sendo realizado 

em kombis, motocicletas e caminhões, ou crianças percorrendo acostamentos de rodovias ao 

lado de veículos de carga. 

No contexto brasileiro, a violência urbana foi um fator recorrente de preocupação na 

hora de decidir quanto ao modo de transporte das crianças, muitas vezes contribuindo para a 

adoção de modos motorizados como forma de minimizar os riscos. Um desenho urbano que 

gere vigilância comunitária é uma medida possível. Também pode ser avaliada a realização de 

parceria com a secretaria de segurança pública para avaliação de mecanismos que viabilizem 

uma redução da criminalidade nos caminhos escolares considerando os recursos e tecnologias 

disponíveis. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diferentes fatores que afetam a mobilidade infantil segura a caminho da escola foram 

levantados por meio de revisão de literatura e apresentados no Capítulo 2 – A Criança. Destaca-

se a própria criança – suas características funcionais e físicas que afetam a forma como ela 

interage com o tráfego e a coloca em situação de maior risco no trânsito, razão pela qual é 

considerada usuária vulnerável. Esta constatação aponta para a necessidade de reconhecimento 

das limitações infantis em lidar com o tráfego e, consequentemente, da adaptação do sistema 

de trânsito a estas limitações para que as crianças possam participar do trânsito, explorar toda 

sorte de recursos e elementos do ambiente urbano, interagir com as pessoas, criar vínculos com 

o lugar em que vivem, vivenciando o espaço público de forma segura. 

Para além da criança, é necessário que sejam direcionadas medidas visando a mudança 

de comportamentos dos outros usuários das vias, além da capacitação de pais e responsáveis e 

dos profissionais da escola. Ainda, é essencial que sejam criadas outras camadas de proteção 

que não dependam do usuário, diante de sua possibilidade de erro. Isso inclui a identificação de 

riscos ambientais e veiculares e o direcionamento de medidas voltadas a sua eliminação ou 

mitigação.  

Caminhos escolares seguros são programas de segurança viária que endereçam medidas 

para a redução da exposição de crianças no trânsito e dos riscos vivenciados em seus 

deslocamentos para a escola. O primeiro programa de caminho escolar seguro surgiu na década 

de 1970, na Europa, na cidade dinamarquesa de Odense. Outras políticas similares surgiram 

nas décadas seguintes em diferentes regiões do globo, como a Austrália, a Nova Zelândia, os 

Estados Unidos, o Canadá, a Espanha e a Colômbia. O panorama dos programas internacionais 

de caminhos escolares seguros foi apresentado ao final do Capítulo 2. 

Foram buscados programas nacionais de caminhos escolares seguros. Porém, foram 

localizadas apenas iniciativas locais, conduzidas especialmente por ONGs e consultorias 

pedagógicas, contemplando poucas escolas, como relatado no Capítulo 4 – Caminhos escolares 

no Brasil. Ainda, foi pontuada a existência de políticas públicas nacionais que tratam do 

transporte escolar, de educação para o trânsito ou outras ações, mas que ainda carecem de uma 

integração – Pnatrans, Política Nacional de Transporte Escolar, Programa Conexão DNIT e 

Programa Vida no Trânsito. 

O Pnatrans visa a redução de mortes no trânsito no país, com ações específicas voltadas 

para a melhoria da infraestrutura de áreas escolares, elaboração de materiais de educação para 
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o trânsito e capacitação de professores da Educação Básica, como parte do plano de ação 

envolvendo todo o sistema nacional de trânsito. A Política Nacional de Transporte Escolar é 

formada pelo Programa Caminho da Escola e pelo PNATE, programas voltados para a 

aquisição e manutenção de veículos de transporte escolar, respectivamente. O Programa 

Conexão DNIT fornece material paradidático, cursos e suporte pedagógico a professores do 

Ensino Fundamental. E o Programa Vida no Trânsito, embora não seja voltado para as crianças, 

é uma iniciativa de segurança viária com resultados positivos em diversas cidades brasileiras, 

sendo um modelo de gestão de segurança viária sustentável e em rede, ativo há mais de uma 

década, que pode servir de referência para programas futuros. 

No Capítulo 4 também foi descrita a situação da mobilidade infantil a caminho da escola 

no Brasil a partir de dados do FNDE, do SUS, da PRF e de diversos estudos nacionais, 

observando-se que a mobilidade ativa é uma realidade para a maioria das crianças brasileiras, 

vivenciando um ambiente e condições veiculares inseguras que afrontam os direitos infantis. 

Por outro lado, há crianças que não usufruem da mobilidade ativa, uma vez que sua família 

possui veículo particular, associado à percepção de risco nos caminhos escolares e ao medo 

pela integridade de seus filhos, mas que também vivenciam elevado risco de lesões e mortes no 

trânsito. Motocicletas e automóveis são modos de transporte com maior número absoluto de 

óbitos de crianças brasileiras. Nesse sentido, independente do meio de transporte adotado, a 

mobilidade infantil a caminho da escola merece atenção. 

No Capítulo 5 foram descritos e analisados quatro programas internacionais: (a) o 

programa Safe Routes to Schools do estado de Victoria, Austrália, um dos primeiros a serem 

implantados no mundo, e que está em desenvolvimento há mais de 20 anos; (b) o programa 

estadunidense National Safe Routes to School, com uma ampla abrangência territorial, 

contemplando diferentes realidades sob o mesmo método; (c) o projeto da cidade de Barcelona, 

na Espanha, Camí escolar, espai amic, com uma abordagem de cidade educadora, e fortemente 

arraigada no senso de comunidade; e (d) o Plan de Movilidad Escolar nacional colombiano, 

seguindo os pilares do Plano Global de Segurança Viária estabelecido pela ONU. 

Cada programa foi analisado a partir de seus guias, de relatórios institucionais de 

avaliação e de artigos científicos com evidências acerca do aumento da mobilidade ativa e 

redução do risco de sinistros a partir de sua implantação. As análises voltaram-se para os itens 

estabelecidos na matriz conceitual elaborada, apresentada no Capítulo 3 – Métodos. 

Com base na revisão de literatura, na avaliação do contexto brasileiro e na análise dos 

programas internacionais foi possível identificar lacunas e potencialidades nacionais e apontar 
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algumas diretrizes para a construção de uma política pública nacional de programa de caminhos 

escolares seguros, presentes no Capítulo 6 – Caminhos possíveis. As diretrizes foram 

estruturadas em três categorias: gestão, diagnóstico e medidas de segurança viária. 

Quanto à gestão, foram apresentadas sugestões de objetivos e público-alvo, 

considerações quanto ao alinhamento com outras políticas públicas, sugestão de estruturação 

mínima da rede do programa, critérios para seleção das escolas, uma lista com indicadores para 

avaliação de processos e resultados e um modelo de avaliação de risco. Quanto ao diagnóstico, 

foram feitas sugestões sobre as informações a serem coletadas e apresentadas considerações 

sobre a forma de coleta, destacando a necessidade de participação das crianças e de seus 

responsáveis. Acerca das medidas de segurança viária, foi destacada a necessidade de 

flexibilidade na apresentação do rol de medidas diante das diferentes realidades encontradas no 

território nacional. Ainda, foram apresentadas sugestões de melhorias no programa nacional de 

educação existente de modo a contemplar as melhores práticas indicadas pela literatura e pelos 

programas internacionais, orientações para realização de medidas educativas, de 

encorajamento, de supervisão e fiscalização e melhorias veiculares, além da indicação de 

materiais de suporte para proposição de medidas ambientais. 

Ao adotar a abordagem sistêmica de segurança viária como fundamento deste estudo, 

optou-se pela busca de uma visão holística das políticas públicas que afetam a mobilidade 

segura a caminho da escola, envolvendo questões diversas como gestão de políticas públicas, 

urbanismo, engenharia e pedagogia. Também se preferiu analisar várias políticas públicas, em 

diferentes países, e uma quantidade robusta de documentos em diferentes línguas. Apesar do 

foco desta pesquisa nos caminhos escolares, acredito que os estudos podem avançar, 

observando a criança no contexto urbano, de forma mais ampla. Essas escolhas por uma maior 

abrangência limitaram o aprofundamento do estudo. 

Ainda, a pesquisa bibliográfica e documental poderia ter sido complementada por 

entrevistas com os gestores dos programas, enriquecendo o estudo. Essa etapa, porém, não foi 

possível diante da falta de resposta dos órgãos. 

Outra limitação observada refere-se ao acesso aos materiais. Considerando o uso dos 

guias e relatórios por público local, esses documentos são comumente disponibilizados na 

língua do respectivo país ou região. Assim, experiências de países como a Dinamarca, Holanda, 

Suécia, Coréia do Sul e Japão não puderam ser incluídas por uma limitação linguística desta 

pesquisadora. Os programas contemplados possuem documentos publicados em inglês, 

espanhol ou catalão. Ainda, a indisponibilidade de material on-line e ausência de resposta 
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impediu a inclusão de outros programas, a exemplo do Safe to School – Safe to Home, da 

instituição Global Road Safety Partnership, implantado em países da África e Ásia. 

Esta dissertação não encerra todo conteúdo relativo à mobilidade segura na infância, 

representando tão somente uma pequena contribuição. Muitos outros estudos precisam ser 

conduzidos em relação aos quatro pilares sugeridos: usuários, ambiente, veículo e gestão. 

Pontua-se a importância de mais estudos quanto às competências a serem desenvolvidas para 

uma mobilidade segura e sua relação com a BNCC, ao desenvolvimento do escopo de conteúdo 

mínimo a ser abordado, aos fatores associados à sustentabilidade dos programas e à influência 

das características do espaço público (para além da via) na mobilidade ativa infantil. Ainda, é 

importante dar seguimento à pesquisa colaborando para a construção das ferramentas de 

diagnóstico e avaliação do programa e seu constante aprimoramento.  

Encerro essa dissertação defendendo um modelo de cidade que enxergue as crianças 

como cidadãs e que considere suas limitações, necessidades e desejos no processo cotidiano de 

construção urbana, afinal, uma cidade boa para as crianças é uma cidade boa para todos. 
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